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RESUMO 

 

O presente trabalho se justifica para o Programa de Mestrado e Doutorado em  Desenvolvimento Lo-
cal da Universidade Católica Dom Bosco porque traz para dentro da academia a discussão a questão 
do desenvolvimento e do papel das empresas e dos empresários em relação a ele. Também se justifica 
para a própria sociedade, porque as empresas e os empresários têm o dever de transformar crescimento 
econômico em desenvolvimento. Além disso se justifica para o pesquisador, porque será titulado não 
apenas como um mestre em desenvolvimento local, mas como um Agente Local de Desenvolvimento 
em qualquer lugar que residir e em qualquer área de atuação.O princípio movente deste trabalho é o de 
que a ideia de desenvolvimento leva os diversos agentes que têm responsabilidade na sociedade a tra-
balhar pelo desenvolvimento, seja ele nacional, regional ou local. A responsabilidade social, em si, é 
da pessoa, da comunidade, das empresas e dos entes governamentais. Os sujeitos de necessidades, no 
entanto, são as pessoas e as comunidades que vivem em um determinado território. O governo supos-
tamente teria que atender às necessidades dos cidadãos. Em um país como o Brasil, as políticas públi-
cas têm se mostrado ineficientes e deficientes, embora muitas delas sejam cláusulas pétreas constitu-
cionais. As empresas se se ativerem somente à oferta de produtos com o fito de lucro, não estarão 
cumprindo com a sua função social. Mas elas têm uma função social. Por isso devem atuar em parce-
ria com a sociedade para promover o desenvolvimento, mesmo sem deixar de lado o seu foco econô-
mico. Diante dessas reflexões, o trabalho que passa a ser apresentado está situado na Linha 1 do Mes-
trado e Doutorado em Desenvolvimento Local da UCDB, que tem como foco a cultura, a identidade e 
a diversidade na dinâmica territorial, e tem como objetivo geral analisar o papel das empresas e dos 
empresários em relação ao desenvolvimento, e, como objetivos específicos 1) trabalhar a temática da 
responsabilidade social das empresas e dos empresários, 2) estabelecer uma convergência entre desen-
volvimento local e responsabilidade social e 3) apresentar os dados coletados nas Ações Comunitárias 
da FM Educativa UCDB 91.5, ao longo dos anos de 2015 e 2016, e estabelecer uma correlação entre 
eles, o desenvolvimento local e a responsabilidade social. Em relação à metodologia foi utilizada a 
revisão bibliográfica e de dados. A pesquisa bibliográfica visou atender às necessidades conceituais, 
precipuamente em relação aos dois conceitos mais relevantes apresentados ao longo do trabalho, isto 
é, o de desenvolvimento e o de responsabilidade ou responsabilização social.  
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ABSTRACT 

 

The present work is justified for the Master's and PhD Program in Local Development of the Univer-
sidade Católica Dom Bosco because it brings into the academy the discussion about the development 
and the role of companies and entrepreneurs in relation to it. It is also justified for society itself, be-
cause business and entrepreneurs have a duty to transform economic growth into development. In ad-
dition it is justified for the researcher, because it will be titled not as a master in local development, 
but as a development agent anywhere residing and in any field of activity. The moving principle of 
this work is that the idea of development Leads the various actors who have a responsibility in society 
to work for development, be it national, regional or local. Social responsibility, in itself, is of the per-
son, the community, the companies and the government entities. The subjects of needs, however, are 
the people and communities that live in a given territory. The government was supposed to meet the 
needs of citizens. In a country like Brazil, public policies have been inefficient and deficient, although 
many of them are constitutional constitutional clauses. Companies, if they only take care of the supply 
of products for the purpose of profit, will not be fulfilling their social function. But they have a social 
function. That is why they must work in partnership with society to promote development, even with-
out leaving aside their economic focus. In light of these reflections, the work that is presented is lo-
cated in Line 1 of the Master's and PhD in Local Development of the UCDB, which focuses on cul-
ture, identity and diversity in the territorial dynamics, and its general objective is to analyze the role 
Companies and entrepreneurs in relation to development, and, as specific objectives 1) to work on the 
theme of corporate social responsibility and entrepreneurship, 2) to establish a convergence between 
local development and social responsibility, and 3) to present the data collected in Community Actions 
Of FM Educativa UCDB 91.5, over the years 2015 and 2016, and to establish a correlation between 
them, local development and social responsibility. In relation to the methodology was used biblio-
graphical and data review. The bibliographical research aimed to meet the conceptual needs, mainly in 
relation to the two most relevant concepts presented throughout the work, that is, the development and 
the responsibility or social responsibility. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Em tempos de crise econômica, como a que o Brasil passou a enfrentar desde 2014, 

que gerou uma crise política sem precedentes, inclusive com o impeachment da presidente 

Dilma Roussef, no dia 31 de agosto de 2016, sempre vem à lume a questão do desenvolvi-

mento. E a crise pela qual passa atualmente o Brasil faz sempre voltar um fantasma que pare-

ce que tinha sido exorcizado do território nacional, que é o drama da exclusão social. Esse 

drama aparece com mais força quando a crise se instala tanto nas empresas quanto nos diver-

sos entes governamentais e lança os seus reflexos sobre a população, de maneira geral.  

A questão do desenvolvimento tem que se tornar uma prioridade em um país que ainda 

não resolveu problemas básicos, como os da educação, da infraestrutura, da saúde, da seguri-

dade social, da defesa do direito à segurança e à cidadania. O desenvolvimento não pode ser 

encarado como um problema, mas como uma solução para as necessidades da população. Sua 

base não está somente no crescimento econômico, portanto, na economia, mas numa conjun-

ção de fatores que é fruto de uma combinação entre o econômico, o social, o cultural e o sus-

tentável.  

Para a sua consecução devem entrar em ação não somente os entes governamentais, 

mas todos os agentes que se decidirem a torná-lo realidade. Por agentes se entendem aqui 

aqueles que trabalham para a atingir o objetivo de engendrar o desenvolvimento, diferente-

mente de agentes, que são pessoas que representam e, depois de terminar o seu papel, se reti-

ram do palco de sua ação. Os entes governamentais são, portanto, os primeiros interessados 

em criar as condições para o desenvolvimento em âmbito nacional, regional ou local. São eles 

que estabelecem as políticas públicas, são responsáveis pela infraestrutura urbana, logística, 

energética e de comunicação, entre outros. Pela Constituição Federal de 1988 são também 

responsáveis, respeitados os âmbitos de atuação, pela oferta dos serviços de saúde, escolar e 

de segurança do cidadão. O leque de atuação dos entes governamentais, portanto, é amplo e 

em muitas áreas podem ser auxiliados por entes particulares, como as fundações, as ONGs e 

as empresas.  

As empresas têm ou precisam descobrir a própria vocação social. Em certo sentido a-

inda se pensa a empresa somente como ofertante de produtos e de serviços, com uma finali-

dade estritamente econômica. Seus resultados, seus lucros e seu crescimento estão atrelados a 

um público interno, aos empresários, aos acionistas ou aos investidores. Essa visão começou a 

mudar ao longo do século XX, quando alguns empresários, a começar por Henry Ford, lançou 

a semente do que atualmente se chama responsabilidade ou responsabilização social. A res-
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ponsabilização social atualmente não diz respeito somente ao público interno de uma empre-

sa, mas também a uma relação mais ampla com a própria sociedade e com as suas necessida-

des. Já não basta quantificar em um balanço ou relatório  ações que tenham caráter social. As 

empresas e os empresários têm, portanto, uma missão social em relação ao lugar onde estão 

instalados e aos serviços prestados.  

O presente trabalho se justifica para o Programa de Mestrado e Doutorado em desen-

volvimento local da Universidade Católica Dom Bosco (UCDB) porque traz para as entranhas 

da academia a discussão a questão do desenvolvimento e do papel das empresas e dos empre-

sários em relação a ele. Também se justifica para a própria sociedade, porque as empresas e 

os empresários têm o dever de transformar crescimento econômico em desenvolvimento. A-

lém disso se justifica para o pesquisador, porque será titulado não apenas como um mestre em 

desenvolvimento local, mas como um agente local desenvolvimento em qualquer lugar que 

residir e em qualquer área de atuação. 

O princípio movente deste trabalho é o de que a ideia de desenvolvimento leva os di-

versos agentes que têm responsabilidade na sociedade a trabalhar pelo desenvolvimento, seja 

ele nacional, regional ou local. Esse trabalho necessariamente tem que envolver as pessoas, as 

comunidades, as empresas e os entes públicos em um processo que se liberta da ideia de que o 

crescimento econômico é o desenvolvimento em si. Essa conscientização leva todos os agen-

tes a descobrir a própria responsabilidade na consecução dos objetivos de desenvolver o terri-

tório com os seus recursos e serviços, mas marcado também por necessidades. Assim as pes-

soas, as comunidades, os empresários e os entes governamentais se veem imersos nas neces-

sidades e descobrem qual a responsabilidade de cada um na solução dos problemas mais ur-

gentes que lhes são apresentados. A responsabilidade social, em si, é da pessoa, da comunida-

de, das empresas e dos entes governamentais. Os sujeitos de necessidades, no entanto, são as 

pessoas e as comunidades que vivem em um determinado território. O governo supostamente 

teria que atender às necessidades dos cidadãos. Em um país como o Brasil, as políticas públi-

cas têm se mostrado ineficientes e deficientes, embora muitas delas sejam cláusulas pétreas 

constitucionais. As empresas, se se ativerem somente à oferta de produtos com o fito de lucro, 

não estarão cumprindo com a sua função social. Mas elas têm uma função social. Por isso 

devem atuar em parceria com a sociedade para promover o desenvolvimento, mesmo sem 

deixar de lado o seu foco econômico. 

Diante dessas reflexões, o trabalho que passa a ser apresentado está situado na Linha 1 

do Mestrado e Doutorado em desenvolvimento local da UCDB, que tem como foco a cultura, 

a identidade e a diversidade na dinâmica territorial, e tem como objetivo geral analisar o papel 
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das empresas e dos empresários em relação ao desenvolvimento, e, como objetivos específi-

cos 1) trabalhar a temática da responsabilidade social das empresas e dos empresários, 2) es-

tabelecer uma convergência entre desenvolvimento local e responsabilidade social e 3) apre-

sentar os dados coletados nas Ações Comunitárias da FM Educativa UCDB 91.5, durante os 

anos de 2015 e 2016, e estabelecer uma correlação entre eles, o desenvolvimento local e a 

responsabilidade social. 

Algumas perguntas podem ser apresentadas tanto para iniciar quanto para terminar es-

te trabalho. Por exemplo, as empresas irão renunciar à sua missão de produzir bens e serviços 

para se imiscuir em problemas que dizem respeito aos entes governamentais? As empresas, 

descobrindo a sua responsabilidade social, irão se envolver com a sociedade para engendrar 

processos de desenvolvimento? Estas e outras perguntas surgiram ao longo da elaboração 

deste trabalho, mas por ora as que foram aqui apresentadas bastam para encaminhar a discus-

são.  

Em relação à metodologia é preciso antes fazer uma consideração sobre o processo de 

elaboração do trabalho. Algumas palavras foram surgindo a partir da procura pela própria 

temática a ser desenvolvida. A primeira palavra foi desenvolvimento, porque diz respeito ao 

próprio programa de Mestrado e Doutorado em desenvolvimento local da UCDB. A segunda 

foi responsabilização social das empresas e dos empresários. A terceira palavra foi ação ou 

ações que demonstrem que as empresas praticam a responsabilidade social, gerando inclusão 

social, cidadania e desenvolvimento. 

Mas o caminho tem duas vias. Por um lado tem como ponto de partida o desenvolvi-

mento, segue a rota da responsabilidade social e desemboca em ações geradoras de desenvol-

vimento. Por outro lado pode ser também possível construir o caminho de maneira inversa, ou 

seja, o ponto de partida são ações concretas para atender a necessidades de um território, de 

um local, de uma comunidade, encontrando ao longo do percurso empresas e empresários que 

se exercitam na responsabilidade social em vista do desenvolvimento. No fim parece que a 

convergência de tudo é a de que o ponto de partida é o desenvolvimento e ponto de chegada é 

o desenvolvimento. 

Diante deste pressuposto, o método utilizado para a elaboração deste trabalho é o de-

dutivo. Porém antes de se referir ao que seja um método dedutivo é preciso definir o que seja 

um método e, especificamente para a academia, o método científico. Embora a questão do 

método possa ser descoberta ao longo da pesquisa, o método irá ser sempre um caminho para 
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se chegar a um determinado resultado1. O método em si tem a seu favor a segurança que o 

pesquisador encontrará ao longo do seu trabalho. Assim ele também pode ser definido como a 

maneira que o pesquisador utiliza o seu exercício de pesquisa. Por essa razão o método seria 

as regras escolhidas e, nesta acepção, as próprias escolhas do pesquisador2. Ainda quando se 

trata do método, este pode ser entendido como a forma e a ordem que se coloca diante dos 

processos de uma pesquisa. Por ordem aqui se entende a própria organização relativa à elabo-

ração do produto final do trabalho3. O estudo em questão precisou se munir de um caminho 

para ser explicitado de forma precisa e objetiva, além de se valer de literaturas escolhidas a 

partir da definição do objeto que foi estudado.  

Tendo entendido o que seja o método mister se faz também definir o tipo de método 

que foi utilizado no presente trabalho. Ao longo da pesquisa o termo que sobressaiu a todos os 

outros que se foram apresentando para completar o seu sentido foi “desenvolvimento”. Ao 

termo desenvolvimento se unem termos como no local, para o local, local, social, econômico, 

cultural, entre outros, que o levam a formar o que se chama locução, ou seja, uma combinação 

de palavras – por exemplo, um substantivo com um adjetivo, entre outras possíveis combina-

ções – com sentido e função gramatical equivalentes4. 

O termo desenvolvimento foi seguido de outra locução, ou seja, responsabilidade soci-

al e, por fim, de mais uma locução, ou seja, ações comunitárias, locuções que sempre se reme-

tem ao próprio desenvolvimento. Trata-se de um exercício de pesquisa específico, que remete 

ao método dedutivo. E, como todo filho necessariamente tem um pai, o método dedutivo re-

mete ao filósofo, físico e matemático francês René Descartes (1596-1650), ao filósofo holan-

dês Baruch Spinoza (1632-1677) e ao filósofo, cientista, matemático, diplomata e bibliotecá-

rio alemão Gottfried Wilhelm Leibniz (1646-1716). Desde Descartes, passando por Spinoza e 

Leibniz até os dias atuais, o método dedutivo é tido como um método racional, isto é, que 

parte do pressuposto de que somente a razão pode levar a um conhecimento verdadeiro. As-

sim entendido, o método dedutivo precisa de uma cadeia de raciocínios que tem por finalidade 

                                                           
1 Hegenberg (1976) afirma isso quando trata das etapas de uma investigação científica, que se tornou o título do 
seu livro. 
2 Ackof (1976) trata dessa questão precisamente especificamente quando aplica o seu estudo sobre o método em 
relação às questões sociais. 
3 Autores que tratam da questão do método a partir da organização dos processos e da forma de proceder diante 
deles são Trujillo (1974) que trata especificamente do método científico, Jolivet (1979), quando procura mostrar 
que a filosofia é uma ciência e Cervo e Bervian (1983), quando procura facilitar o estudo de metodologia cientí-
fica para estudantes universitários. 
4 Houaiss (2017) define locução, no sentido que aqui está se tratando, em três acepções: 1 modo próprio de se 
expressar, no que tange à escolha e combinação das palavras; linguagem, estilo; 2) (1710) gram combinação de 
palavras que se empregam como um conjunto estável com sentido e função gramatical equivalentes aos de uma 
forma simples (p.ex., a de adjetivo, donde locução adjetiva, a de verbo, donde locução verbal etc.) e 3) sintagma, 
ou seja, unidade de análise sintática. 
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explicar o ponto de partida, chamado também de premissa maior, uma constatação, também 

chamada de premissa menor, para se chegar a uma conclusão compatível com o enunciado 

principal sem perder a relação com a premissa menor. É por isso que o método dedutivo tem 

como ponto de partida princípios que são considerados indiscutíveis e verdadeiros, que, de 

maneira lógica, possibilita chegar a uma conclusão formal5. Quando aplicado à matemática e 

à física, ciências cujos princípios podem ser enunciados em leis, o método dedutivo pode ser 

considerado como o mais adequado.  

O método dedutivo encontra objeções quando se trata das ciências sociais, porque po-

de parecer que a conclusão a que se chega seja uma repetição da premissa maior, ou mesmo 

que já se parte de um conhecimento prévio, ou seja, apriorístico, que não admite dúvida de 

que seja verdadeiro6. Porém, no trabalho que segue, a ordem das premissas e das conclusões 

não parte de um exercício dogmático, mas de uma construção cujos processos têm como par-

tida o desenvolvimento local, isto é, a premissa maior, não como um simples dado econômi-

co, mas adveniente de diversos fatores, como o desabrochar de uma determinada comunidade 

ou mesmo das empresas para fatos sociais que lhe são afetos, porque fazem parte das suas 

próprias relações. A inferência da temática da responsabilidade social e das ações comunitá-

rias promovidas pelas FM Educativa UCDB 91.5 funciona como premissa menor, porque são 

ações promovidas localmente em vista do atendimento às necessidades de saúde, de cidadani-

a, de educação e cultura, entre outras, presentes em diversos bairros de Campo Grande, Mato 

Grosso do Sul (MS). Este raciocínio leva à conclusão de que a responsabilidade social e as 

ações comunitárias contribuem para o desenvolvimento local. Este é um exercício de silogis-

mo, ou seja, uma construção lógica que necessariamente leva a uma conclusão, fruto de um 

conhecimento verdadeiro, que dá a base do método dedutivo. 

O processo de elaboração deste trabalho partiu do conceito de desenvolvimento para 

se chegar às ações comunitárias. Portanto o método utilizado na elaboração do trabalho é o 

dedutivo. 

                                                           
5 “René Descartes (1596-1650) apresenta o Método Dedutivo a partir da matemática e de suas regras de evidên-
cia, análise, síntese e enumeração. Esse método parte do geral e, a seguir, desce para o particular” (GERHARDT 
e SOUZA, 2009). 
6 O método dedutivo encontra várias objeções quando se trata das ciências sociais, entre as quais o desenvolvi-
mento local se insere. Segundo Prodanov e Freitas (2013, p. 27-28) “Uma delas é a de que o raciocínio dedutivo 
é essencialmente tautológico, ou seja, permite concluir, de forma diferente, a mesma coisa. Esse argumento pode 
ser verificado no exemplo apresentado. Quando aceitamos que todo homem é mortal, colocar o caso particular 
de Pedro nada adiciona, pois essa característica já foi adicionada na premissa maior. [...] De fato, partir de uma 
afirmação geral significa supor um conhecimento prévio. Como é que podemos afirmar que todo homem é mor-
tal? Esse conhecimento não pode derivar da observação repetida de casos particulares, pois isso seria indução. A 
afirmação de que todo homem é mortal foi previamente adotada e não pode ser colocada em dúvida. Por isso, os 
críticos do método dedutivo argumentam que esse raciocínio se assemelha ao adotado pelos teólogos, que partem 
de posições dogmáticas”. 
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Quanto à pesquisa em si, esta foi de dois tipos, que, para efeito deste trabalho, serão 

chamadas de bibliográfica e ex post facto7. A pesquisa bibliográfica visou atender às necessi-

dades conceituais, precipuamente em relação aos dois conceitos mais relevantes apresentados 

ao longo do trabalho, isto é, o de desenvolvimento e o de responsabilidade ou responsabiliza-

ção social. Em relação ao conceito de desenvolvimento trouxe autores relevantes para o de-

senvolvimento e para o desenvolvimento local, trazendo a lume também conceitos como em-

presa, desenvolvimento endógeno, desenvolvimento local, desenvolvimento no local e de de-

senvolvimento para o local, entre outros. Em relação ao conceito de responsabilidade social, 

além de autores, foram emergindo outros conceitos atinentes à temática, como marketing8 

social, accountability9 social, parcerias, missão social e o próprio conceito de responsabilida-

de social.  

Quanto à pesquisa ex post facto10, ela se deve a duas razões: os dados não foram cole-

tados pelo pesquisador, mesmo porque a pesquisa não era de campo ou experimental, mas a 

partir de dados já processados e publicados no relatório interno daquilo que a Fundação Dom 

Bosco, através da FM Educativa UCDB 91.5, intitula Ações Comunitárias. As Ações Comu-

nitárias da FM Educativa UCDB 91.5 são atividades realizadas uma vez por mês em bairros 

de Campo Grande, levando serviços gratuitos em diversas áreas, em especial de educação, 

cidadania e de saúde, além de cultura e lazer, dada a ineficiência ou a deficiência dos serviços 

públicos prestados nesses locais, que se transformaram em verdadeiros territórios de necessi-

dades. Como não foi uma pesquisa de campo, mas uma pesquisa a partir de dados coletados 

pelas empresas que participaram das Ações Comunitárias e catalogados pela Fundação Dom 

                                                           
7Ex-post facto é uma expressão latina que quer dizer: a partir do fato acontecido. Existem diversas formas de 
escrever a expressão – ex-post-facto, ex-post facto e ex post facto – aqui se optou por usar a expressão tal como é 
usada no latim. 
8 Palavra muito presente no vocabulário das empresas e dos governos. O Dicionário Houaiss (on line, visitado 
em 12/01/2017), define marketing como “estratégia empresarial de otimização de lucros através da adequação da 
produção e oferta de suas mercadorias”. 
9Accountability é um termo proveniente da língua inglesa que ainda não encontrou um termo equivalente na 
língua portuguesa brasileira. Houve aproximações, como “acontabilidade”, “responsividade” – neologismos a 
criados a partir das raízes de contabilidade e responsabilidade –, entre outras, mas segundo Jabbra (1989), que 
propôs a existência de pelo menos oito tipos de accountability – ou seja, moral, administrativa, política, merca-
do, legal/judicial, relação de eleitorado e profissional –, esta tem a ver a maneira ética e transparente de proceder 
do governante quanto à prestação de contas de sua gestão em relação à sociedade da qual é representante. Por 
isso o termo pode ser traduzido como responsabilidade com ética. Se aplicado às empresas, como é o caso do 
presente trabalho, diz respeito à prestação de contas das mesmas em relação ao seu público alvo em particular e à 
sociedade em geral. No caso específico aqui proposto, em certo sentido, a responsabilidade social pode ser con-
fundida com uma simples prestação de contas de uma empresa, como se a contabilidade mostrasse em si a ética 
existente nela.  
10 Segundo Fonseca (2002), uma pesquisa ex post facto tem como característica o fato de os dados serem coleta-
dos após os eventos acontecerem. Por outro lado, o objetivo deste tipo de pesquisa tem em vista um investigar 
um fenômeno ocorrido posteriormente. Para que se estabeleça essa relação o pesquisador vai investigar as rela-
ções de causa e efeito entre o fato identificado e o fenômeno posterior. Logicamente o fenômeno esperado no 
caso das ações comunitárias é o desenvolvimento das pessoas, a sua inclusão social, o atendimento às suas ne-
cessidades e a responsabilidade social das empresas e dos empresários. 



21 
 
Bosco, e nem tampouco foi uma pesquisa arquivística, embora esteja publicada em um relató-

rio geral, cedido pela Fundação Dom Bosco para a pesquisa, usou-se, para o fim desta pesqui-

sa, o conceito de pesquisa de ex post facto. A análise dos dados procurou seguir a técnica da 

triangulação11, que leva em conta as diversas variantes dos dados coletados para se atingir o 

objetivo proposto. 

O trabalho que a partir de agora é apresentado, além da introdução, está dividido em 

quatro capítulos. O primeiro capítulo é a própria introdução e o segundo é mais bibliográfico 

e procura apresentar o conceito de desenvolvimento não a partir do critério do crescimento 

econômico, mas como um processo a partir do qual todos os agentes envolvidos na sua busca 

se envolvem para que o desenvolvimento aconteça como parte de uma conjunção de fatores 

como o social, cultural, político e sustentável, entre outros. Além do conceito de desenvolvi-

mento, também nesse capítulo serão apresentados o conceito de empresa e de empresário e 

uma reflexão sobre a sua importância dentro do processo de desenvolvimento, em especial 

para o desenvolvimento local. 

O terceiro capítulo tem como foco a responsabilidade ou a responsabilização social. 

Responsabilidade e responsabilização serão usadas, doravante, como termos não sinônimos, 

mas equivalentes. A preocupação apresentada no capítulo era a de não deixar confundir a res-

ponsabilidade social apenas com o relatório social. Isso levaria à confusão sobre o verdadeiro 

significado da locução, que é o envolvimento dos empresários e das empresas não apenas com 

o seu público-alvo preferencial, isto é, os funcionários, os investidores, os acionistas e os for-

necedores, mas também com toda a sociedade. A finalidade, então, desse capítulo é a de mos-

trar que a empresa deve ser a primeira interessada no desenvolvimento do local onde plantou 

a sua unidade. No final do capítulo buscou-se realizar a primeira tentativa de convergência 

entre desenvolvimento e responsabilidade social, como no momento oportuno.  

Quanto ao quarto, o seu foco são as Ações Comunitárias da FM Educativa UCDB 

91.5, que levou serviços básicos de saúde, de cultura, lazer e esporte para diversos bairros de 

Campo Grande, em especial os mais afastados, percorrendo em 17 Ações Comunitárias bair-

ros específicos e o seu entorno, ao longo de 2015 e 2016. Pela quantidade de atendimentos 

realizados, de material distribuído em diversas áreas, ficou claro que os bairros visitados são 
                                                           
11 Em sentido amplo a técnica da triangulação tem em vista, segundo Decrop (2004), um fenômeno que pode ser 
olhado a partir de mais de uma fonte de dados. No caso desta pesquisa, o fenômeno é o desenvolvimento. Além 
disso as temáticas da responsabilidade social e empresarial e das ações comunitárias se transformaram em aspec-
tos favoráveis para se analisar a própria questão do desenvolvimento, não a partir do crivo do crescimento eco-
nômico, mas de toda uma conjuntura social que importa, por exemplo, ao desenvolvimento local. Para iluminar o 
olhar do pesquisador sobre o fenômeno, as informações podem vir de diferentes ângulos e podem ser usadas para 
corroborar, elaborar ou iluminar o problema de pesquisa. O valor dessa técnica é o fato de ela limitar os vieses 
pessoais e metodológicos com a finalidade de aumentar a generalização de um estudo.  
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verdadeiros territórios de necessidades. A oferta dos serviços, gratuitos, pode não parecer 

muito afeta ao desenvolvimento local, pois entre os resultados esperados pelos organizadores 

estava a realização de intervenções tanto da Fundação Dom Bosco quanto dos parceiros de 

diversas montas para atender às necessidades da população. Além disso o capítulo trouxe 

conceitos relevantes para o desenvolvimento local, como comunidades, territórios de necessi-

dades, cidadania e territórios, entre outros conceitos. No final do capítulo buscou-se fazer 

também uma aproximação ou um paralelo entre o desenvolvimento, a responsabilidade social 

e as Ações Comunitárias. O capítulo apresenta também uma imagem para conceituar o termo 

desenvolvimento e fazer entender por que o método usado para elaborar o trabalho apresenta 

o dedutivo procurando mostrar que tudo começa, de um lado, com o desenvolvimento, passa 

pela responsabilidade social e se chegam a ações concretas – no caso as Ações Comunitárias. 

De outro lado o ponto de partida são as ações, que passam também pela responsabilidade so-

cial até chegar ao desenvolvimento propriamente dito. Em certo sentido a ideia é uma e sem-

pre a mesma: tudo começa com o desenvolvimento e tudo tem que terminar no desenvolvi-

mento.



2 O DESENVOLVIMENTO LOCAL E AS EMPRESAS 

 

O desenvolvimento, que será definido no próximo tópico, é resultado de um processo 

em que indivíduos, comunidades, agentes, instituições e entes governamentais se unem em 

vista tanto do crescimento econômico quanto do atendimento das necessidades de infraestru-

tura, educação, saúde e cultura de um país, estado ou município, como é o caso do Brasil. 

Desta união de esforços emergem, portanto, os principais interessados em promover o desen-

volvimento de um determinado território, como os entes governamentais, as comunidades e, 

embora em princípio o seu precípuo seja o lucro e o seu relacionamento com o seu público 

alvo, as empresas, com as suas especificidades. Como será visto mais adiante, as empresas 

têm também um papel social no âmbito do desenvolvimento de um determinado território.  

Esta visão é corroborada, na ciência da administração, por autores como Michael Por-

ter, Philip Kotler e Jim Collins, que definem a empresa como órgão do crescimento e desen-

volvimento econômico; uma dimensão do negócio como um todo, que utiliza a produção de 

todos os recursos produtivos de riquezas. Os economistas modernos tiveram outra percepção 

do conceito de empresa, tendo o lucro como destaque nessa concepção. Dean (1951, p. 28), 

um dos mais brilhantes e profícuos economistas empresariais contemporâneos, sustenta que 

“Um dos pressupostos básicos da teoria econômica é que a maximização dos lucros é o obje-

tivo fundamental de toda empresa”, fazendo a retórica entre a dicotomia do lucro e economia. 

O conceito da doutrina econômica se tornou tão geral e difuso que parece abranger a maioria 

das atividades humanas (DRUCKER, 1981). 

As empresas assumem certas responsabilidades, e as mais conhecidas são a de garantir 

o produto ou serviço e a de contratar e pagar em dia seus funcionários, com todos os encargos. 

Para garantir seu produto ou serviço, a empresa tem que fomentar inovação, estudando tecno-

logias sempre modernas e atualizadas que justifiquem o preço cobrado pelo produto ou pelo 

serviço em demanda. Outro fator que agrega valor a tais entidades é o capital humano, os fun-

cionários que são contratados para ser o “rosto” da empresa, atender aos clientes e formar um 

time que joga sempre para vencer. Assim a empresa também tem uma responsabilidade social 

muito importante, que será objeto do terceiro capítulo.  

É por essa razão que a instalação de uma empresa, seja ela ligada a atividades primá-

ria, secundária ou terciária, em um determinado local, não pode ser o resultado apenas da von-

tade de um empresário de se instalar aqui ou ali devido às vantagens econômicas que poderá 

auferir. A instalação de uma empresa deveria ser fruto de uma política pública definida por 
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um plano de desenvolvimento para um local ou para uma região. Com isso se evitariam plan-

tações de empresas sem compromisso com as pessoas, com o meio ambiente ou com a socie-

dade como um todo. 

De qualquer forma, já plantada, por exemplo, uma empresa dedicada ao comércio, 

com a inovação de produtos e serviços, pode gerar novas atividades econômicas. O diálogo 

entre o empresário e a sociedade geraria uma série de processos que vai da educação à especi-

alização dos habitantes de um determinado local. Segundo Coelho (2011, p. 24), 

O comércio gerou e continua gerando novas atividades econômicas. Foi a in-
tensificação das trocas pelos comerciantes que despertou em algumas pesso-
as o interesse de produzirem bens de que não necessitavam diretamente; 
bens feitos para serem vendidos e não para serem usados por quem os fazia. 
É o início da atividade que, muito tempo depois, será chamada de fabril ou 
industrial. Os bancos e os seguros, em sua origem, destinavam-se a atender 
necessidades dos comerciantes. Deve-se ao comércio eletrônico a populari-
zação da rede mundial de computadores (internet), que estimula diversas no-
vas atividades econômicas. 

A diversificação da produção mostrou, por outro lado, que uma região não é capaz de 

produzir todos os produtos necessários ao consumo da população. Dessa forma se revelou 

sobremaneira importante a transação comercial entre regiões e até entre países. Essas transa-

ções necessitavam sempre mais de uma logística capaz de levar o excedente para outros luga-

res e de trazer aqueles que a comunidade de um território necessitava. Para atender às deman-

das locais e externas, as empresas foram se ampliando, de tal forma que uma solução foi a de 

criar filiais nos locais em que seus produtos eram mais vendidos. Assim começou o período 

da globalização da economia. Empresas nacionais, como as automobilísticas, transcenderam 

aos seus territórios e plantaram suas indústrias em grandes países consumidores.  

A globalização fez com que o produto do trabalho humano pudesse ser conhecido e 

comercializado, gerando riqueza e renda. Milhares de empregos, diretos e indiretos, depen-

dem desse produto, seja ele material ou imaterial. E parte dessa riqueza é reinvestida no pró-

prio produto por meio de inovações tecnológicas. 

Toda essa busca pelo aprimoramento de seus produtos e serviços somado pelo empre-

go, pela riqueza e pela renda vai ao encontro do desenvolvimento local, uma vez que os pro-

cessos de desenvolvimento local envolvem esforços articulados de vários agentes dentro de 

um território, como governo, empresas, universidades, comunidades e sociedade civil, entre 

outros, que juntos estão dispostos a levar à consecução projetos oriundos da negociação de 

interesses. 

Nesse sentido Arocena (1988) evidencia os agentes locais como agentes que, no cam-

po político, econômico, social e cultural são mensageiros e fomentadores das potencialidades 
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locais. Para que isso ocorra o agente deve fazer parte da sociedade e reconhecer-se em sua 

história e em seu sistema de normas e valores. Isso quer dizer que atualmente não basta uma 

empresa querer se instalar em um determinado local e que os empresários também não podem 

apenas pensar nos investidores, nos acionistas ou no lucro que podem auferir com a plantação 

de uma empresa em um território. Na verdade é preciso se pensar nos aspectos educacionais, 

culturais, ambientais e sociais, porque o território tem a oferecer não somente o espaço, mas 

também os consumidores e os trabalhadores que atuarão na empresa.  

Esta linha de raciocínio corrobora o pensamento de Dowbor (1996), para quem as a-

ções locais de desenvolvimento não podem depender apenas do poder público. Este deve ser 

compreendido apenas como um articulador e facilitador de ações. Será eficaz quando repre-

sentar um projeto de desenvolvimento adequado para o conjunto dos agentes territoriais, ou 

seja, da sociedade, que ele legitimamente representa, como mais um dos agentes envolvidos – 

e nem sempre o principal. 

Cabe destacar também a valorização da cultura local. Qualquer ação local de desen-

volvimento deve ser pensada de tal modo que possa garantir a projeção da equidade em um 

sentido futuro. Os diferentes grupos da sociedade possuem diferentes visões que, em tese, 

deveriam se constituir em recursos para estruturar iniciativas de desenvolvimento e de apro-

priação do território, criando diversas configurações. O autor evidencia, ainda, que a cidada-

nia não seja um conceito absorvido e vivenciado pela maioria da população, tornando-se ne-

cessária uma grande preocupação com a criação de uma cultura política democrática. 

A lógica do desenvolvimento local, segundo Marsiglia (1996), está baseada na exis-

tência e no fortalecimento dos agentes em seus territórios e com capacidade de ação e de for-

mulação de propostas socioeconômicas que estimulem as potencialidades locais, e que contri-

buam para uma melhor qualidade de vida da sociedade. 

Percebe-se, portanto, que as empresas são agentes territoriais que podem fomentar não 

somente o crescimento econômico, mas também o desenvolvimento social e o desenvolvi-

mento sustentável, que são partes integrantes daquilo que se chama desenvolvimento local. 

Em sentido amplo as empresas, mesmo que visem o lucro, têm que seguir uma lógica que 

supera o simples dado econômico, porque trabalha com pessoas, com comunidades, com a-

cionistas, com investidores e tudo isso dentro de um espaço territorial definido.  
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2.1 A questão do desenvolvimento 

 

O Dicionário Houaiss (online, UOL12, 2017) define desenvolvimento como ação ou 

efeito de desenvolver(-se); desenvolução. Quando se trata de aplicar o tema à economia, ao 

comércio e às ciências, então apresenta o seguinte conceito: aumento da capacidade ou das 

possibilidades de algo; crescimento, progresso, adiantamento. O mesmo Dicionário apresenta 

como antônimos de desenvolvimento o retrocesso e o declínio. 

Esta conceituação do termo é levada em consideração quando se trata de desenvolver 

trabalhos dentro do Programa de Pós-Graduação Mestrado e Doutorado em desenvolvimento 

local, porque o significado abre espaço também para as interpretações e as aproximações pos-

síveis que o próprio termo exige, sejam elas ligadas à economia, à sociologia, à antropologia, 

à política e às outras áreas do conhecimento. 

Segundo Ávila (2000), o desenvolvimento incide no efetivo desabrochamento das ca-

pacidades, das competências e das habilidades de uma comunidade com interesses comuns e 

situada em um espaço territorialmente delimitado, com identidade social e histórica definida, 

a partir do rompimento das enlaças que atrelam as pessoas em suas vidas. O autor compreen-

de ainda desenvolvimento local como um processo dinamizador da comunidade local a fim de 

que a mesma reative suas perspectivas, econômicas, sociais, ambientais, assim como também 

aspectos culturais e qualidade de vida.  

Dos significados acima, Silva (2001) destaca que a melhor definição que exprime o 

sentindo do desenvolvimento, é o de “tirar do invólucro”. Reforça essa ideia e descreve o de-

senvolvimento usando uma imagem bastante singular. É como o processo engenhoso da natu-

reza que leva a lagarta para sair do casulo até se transformar em borboleta. Essa autora sugere 

esta reflexão em quatro etapas: a lagarta traz em si a possibilidade de voar, só ela pode trans-

formar-se, o processo exige tempo de amadurecimento e o resultado único deve possibilitá-la 

a voar com as próprias asas.  

Cabe ainda lembrar a contribuição de Le Bourlegat (2000, p. 20), contribuindo para a 

definição do termo desenvolvimento voltado para a caracterização do desenvolvimento local, 

segundo a qual este “emerge como um processo de aprimoramento das condições gerais do 

viver, proporcionando bem-estar, segundo os conteúdos de cada cultura”. Assim, o desenvol-

vimento em si tem o seu significado, mas a ele precisam ser acrescidos outros termos, que 

darão a conotação mais adequada para uma análise das características do mesmo. É assim que 

                                                           
12 Universo On Line (Uol): www.uol.com.br. Plataforma brasileira do Grupo Folha de S. Paulo. 
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ao desenvolvimento se acrescenta o termo local e se forma a locução desenvolvimento local. 

Mas antes de se chegar ao próprio desenvolvimento local em si, este não for pensado a partir 

de dentro, isto é, o desenvolvimento endógeno, mas também a partir de fora, ou seja, o desen-

volvimento exógeno. Neste caso, além do termo local é preciso acrescentar uma preposição, 

isto é, para+o. Dessa forma a outra locução formada com a palavra desenvolvimento é desen-

volvimento para o local. As locuções poderiam se multiplicar. Aqui serão levadas em conta 

estas anteriores e mais uma, ou seja, uma que adiciona a desenvolvimento e a local a preposi-

ção no, que dá a locução desenvolvimento no local. Antes de prosseguir com a reflexão, res-

salta-se desde já que a locução que melhor define o desenvolvimento que se propugna para 

um determinado local, para uma comunidade, para um povo ou mesmo nação, é desenvolvi-

mento local. Cada uma dessas locuções tem o seu significado específico como se verá a se-

guir, mas se o desenvolvimento não pode ser apenas em sentido de crescimento econômico, 

mas também em sentido social, cultural, ambiental, entre outras características, então qualquer 

política pública ou projeto a ser proposto para um determinado local, tem que desabrochar a 

partir do próprio local. 

 

2.1.1 O desenvolvimento no local 

 

Pensar em desenvolvimento local é pensar no local como um campo de ação particu-

lar. Projetar ou traçar uma meta de desenvolvimento a partir de outros lugares, de outras expe-

riências e levar para ser executado no local foge totalmente da perspectiva dessa abordagem 

(ÁVILA et al., 2000).  

Nesse sentido, Ávila (2000, p. 68) diferencia o desenvolvimento no local e desenvol-

vimento local, nos seguintes termos:  

[...] desenvolvimento no local: quaisquer agentes externos se dirigem à co-
munidade localizada para promover as melhorias de suas condições e quali-
dade de vida, com a participação ativa da mesma; [...] e no [...] desenvolvi-
mento local: a comunidade mesma desabrocha suas capacidades, competên-
cias e habilidades de agenciamento e gestão de suas próprias condições e 
qualidade de vida, metabolizando comunitariamente as participações efeti-
vamente contributivas de quaisquer agentes externos [...]   

A diferença entre desenvolvimento local e desenvolvimento no local é notada de for-

ma muito clara nas teorizações realizadas por Ávila (2000). Tais conceitos são essenciais para 

qualquer estudo sobre o desenvolvimento local. Segundo Buarque (1999) a diferença ajuda a 

enfatizar que são termos contrários, mas não contraditórios.  
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Ao entender o desenvolvimento local semelhantemente ao que ocorre como uma sis-

temática capilar, destaca-se o desenvolvimento local enquanto um processo endógeno. É um 

processo endógeno registrado em pequenas unidades territoriais e agrupamentos humanos 

capaz de promover o dinamismo econômico e a melhoria na qualidade de vida da população  

[...] Representa uma singular transformação nas bases econômicas e na orga-
nização social em nível local, resultante da mobilização das energias da so-
ciedade, explorando as suas capacidades e potencialidades específicas (BU-
ARQUE, 1999, p. 9).  

Estudar o local pela perspectiva do desenvolvimento local é considerado como singu-

lar. Observar suas peculiaridades é fundamental no desenvolvimento local, deve-se analisar 

uma comunidade com diversas potencialidades e diferentes protagonistas e a dinâmica social 

local segundo (KLIKSBERG, 2001).  

Buscar compreender como a cultura é expressa e incorporada nos hábitos e na rotina 

dos indivíduos em um local específico torna-se algo muito importante, em especial quando se 

quer analisar determinado local pela perspectiva do desenvolvimento local, pois, segundo 

Kliksberg (2002), a cultura incide claramente sobre o estilo de vida dos grupos sociais.  

Dentre os movimentos que influenciaram e contribuíram para a teorização do desen-

volvimento local podem ser citadas as cartas elaboradas pela Organização das Nações Unidas 

no pós-guerra, (1945), e os movimentos ambientais como a Conferência das Nações Unidas 

realizada em Estocolmo em 1972. Tais Movimentos projetaram “um novo olhar sobre a di-

nâmica dos fluxos econômicos, que repousa sobre a possibilidade de promover autodetermi-

nação das populações locais [...] agentes sociais [...] ruptura dos círculos viciosos do mau de-

senvolvimento” (FONTAN, 2011, p. 39). 

No desenvolvimento local não se considera mais a visão de níveis verticais, mas hori-

zontais, em que o estado e a comunidade interagem em níveis de conhecimentos de mesmo 

valor, cuja ênfase é dada às pequenas localidades, consideradas a partir de seus valores endó-

genos, articulados com os fatores exógenos, suas tradições e identidades (LE BOURLEGAT, 

2011).  

Para se pensar em desenvolvimento no local devem-se considerar as potencialidades 

de cada local, tais como a solidariedade local, cultura, patrimônio material e imaterial e en-

tender que esse local deve estar articulado com outras regiões. É preciso ponderar as potencia-

lidades locais, e reconhecer que a sociedade está cada vez mais complexa e interligada, exi-

gindo, assim, articulações permanentes junto a diferentes organizações. 
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O desenvolvimento local não propugna o isolamento. Ao contrário, o agente local de 

desenvolvimento deve atentar-se aos perigos do localismo, em que se supervaloriza uma loca-

lidade que se considerada autossuficiente, sem se relacionar e articular com outros locais (LE 

BOURLEGAT, 2011). 

Desenvolver localmente exige a compreensão de que as mudanças ocorrem em pro-

gressos setoriais que ao longo prazo identificam a qualidade de amadurecimento e consolida-

ção da democracia participativa. Os fatores favoráveis ao desenvolvimento local exigem, nes-

tes casos, a integração entre os diversos agentes da sociedade e principalmente o conhecimen-

to das demandas sociais. Em consequência cria-se um ambiente de participação pessoal direta 

dos cidadãos, em colaborações focadas com mesmo propósito de atender alternativas. Este 

pensamento atrai como ponto chave a defesa da participação da comunidade nas tomadas de 

decisão. A construção de resultados positivos se dá pela articulação horizontal dos agentes 

locais e pelo uso da criatividade de criar oportunidades peculiares à região.  

 

2.1.2 O desenvolvimento para o local 

 

O desenvolvimento para o local parte do pressuposto de que os agentes da sociedade 

(governos, cidadãos, empresas e organizações da sociedade civil) de determinada localidade 

estão integradas e formam um consenso sobre as características econômicas da região, assim 

como as oportunidades para que esta se desenvolva segundo as próprias peculiaridades. Estas 

características envolvem a inteligência coletiva direcionada à "sustentabilidade dos processos 

de desenvolvimento" (DOWBOR, 2008, p. 91). Ainda segundo o autor, 

Em particular, ao se deslocar boa parte das iniciativas do desenvolvi-
mento para o nível local, aproxima-se a decisão do espaço onde o ci-
dadão pode efetivamente participar, enfrentando em particular a ques-
tão das periferias urbanas que se tornaram a forma dominante da ma-
nifestação da nossa tragédia social (DOWBOR, 2008, p. 85).  

Observa-se então a importância do desenvolvimento não somente econômico, mas 

fundamentalmente centrado nas pessoas e no ambiente. E, neste sentido, Carvalho (2004) de-

fende a conscientização por parte da sociedade de que é preciso reivindicar os direitos e não 

simplesmente buscar a emancipação econômica. As condições relacionadas entre os estados 

nacionais, a aplicação de alternativas e a participação democrática, retratam a necessidade de 

o Estado ser forte e estar direcionado aos propósitos não somente de crescimento econômico, 

mas também na consolidação da democracia participativa. Neste sentido Dowbor (2006, p. 2) 

explica que  
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Estes objetivos nos levam ao conceito de articulação da regulação lo-
cal com o poder do Estado. Apesar de apontar para uma política lo-
calmente enraizada, um desenvolvimento alternativo requer um Esta-
do forte para implementar as suas políticas. Um Estado forte, no en-
tanto, não precisa ser pesado no topo, com uma burocracia arrogante e 
enrijecedora. Será mais bem um Estado ágil e que responde e presta 
conta aos seus cidadãos. É um Estado que se apoia amplamente numa 
democracia inclusiva na qual os poderes para administrar os proble-
mas serão idealmente manejados localmente, restituídos às unidades 
locais de governança e ao próprio povo, organizado nas suas próprias 
comunidades.  

Abordando o campo conceitual da expressão desenvolvimento local Ávila (2003, p. 

17) afirma: "A capital importância da questão se baseia em que o significado conceitual e real 

do desenvolvimento local pode ser encarado pelo menos sob as três seguintes óticas relacio-

nadas". Observam-se então as características dimensionadas pelo autor:  

A da relação do mundo desenvolvido com suas próprias periferias, carências 
e pobrezas internas e socieconomicamente desequilibradoras; a da atual rela-
ção de dependência e subjugo do mundo subdesenvolvido ao mundo desen-
volvido; a da relação do mundo subdesenvolvido com suas próprias chances 
de efetiva e emancipadamente se desenvolver (tornando-se capaz de romper 
às amarras tanto internas quanto externas que o prendem ao subdesenvolvi-
mento), a partir de comunidades-localidades concretas e bem definidas (Á-
VILA, 2003, p. 17).  

Sobre a primeira ótica o autor descreve que:  

No caso da primeira ótica o desenvolvimento local se reduz a canal de exten-
são das prerrogativas básicas do desenvolvimento, já reinante nas zonas de-
senvolvidas, às zonas ou bolsões periféricos, carentes ou pobres de determi-
nado país desenvolvido (ÁVILA, 2003, p.18).  

Em relação à primeira ótica, a implementação do desenvolvimento local, neste caso, 

não pressupõe as maneiras de as comunidades localidades se relacionarem com os paradigmas 

do próprio desenvolvimento em curso. Nota-se também que não existem verdadeiras inten-

ções de mudá-las visto que são elas as responsáveis pela manutenção e pelo aumento do cres-

cimento e pelo desenvolvimento nos países ditos avançados, mantendo a condição de subde-

senvolvimento na periferia. Este fato pode ser considerado como uma das formas pela qual a 

assimilação dos localismos globalizados ocorre nos países em desenvolvimento como globa-

lismos localizados.  

Em relação à segunda ótica, o autor discorre que além de não pressupor alterações nas 

supramencionadas maneiras de relacionamento o desenvolvimento local neste caso "nunca 

ultrapassará as fronteiras do assistencialismo" (ÁVILA, 2003, p.18). Vê-se desta forma que o 

desenvolvimento para o local tem sido pensado também nesta ótica como fator de comunida-

des periféricas, pobres ou carentes, não relacionando a comunidade sem distinguir as classes a 

ela envolvidas ricas e pobres.  
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Quanto à terceira ótica constata-se que a relação do mundo subdesenvolvido com suas 

próprias chances de desenvolver efetiva e emancipadamente, tornando-se capaz de romper as 

amarras tanto internas quanto externas, pressupõe alterações nos métodos de as comunidades-

localidades envolvidas se relacionarem com os paradigmas do desenvolvimento econômico 

capitalista (ÁVILA, 2003). Isto implica a promoção e o fomento de mudanças em relação à 

própria concepção do estado de subdesenvolvimento, tornando-se possível mensurar e com-

preender a realidade praticada no cotidiano nas interações entre os países centrais sobre os 

periféricos.  

A compreensão do desenvolvimento para o local como um processo de desenvolvi-

mento exógeno, ainda não se demonstra claramente sujeito na realidade da vida social. Este 

fato se dá em razão da distância entre as alternativas locais desenvolvidas e as políticas públi-

cas e privadas que são concebidas por interesses e influências externas. Ávila (2006, p. 138) 

afirma que  

A concepção de desenvolvimento local (como processo de desenvolvimento 
cultural e socioeconômico emergente de dentro para fora da própria comuni-
dade/localidade, em escala emancipatória que a alce à condição de sujeito e 
não de mero objeto mesmo – que - participante desse processo) só agora vem 
chegando à tona de maneira sistematicamente trabalhada, razão pela qual as 
instâncias públicas e privadas do Brasil e de quaisquer outros países ainda 
não tiveram oportunidade e sequer preocupação de vincarem a essência lógi-
ca do desenvolvimento local endógeno emancipatório em suas políticas e 
programações institucionais.  

Resume-se que observadas as interações citadas acima, sobre a conscientização da 

própria situação de subdesenvolvimento por parte da sociedade, destaca-se como o primeiro 

fator condicionante à transformação é a emancipação social. Observa-se também que, desde o 

seu conceito à prática efetiva, a correlação entre os ambientes pauta-se na integração e mobi-

lização de diversos agentes locais e globais, da participação dos cidadãos e organizações da 

sociedade civil à regulação dos mercados e estados, transpondo as influências econômicas e 

passando-se à emancipação social participativa. 

 

2.1.3 O desenvolvimento local 

 

O conceito de desenvolvimento local difere de toda e qualquer abordagem genérica e 

anterior de desenvolvimento. No Brasil, até a década de 1950, quando se implantou de vez a 

chamada era desenvolvimentista, este era visto como um “fim buscado” e o fator analisado 
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era principalmente o econômico e privilegiava os aspectos materiais, regidos por uma razão 

instrumental.  

No novo conceito, o desenvolvimento é visto como “processo”, pensado basicamente 

de forma integrada, sistêmica, agregando-se a sua abordagem múltiplas dimensões (econômi-

ca, social, cultural, política, ambiental) e com características endógenas, pois deve partir de 

forças locais que se conjugam às demais. Privilegia os aspectos imateriais, como capital soci-

al, conhecimento, aprendizagem, e a participação dos agentes locais.  

De acordo com Barquero (1999), o desenvolvimento local, abordado como desenvol-

vimento endógeno dos anos de 1980 e 1990, caracterizou-se como política estratégica, que 

sucedia a política redistributiva dos anos de 1960 e 1970. Tinha como finalidade aproveitar os 

recursos existentes, de forma eficiente, para promover um sistema produtivo eficaz, portanto 

mais competitivo e gerador de emprego e renda. Promovia-se, por meio dele, a guerra entre os 

lugares, conservando assim o princípio do velho modelo baseado na razão instrumental, que 

valoriza principalmente os fatores materiais. Já no novo milênio, emergiu uma política de 

desenvolvimento de terceira geração, cuja dinâmica produtiva do desenvolvimento local pas-

sou a vir atrelada ao território. A finalidade, segundo Barquero (1999), foi valorizar fatores 

específicos dos diferentes territórios, especialmente de ordem imaterial (conhecimento, tecno-

logia, qualificação), que pouco se reflete no preço, mas reforça a diferenciação territorial.  

Desse modo, o desenvolvimento local passa a ser uma política estratégica de dinâmica 

produtiva e territorial. A estratégia baseia-se no modelo de dinamização da economia empre-

endida pela rede interativa de agentes, que se apoia nas especificidades dadas pelos diferentes 

contextos territoriais (BARQUERO, 1999). Os agentes locais passaram a se capacitar para, de 

forma mais reflexiva e mais emancipada, proporem respostas inovadoras especificamente 

ajustadas a seu território vivido. Isso passou a se dar em um processo de reinvenção constante, 

por meio de geração de tecnologias e produtos específicos, tendo em vista um cenário futuro 

desejado pela coletividade.  

Em realidade, Barquero (2001) e vários outros estudiosos do desenvolvimento vão 

tendo clareza, especialmente diante da complexidade do mundo com a qual se passou a lidar 

diante da globalização, de que os fatores tradicionais da economia já não seriam mais sufici-

entes para explicar o desenvolvimento. A complexidade de situação do mundo passou a exigir 

dos lugares ações mais complexas que pudessem integrar ao mesmo tempo um conjunto de 

variáveis, não somente de natureza econômica e material. Barquero (2001) passou a ver a 

globalização como um novo paradigma que exige novas competências de mercado.  
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As variáveis sociais e culturais passaram a ser valorizadas e nelas especialmente aque-

las de natureza não mercantil, que Barquero (2001) chama de capacidades imateriais. Pode-se 

referir, nesse caso, à identidade de grupo e com o local, participação social, a capacidade de 

agir em rede e, de forma cooperativa, de aprender coletivamente, de criar ações de coordena-

ção e de fazer parcerias estratégicas e, consequentemente, inovar. O autor considera que a lei 

de rendimentos decrescentes torna-se apenas uma das alternativas do crescimento econômico, 

mas os investimentos nos aspectos imateriais da sociedade podem resultar nesses rendimentos 

crescentes, graças à difusão das inovações. Nesse sentido, conforme lembra Barquero (1999), 

o desenvolvimento local de âmbito territorial apoia-se principalmente na capacidade de a-

prendizagem e reflexão dos agentes locais para construir estratégias de desenvolvimento terri-

torial. São os chamados “fatores imateriais do desenvolvimento”, ou recursos territoriais com 

potencialidade para gerar soluções inovadoras constantes e apropriadas às especificidades 

locais.  

Nesse modelo, os fatores imateriais são considerados mais fundamentais do que os de 

natureza material. Torna-se fundamental nesse processo a constituição da rede de cooperação 

territorial, que consiste em um conjunto de relações comunicativas dentro e entre grupos soci-

ais construídos em determinado território de vida, estabelecidos para inovar de modo a atingir 

objetivos comuns com vistas ao desenvolvimento territorial. Segundo Pecqueur e Zimmer-

mann (2004), no território vivido as relações econômicas estabelecidas também sofrem efeitos 

de proximidade. Nele os sujeitos que integram as empresas e as instituições se encontram cor-

poralmente e vivenciam o mesmo cotidiano. Nesse contexto territorial, revelam-se elos afeti-

vos, chamados pelo autor de “forças não mercantis”. Elas fortalecem o sentimento de identi-

dade de grupo e deste com o lugar de vida. Esses sentimentos são fundamentais e garantem 

maior cumplicidade dos agentes em relação ao projeto coletivo. O desenvolvimento local em 

contexto territorial, na perspectiva de Pecqueur e Zimmermann (2004), implica mobilização 

dos agentes de desenvolvimento na elaboração de estratégias de adaptação diante das pressões 

externas, com base em uma cultura coletiva vivida no território. Essa mobilização, conforme 

Pecqueur e Zimmermann (2004), expressa-se segundo uma cultura construída no cotidiano 

vivido no território. As relações em rede manifestam as várias dimensões socialmente cons-

truídas – cultural, social, política e ambiental, entre outras.  

A reflexão coletiva se faz com base na visão que os agentes constroem a respeito de 

seu território de vida, no contexto social, político, ambiental e da cultura ali construída. Llo-

rens (2008), a partir desse processo sistêmico, holístico, no qual estão enraizados, é que os 

agentes reinventam o negócio comum do grupo e nele o novo território. No que tange à ino-
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vação, no desenvolvimento local em contexto territorial passou-se a concebê-la não mais de-

pendente de um simples inventor ou do resultado de uma pesquisa científica, cujo conheci-

mento passa a ser aplicado e transferido, mas de conhecimentos organizados no território de 

forma interativa em um processo social coordenado.  

Ainda de acordo com Llorens (2008), abandona-se, nessa nova abordagem do desen-

volvimento, o enfoque tradicional e linear da inovação, para se adotar o enfoque sistêmico e 

territorial. Considera-se nesse caso, o fenômeno social interativo complexo com múltiplas 

retroalimentações e diversas interfaces do conhecimento dos agentes em cada território. As-

sim, conhecimento e tecnologia deixam de ser vistos como uma simples transferência de 

quem sabe para quem não sabe, para se transformar em diálogo de saberes.  

Nesse caso parte-se do princípio de que cada ator pode deter um fragmento de saber, 

seja do processo produtivo, gerencial, de mercado, como usuário, entre outros. Os agentes 

locais aprendem mutuamente e aprendem também com o apoio de organizações e instituições. 

Geralmente fazem parte desse processo interativo organizações que detenham infraestrutura 

de P&D (universidades, escolas técnicas, laboratórios, entre outros), centros de transferência 

tecnológica e de análise de mercado (incubadoras, observatórios), organização que capacitam 

e associações, certificadoras, entre outras.  

Llorens (2008) também se refere à interação com instituições e políticas públicas ca-

pazes de incentivar e guiar as tomadas de decisão. Esse processo inclui a participação dos 

trabalhadores nas decisões empresariais que possam afetar as possibilidades de aprendizagem 

dentro dos empreendimentos e entre eles. Constrói-se, assim, um sistema territorial de inova-

ção. Já tem sido significativo o elenco de estudiosos, especialmente europeus, como econo-

mistas, geógrafos e sociólogos, a exemplo de Denis Maillat (1940-2013)13, Christopher Free-

man (1921-2010)14, entre outros, que passaram a valorizar a difusão das inovações no territó-

rio e a construção coletiva do conhecimento como os grandes impulsionadores das transfor-

mações dos sistemas produtivos.  

As inovações prevalentes, nesse caso, não são radicais, mas apenas incrementais e fru-

to da ampliação da competência coletiva no seu aprendizado constante (BARQUERO, 2001).  

                                                           
13 Denis Maillat (1940-2013) foi um professor e pesquisador suíço, especialista em geografia e inovação (VALE, 
2012). As informações foram extraídas do artigo sobre Denis Maillat em 2017, por isso já contêm aqui o ano do 
seu falecimento. 
14 Economista inglês que dedicou os seus estudos a pesquisas sobre inovação em contextos educativos. Sobre o 
autor cita-se aqui uma de suas obras Systems of innovation, publicado pela editora britânica Edward Elgar em 
2008. 
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Para esse processo de desenvolvimento que se torna econômico, social, cultural e polí-

tico e, ao mesmo tempo, portanto territorial, Barquero (2001) ainda lembra que não depende 

exclusivamente da ação de grandes empreendimentos e nem privilegia um ou outro. O desen-

volvimento depende basicamente da capacidade de se aliar, de fazer parcerias inteligentes 

com grande flexibilidade. Não é o tamanho da empresa o impulsionador do sucesso em cada 

território, mas a forma como as empresas se organizam e se coordenam entre si e com as or-

ganizações e instituições de apoio. Desse modo, podem atuar redes de grandes empresas, re-

des de pequenas e microempresas, microempresários individuais, desde que se construam 

formas inteligentes de conectá-las e coordená-las entre si. Parceria, concertação (negociação) 

e cultura empreendedora são consideradas requisitos fundamentais do desenvolvimento local 

e conduzem a várias direções de encontro, sejam entre o de cima para baixo e o de baixo para 

cima, entre o Estado e a comunidade (LEVY; JOYAL, 2011).  

O tradicional mercado internacional de produtos padronizados, ao se tornar mais com-

plexo diante da maior visibilidade e acessibilidade a que se passou a ter em relação aos mer-

cados específicos (de oferta e de compra), começou a ceder lugar para produtos diferenciados 

e que revelam as especificidades de alguns lugares (a exemplo do queijo de Parma e do vinho 

de Bordeaux, do champanhe de sua região de origem, entre outros). O desenvolvimento local 

tornou-se o processo adequado na promoção de ações complexas em territórios bem defini-

dos, capaz de privilegiar as particularidades do lugar, seja do ambiente natural, cultural, social 

e econômico, com a participação ativa dos agentes locais, com apoio das instituições.  

Barquero (2001) reforça, diante desse novo cenário mundial, a possibilidade que a 

globalização oferece para o relacionamento entre empresas, organizações e instituições de 

diferentes contextos, cada uma adaptada as suas condições particulares. Conforme também 

assinala Storper (1997 apud TARTARUGA, 2010), a rede de agentes, quando estabelecida no 

território vivido, apresenta capacidade para ampliar seu potencial de desenvolvimento endó-

geno, graças a três variáveis conjugadas – organização em rede, território e tecnologia –, que 

apresentam como pano de fundo um conjunto de relações não mercantis. Para a primeira vari-

ável de Storper, a “organização” supõe um sistema produtivo construído pela rede de agentes 

que se coordenam em uma condição de proximidade e das convenções, regras informais e 

hábitos, estabelecidas em um processo cultural construído socialmente no cotidiano vivido. 

Neste contexto de relações, cada território vivido passa a depender não só de recursos materi-

ais, mas especialmente da reflexibilidade e aprendizagem dessa rede de agentes (recursos ima-

teriais) para a sua sustentabilidade. Um conjunto de agentes inter-relacionados (privados, go-

vernamentais, da sociedade civil e instituições) pode construir o que Storper chama de “eco-
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nomia de relações” baseada na capacidade de reflexão conjunta para atuar estrategicamente 

no território. Neste processo, o sistema de coordenação orientado especialmente pelas con-

venções, regras informais e hábitos locais, passa a contar com protagonismo de pessoas que 

nem sempre aparecem como agentes empresariais e institucionais, mas também como indiví-

duos conhecidos por todos os demais.  

A segunda variável, que é o “território”, refere-se àquele território produzido pela rede 

articulada de agentes no território vivido, gerador de um campo operatório de aprendizagem e 

reflexão, com potencial para produção constante de novos conhecimentos, portanto, um 

“campo de poder”, que também tem efeito de difusão no âmbito da realidade, considerada seu 

mundo. Storper (1997 apud TARTARUGA, 2010) chama a esse campo interativo imaterial 

construído na relação entre os agentes de “bens relacionais”, considerado mais fundamental 

do que os bens materiais. Com efeito, tais conhecimentos, quando combinados no ambiente 

interativo do território em rede e que ainda se alimentam de conhecimentos externos, geram 

soluções criativas e mais ajustadas às especificidades de cada realidade para garantir sua sus-

tentabilidade (LE BOURLEGAT, 2011).  

A terceira variável de Storper, “tecnologia”, que ele aborda como mudança tecnológi-

ca, trata exatamente dessa questão da inovação geradora de especificidade territorial. Para ele, 

a tecnologia, quando produzida no âmbito do território, não emerge apenas da aplicação de 

conhecimentos técnicos e científicos padronizados. Diferentemente do padrão econômico 

anterior, na medida em que a nova tecnologia se constrói a partir do diálogo entre esses co-

nhecimentos codificados e facilmente transmissíveis e aqueles já construídos no cotidiano 

vivido do território (conhecimento tácito), torna-se difícil de ser transmitida fora do seu con-

texto. Essa condição atribui à tecnologia inovada um caráter de especificidade que só pode ser 

bem utilizada no território em que foi engendrada.  

É, sobretudo, a vivência do território que contribui para a geração dos conhecimentos 

locais específicos informais no diálogo com conhecimentos formalizados. As inovações terri-

toriais, nesse caso, são tanto de natureza econômica quanto de natureza social. Os produtos 

obtidos no processo produtivo de um sistema territorial por tecnologias específicas, também, 

são considerados “produtos específicos” gerados nesses mundos específicos de cada território. 

Storper (1997 apud TARTARUGA, 2010) percebe cada sistema de produção territorial como 

um mundo de produção e de inovação específicos. Lembra também que vários sistemas de 

produção em uma mesma realidade vivida podem conviver como mundos entrelaçados.  

Para Ávila (2000), o desenvolvimento local significa o efetivo processo de desenvol-

vimento das capacidades, competências e habilidades da comunidade de um território, com 
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identidade social e histórica definida, de modo que ela mesma, com apoio de agentes internos 

e externos, possa, por meio da solidariedade, agenciar e gerenciar os recursos disponíveis para 

solução de seus problemas, necessidades e aspirações.  

Isso significa ampliar a própria capacidade cidadã de garantir maior autonomia nos 

processos de decisão e gerenciamento a respeito do seu lugar de vida e, ao mesmo tempo, 

ampliar os laços de conexão com áreas externas e o mercado global, na conquista de meios 

mais sustentáveis de vida. As capacidades humanas emancipadoras nas tomadas de decisão e 

ações de coordenação exigem visão integral do território vivido por uma determinada coleti-

vidade e implica o protagonismo dos sujeitos com ações refletidas coletivamente, para serem 

planejadas, revisadas e retomadas constantemente (ÁVILA, 2000).  

Por esse processo, buscam-se constante adaptação e superação por meio de geração de 

inovações, com o suporte de competências coletivas construídas na rede de relações sociais. 

Nota-se que o desenvolvimento local no território de vida valoriza a dimensão humana e soci-

al, na medida em que amplia as opções das coletividades, não só para suas necessidades mate-

riais, mas também imateriais.  

Conforme lembra Boisier (1999), esse processo envolve benefícios imateriais, como 

maior liberdade de movimento e de expressão, ausência de opressão, de violência e de explo-

ração que subjuga. Segundo ele, as coletividades sentem que se potencializam e para cami-

nharem nesse sentido passam a valorizar mais a coesão social e o direito de afirmar sua tradi-

ção e sua própria cultura. Conforme se apreciou a respeito do conceito de desenvolvimento 

local em contexto territorial, pode-se concordar com Ávila (2000), que, por si só, ele incorpo-

ra a ideia de desenvolvimento integrado, humano e sustentável, este em suas diferentes di-

mensões.  

Por sua vez, como se pode depreender, a dimensão territorial contemplada no desen-

volvimento local é aquela do território local, vivido por uma ou mais coletividades, definido 

por uma mesma identidade e cenário de futuro. De acordo com Le Bourlegat (2011), o territó-

rio local, este visto como o lugar em que a “vida acontece” e realidade concretamente vivida 

pelos sujeitos, constitui o ambiente propício para abrigar a rede articulada de agentes econô-

micos que sabem refletir e aprender juntos com o apoio das instituições locais. Desse proces-

so, segundo a autora, é que emergem as capacidades, a inteligência coletiva para soluções 

criativas nos processos de governança territorial nas redes de interdependência. São capacida-

des que ajudam a ampliar o campo de poder no interior do território local na garantia de sua 

sustentabilidade. No caso de coletividades mais vulneráveis, o desenvolvimento de suas capa-
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cidades, de suas competências e de habilidades pode contar com o suporte de agentes de de-

senvolvimento local.  

De acordo com Ávila (2006), para se promover um processo endógeno emancipatório, 

esse tipo de agente pode cumprir um papel muito importante, tanto como insemina-

dor/disseminador do desenvolvimento local nas culturas institucionais e dos agentes locais, 

como de pedagogo social no território em que atua. Para ele, não se trata do agente exercer 

uma simples função técnica, mas também de, e sobretudo, promover uma formação contínua 

no âmbito das coletividades, das organizações públicas, privadas, governamentais, não gover-

namentais de várias escalas territoriais, assim como dos programas e projetos de desenvolvi-

mento territorial. Como pedagogo social por saber se inserir no cotidiano vivido das pessoas e 

utilizar do princípio socrático da maiêutica (o parto das ideias) no grupo ou coletividade com 

o qual atua.  

Essa atitude do agente local de desenvolvimento é, para Ávila (2006), a forma de im-

plementar a cultura da capacitação individual e coletiva para o autodesenvolvimento emanci-

patório. Nesse processo inexiste metodologia específica por parte desse agente em relação ao 

rumo do desenvolvimento a tomar, pois este deve emergir naturalmente nesse procedimento 

maiêutico.  

 

2.2 O desenvolvimento e o território 

 

Quando uma empresa decide se estabelecer em um território, a opção é por um lugar o 

qual pode ser visto como espaço vivido e que ao longo do tempo ser estabelecido laços com a 

comunidade local. Nesse aporte inicia-se uma interação com os habitantes da região, expres-

sando uma vivência do dia a dia, estabelecendo relações efetivas e estratégicas com seu ambi-

ente de vida, tanto no individuo quanto na coletividade. Esse processo recebe do nome de 

territorialidade, que pode ser entendida como uma manifestação do conjunto de relações esta-

belecidas entre o que o sujeito e o território vivido e provém de relações constituídas em um 

sistema tridimensional sociedade-espaço-tempo, mostrando nas múltiplas escalas espaciais e 

sociais; “a face vivida e a face agida do poder” (RAFFESTIN, 1993, p. 162).  

Dessa forma o território escolhido pela empresa para fixar-se passou ser a razão prin-

cipal das relações humanas, pois no próprio ato de reconhecer o território, o sujeito consegue 

se perceber enraizado nele, sendo importante na construção das relações sociais para perma-
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nência no local. Martín-Barbero (2003, p. 59) complementa a importância do território na 

construção social, afirmando que: 

Não é possível habitar no mundo sem algum tipo de ancoragem territorial, de 
inserção no local, já que é no lugar, no território que se desenrola a corporei-
dade da vida cotidiana e a temporalidade - a história - da ação coletiva, base 
da heterogeneidade humana e da reciprocidade, características fundadoras da 
comunicação humana, pois, mesmo atravessado pelas redes do global, o lu-
gar segue feito do tecido das proximidades e das solidariedades. 

De acordo com Bourdieu (1990), tal construção social se associa a um conjunto de re-

cursos potenciais ligando-se à posse de uma rede durável de relações mais ou menos institu-

cionalizadas para um conjunto de agentes dotados de interesses comuns e que lhes permite 

melhor aproveitar os recursos econômicos e habilidades existentes. É exatamente o que acon-

tece com as empresas que se fixam em um território, indivíduos com têm à capacidade, habi-

lidade e experiência, quanto ao conhecimento formal e agregam valor a uma organização 

(FRANCO, 2003). 

Vale ressaltar que diversos elementos unem as especificidades locais, como a proxi-

midade do território, os produtos ali produzidos, os recursos humanos e a tecnologia que pos-

sibilitam um desempenho muito favorável dos agentes envolvidos na comunidade, colaboran-

do para o processo de inserção e sobrevivência no mercado. No entendimento de Albuquerque 

(1998, p. 15), o desenvolvimento local é um fato que coloca em evidência os agentes sociais, 

as redes de cooperação e o sistema institucional que eles conseguem construir e também pro-

jetos coletivos. Este mesmo autor sinaliza que: 

Um processo de articulação, coordenação e inserção dos empreendimentos 
empresariais, associativos e individuais, comunitários, urbanos e rurais, a 
uma dinâmica socioeconômica de reconstrução do tecido social de geração 
de emprego e renda (ALBUQUERQUE, 1998, p.16).  

Identifica-se nesse processo de endogeneização um desabrochamento das capacidades, 

competências e habilidades de uma comunidade visando à autogestão e ao aproveitamento das 

suas próprias potencialidades e à melhoria da qualidade de vida de seus integrantes. Para que 

isso ocorra descobriu-se a inserção no seu ambiente, a cultura solidária. 

O território sobre o qual este trabalho discorre é o território urbano de Campo Grande 

que, segundo Sauer et al. (2012), tinha, em 2012, 77 bairros, divididos em 7 grandes regiões, 

ou seja: Anhanduizinho, Bandeira, Centro, Imbirussu, Lagoa, Prosa e Segredo. O mapa a se-

guir ilustra essas divisões: 
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Mapa 1 Divisão Urbana de Campo Grande 

 
Fonte: Sauer et al. (2012, p. 19). 

O mapa acima mostra o território da cidade de Campo Grande, ou seja, o território no 

qual chegam as ondas da FM Educativa UCDB 91.5, objeto de várias ações comunitárias de-

senvolvidas ao longo de 2015 e 2016, com o fito de levar alguns serviços básicos para a popu-

lação em geral. No último capítulo, quando se tratar especificamente das Ações Comunitárias 

promovidas pela FM Educativa UCDB 91.5, serão apresentados outros mapas, além de alguns 

gráficos que explicitam a exclusão social em Campo Grande, com destaque para as regiões 

que já receberam as ações da emissora juntamente com os seus parceiros. 

 

2.3 As empresas e o desenvolvimento local 

 

A cada dia que passa o mundo é capitulado por um arsenal de tecnologia sem prece-

dentes. O que era moderno ontem, hoje já é ultrapassado. A ciência combinada com a tecno-

logia tem sido um grande potencial de lucros, hoje aproveitada pelas empresas. Antigamente a 

única empresa de determinado produto localizada em um município era vista como um poten-

cial de lucros, por não haver concorrentes. Atualmente a ideia de cluster, ou seja, de aglome-

rado econômico, já muda completamente essa visão. 
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Essas empresas investem muito dinheiro na tecnologia, e cada vez mais ganham um 

espaço importante no mercado. Esse mercado é muito disputado, e qualquer oscilação, tanto 

na empresa quanto no mercado tem um impacto visível. Quer seja no desaparecimento da 

empresa, pois seu produto não desponta potencialidade de venda ou a tecnologia usada não 

despertou aumento das vendas, ou mesmo uma perda substancial de mercado, em que aquela 

fatia de consumidores não consome mais seus produtos. 

 

2.3.1 As empresas e a dinâmica do desenvolvimento 

 

A importância das empresas pode ser facilmente percebida na sociedade. Segundo Fi-

lion (1999), a Grã-Bretanha foi um dos primeiros países a entender a importância das empre-

sas no crescimento econômico, para a geração de novos empregos. Além da importância eco-

nômica – a maioria das unidades produtivas são empresariais e contribuem significativamente 

com a constituição do Produto Interno Bruto (PIB) – possuem grande relevância social – pois 

geram boa parte dos empregos no país – e política, na medida em que se mostra um universo 

potencial e contraditoriamente substantivo: por um lado, “pode se transformar em um sujeito 

político a partir da sua autopercepção e assunção como categoria socioeconômica” e, por ou-

tro, “dessangra e atomiza a massa trabalhadora assalariada” (MONTAÑO, 1999, p. 10).  

Outro aspecto a ser observado é que quem representa uma empresa também deve estar 

sintonizado nas principais mudanças, para que atenda à sociedade de maneira satisfatória. 

Para atender às necessidades das pessoas, que também são consumidoras, é que entra em 

campo o tema da inovação, como já foi mencionado anteriormente, o da competitividade e o 

da inovação, sendo que esta última pode nascer de uma busca de oportunidade, da criação de 

oportunidades ou da transformação de situações e pode gerar, num primeiro momento, suces-

so.  

Em um ambiente de concorrência acirrada, a empresa competitiva deve buscar criar e 

sustentar uma vantagem aos seus compradores (PORTER, 1991). A questão da competitivi-

dade traz, por seu turno, à tona um grande problema do mundo das pequenas e microempre-

sas, que é o da a falta de reconhecimento de que a gestão é algo que passa por uma construção 

que a partir do momento em que se cria uma empresa abre-se o espaço para a reflexão sobre a 

gestão, incluindo a busca de capacitação para compreender a problemática de um dado setor 

empresarial em que se opera. 



42 
 

No Brasil, as discussões em torno da crítica à noção de desenvolvimento como 

crescimento econômico e industrialização e a construção da noção de desenvolvimento 

sustentável, a partir da publicação, em 1974, do livro O mito do desenvolvimento 
econômico15, por Celso Furtado, ocorreram articuladas às discussões referentes ao poder local 

e à percepção deste como protagonista do desenvolvimento, ampliando-se no sentido de 

transferir constitucionalmente para o poder público local responsabilidades no domínio da 

implementação de políticas públicas que garantam a sustentabilidade dos processos de 

desenvolvimento. 

Ao resignificar a noção de desenvolvimento, ampliam-se as possibilidades de 

assimilação de novos temas, responsabilidades e papéis para agentes individuais e coletivos, 

dando visibilidade às proposições constituídas em escala local. Nesta dimensão, é possível 

incorporar o ideário da responsabilidade social empresarial, entendida como compromisso das 

empresas com todos os grupos de alguma forma atingidos pelos seus negócios, enquanto 

componente na construção de estratégias de afirmação de cidadania nos espaços locais. 

Faz-se relevante ressaltar que as discussões em torno da responsabilidade social 

empresarial intensificam-se especialmente a partir dos anos 1990, num cenário de acirramento 

da competitividade para as empresas e de desenvolvimento de novos modelos de gestão e 

organização da produção. Assim sendo, na busca por um espaço no mercado global, muitas 

empresas passam a ampliar suas preocupações para além das questões econômicas, e agregam 

aos seus modos de fazer negócios aspectos concernentes à preservação ambiental e à atuação 

social. 

Dada a complexidade do ambiente empresarial futuro, os gestores deverão estar aten-

tos a uma nova maneira de fazer negócios, baseada na crescente velocidade da informação e 

na necessidade de se trabalhar coletivamente: parcerias e alianças estratégicas. O quadro atual 

da economia mundial tem apontado para três grandes vetores: no plano econômico, a globali-

zação e a consequente competição internacional; no plano social, a regionalização, até como 

resposta aos efeitos da globalização econômica que obrigam os países a reduzirem seus custos 

e a “saírem” do assistencialismo e, por fim, no plano político, a descentralização, pois cada 

região necessita de flexibilidade para arranjar seus fatores e tornar-se competitiva.  

A essa competitividade num ambiente de regionalização social e descentralização polí-

tica associa-se a cooperação. Os sistemas econômicos locais competitivos são o fruto de um 

planejamento regional em que se busca ter aglomerações econômicas (os chamados clusters) 

                                                           
15 Furtado, Celso. O Mito do Desenvolvimento Econômico. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1974. 
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competitivas, com o adicional da componente social/comunitária. Um aglomerado competiti-

vo caracteriza-se por ocupar todos os espaços da economia nos três setores. Uma região vol-

tada para produtos agroindustriais, por exemplo, também produz equipamentos agroindustri-

ais, tem produção agrícola avançada, tecnologia em toda a cadeia, turismo vocacionado e fei-

ras internacionais, etc.  

A sinergia obtida, especialmente na geração de tecnologia (royalties), é significativa. 

A verticalização da região (alto nível de alto consumo) significa ocupação de todos os espaços 

econômicos e o consequente alto nível de empreendedorismo. Essa é a nova lógica: empresas 

desverticalizadas, região verticalizada.  

Trabalhando em conjunto, as empresas conseguem ganhos na compra de matéria-

prima, reduzem custos e a burocracia, facilitam o transporte e estabelecem uma relação de 

confiança entre si, além de conquistar maior prospecção do mercado. Esse modelo de trabalho 

integrado foi a garantia de sucesso de regiões como o Vale do Silício, nos Estados Unidos, 

com os circuitos integrados de computadores e toda a indústria de software e hardware, bem 

como na indústria da moda e calçados no norte da Itália, na região da Lombardia.  

Apesar da ideia de associativismo e de cooperativismo, o agrupamento não afeta a 

competição entre as empresas na medida em que pode criar um equilíbrio entre cooperação e 

competitividade. Esse novo conceito de gestão associativa pode ser o responsável pelo au-

mento da produção do polo calçadista de Franca, no interior de São Paulo. A meta de cresci-

mento, traçada em longo prazo, leva em conta toda a cadeia produtiva de calçados da região, 

do fabricante de sapato ao curtume, passando pelo fabricante de embalagens e de peças até 

chegar ao consumidor final.  

A sinergia, evidentemente, é ajudada por mecanismos de integração. Assim, uma regi-

ão deve ter mecanismos de integração de primeiro grau, que são os consórcios de empresas, 

cadeias de fornecedores de grandes empresas, consórcios de marca e outras formas de coope-

ração entre as empresas. Mecanismos de integração de segundo grau que são as associações 

empresariais proativas e cooperativas de crédito e que são integradas por empresas e redes de 

empresas. Mecanismos de integração de terceiro grau que são criados por todos os agentes 

interessados no desenvolvimento da região (empresas, governo, bancos, universidades, etc.).  

Por fim, o mecanismo de integração de quarto grau que seria a Agência de desenvol-

vimento da Região, segundo Casarotto Filho e Pires (2001). O Brasil, como a grande maioria 

dos países, enfrenta problemas sociais crônicos, desemprego, má distribuição de renda, balan-

ça comercial deficitária, etc. O desenvolvimento regional pode ser a alternativa para a supera-
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ção desses problemas. Uma região competitiva tem condições de aumentar as exportações e 

gerar empregos. Além disso, o vetor da regionalização pode atuar no eixo de atenuação das 

desigualdades. Além disso, qualquer processo de desenvolvimento local deve considerar a 

variável cultural, pois ela pode chegar a representar um nó estruturante em todo o processo.  

Todo processo de mudança causa inquietações e resistências nos indivíduos que fazem 

parte de uma comunidade. A potencialidade básica de qualquer local, região ou país está as-

sentada em sua população, ou ainda amplamente, em seu ambiente: a interação das pessoas, 

por meio de sua cultura, com o território e suas relações externas. Essa é a alavanca principal 

do processo de desenvolvimento e que requer grandes esforços de fomento e promoção.  

Para tanto se deve poder contar com as estruturas institucional e social existentes. Po-

rém, nesses projetos, a “ótica do desenvolvimento” é nova e o seu resultado está vinculado à 

transformação dessa ótica em “paradigma”, tornando a concepção comum a todos os agentes 

sociais envolvidos no processo. A escolha de um processo de implementação de um modelo 

de desenvolvimento local dependerá das características encontradas na microrregião, das de-

terminadas necessidades endógenas dos ambientes em estudo de acordo com o grau de intera-

ção das redes internas e, ainda, da capacidade de reação do tecido econômico e institucional 

para as novas condições ambientais.  

Assim, devem-se concentrar esforços na criação de uma base de conhecimento para os 

agentes envolvidos no processo de promoção do desenvolvimento para que dessa forma se 

possa chegar a uma linguagem comum, desenvolver as redes relacionais essenciais e, ainda, 

promover a efetiva colaboração estratégica e operativa que poderá proporcionar fortes efeitos 

sinergéticos.  

Na dinâmica da empresa, considera-se crescimento todos os aspectos quantitativos as-

sociados ao negócio, como resultados econômico-financeiros, volume de vendas, lucro, pro-

dução, participação no mercado e aquisições, entre outros. Como desenvolvimento, conce-

bem-se os aspectos qualitativos relacionados a motivação das pessoas, ética, esperança, traba-

lho em equipe, criatividade, coragem liderança, comunicação, aprendizado individual e cole-

tivo, os estágios de maturidade das pessoas que compõem a empresa. Em uma empresa sau-

dável há que estar sempre presente o equilíbrio dinâmico entre esses dois aspectos – o cresci-

mento e o desenvolvimento (MOGGI; CHAVES, 2013). 

No desenvolvimento requer-se o crescimento dos níveis de iniciativa, de protagonis-

mo, de capacidade de fazer acontecer, ou seja, atitude proativa e cultura empreendedora. O 
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desenvolvimento não é possível sem uma conduta empreendedora das pessoas (PAULA, 

2009). 

 

2.3.2 Panorama das empresas no território de Campo Grande 

 

Em 2011, o Instituto Fecomércio de Mato Grosso do Sul (IFMS) realizou um estudo 

sobre As perspectivas econômicas do Estado. O foco do estudo era a competitividade dos 

setores de comércio, serviços e turismo. O mesmo estudo tinha como subtítulo: Perspectivas 

até 2020. Além de apresentar dados sobre o Estado de Mato Grosso do Sul, como um todo, 

apresentou dados regionalizados sobre as empresas, empregos e os diversos serviços disponi-

bilizados à população em geral.  

Em Mato Grosso do Sul, por exemplo, em 2009, segundo o mesmo estudo acima refe-

rido, a distribuição dos setores econômicos, segundo as categorias setor primário, setor secun-

dário e setor terciário e de serviços, usadas por institutos como o IBGE, Fundação Getúlio 

Vargas (FGV) e o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), entre outros, apresentava os 

seguintes percentuais, respectivamente, em relação à quantidade de empresas: setor primário, 

20,14%; setor secundário, 9,21%; comércio e serviços, 70,15%; administração pública, 

0,50%. O IFMS discriminou quais atividades são inerentes, por exemplo, ao setor terciário. 

Este foi dividido da seguinte maneira: setor comércio – comércio atacadista e comércio vare-

jista; setor serviços – instituições de crédito, seguros e capitalização; administração de imó-

veis, valores mobiliários e serviços técnicos; transportes e comunicações; serviços de aloja-

mento, alimentação e reparação; serviços médicos, odontológicos e veterinários; ensino; setor 

administração pública – administração pública direta e autárquica. 

Esses dados foram confrontados com a ocupação, ou seja, os empregos em âmbito es-

tadual. Embora representasse 20,14% das empresas, o setor primário empregava, também em 

2009, 11,63% da população; o setor secundário, embora com um menor número de estabele-

cimentos, empregava 19,73% da população economicamente ativa; já o setor de comércio e 

de serviços, que tinha mais de 70% das empresas, empregava 43,66% da população economi-

camente ativa. Merece destaque o dado que segue. A administração pública respondia por 

24,97% da população empregada.  

Quando aplicados para as regiões nas quais o estado foi dividido, ou seja, Campo 

Grande, Coxim, Naviraí, Dourados, Andradina, Corumbá, Três Lagoas, Paranaíba, Jardim e 
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Ponta Porã, os dados relativos à região de Campo Grande, que comporta os municípios de 

Bandeirantes, Camapuã, Campo Grande, Corguinho, Dois Irmãos do Buriti, Figueirão, Jara-

guari, Nova Alvorada do Sul, Ribas do Rio Pardo, Rio Negro, Rochedo, Sidrolândia e Tere-

nos, apontam que esta região possui 39% dos domicílios do estado, 38% da população, uma 

taxa de crescimento de 1,67%, densidade demográfica de 14,5%, taxa de natalidade de 

16,98%, taxa de mortalidade de 6,5%, taxa de analfabetismo de 9,9%, 429 habitantes por leito 

de hospital, 69,37% de água encanada, índice de urbanização de 92,45% e Índice de desen-

volvimento Humano (IDH) de 0,803.  

Quanto aos aspectos econômicos, a região produzia 38% do produto interno bruto 

(PIB) do estado, possuía uma renda per capita de R$ 14.000,00, 3.736 empresas ligadas à 

indústria e 4.966 ligadas ao agronegócio, 14.699 estabelecimentos comerciais e 14.404 em-

presas prestadoras de serviços, além de 175 instituições públicas, representando 38,20% de 

toda a economia estadual. Quanto ao emprego, a região de Campo Grande possuía, em 2009, 

43.935  pessoas alocadas no setor industrial, 13.693 alocadas no agronegócio, 77.769 servido-

res públicos e 82.356 pessoas alocadas no setor de serviços.  

Em certo sentido esses dados mudariam se o estudo fosse feito após a grande crise que 

se instalou no Brasil a partir de 2014, em que todos os setores econômicos perderam fôlego e, 

por último, redundou no crescimento do desemprego, na queda da atividade econômica e na 

perda do poder econômico das famílias. No entanto os dados são suficientes para o estudo que 

aqui se realiza. 

A pesquisa do IFMS (2011) ganhou novos dados trazidos pelo IBGE (2016). Foram 

selecionados alguns dados relativos exclusivamente ao município e não à divisão regional de 

Campo Grande, cujos dados são compartilhados com outros municípios. Segundo o IBGE, 

Campo Grande terminou o ano de 2016 com uma população estimada em 863.982 habitantes. 

O mapa da pobreza e da desigualdade do município como um todo era o seguinte:  

Tabela 1 – Mapa da pobreza e da desigualdade em Campo Grande-MS 
Incidência da pobreza 29,25 
Incidência da pobreza subjetiva 21,49 
Índice Gini 0,46 
Limite inferior da Incidência da Pobreza subjetiva 20,84 
Limite inferior da Incidência de Pobreza 27,69 
Limite inferior do Índice Gini 0,44 
Limite superior da Incidência da Pobreza subjetiva 22,15 
Limite superior da Incidência de Pobreza 30,81 
Limite superior do Índice Gini 0,47 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000 e Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF 2002/2003. 
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A tabela acima é muito importante porque apresenta um retrato da desigualdade que 

existe em Campo Grande – que é mensurado pelo Índice Gini16, que, segundo o IBGE (2010), 

vai de 0 a 1, sendo que, quanto mais próximo de 1 estiver, mais o nível de pobreza é elevado, 

e vice-versa, quando mais próximo de 0 estiver o nível de pobreza é menos acentuado –, mas 

ele precisa ser completado com outros dados, como, por exemplo, o IDH, que em 2010 era de 

0,784, segundo o Atlas Brasil 2013, do Programa das Nações Unidas para o desenvolvimento 

(PNUD).  

Quanto às empresas a tabela a seguir apresenta um quadro do número de empresas, 

dos empregados e dos salários no município de Campo Grande, em 2014:  

Tabela 2 Estatísticas do cadastro central de empresas – 2014 
Número de empresas atuantes 24.209 unidades 
Número de unidades locais 25.836 unidades 
Pessoal ocupado assalariado 276.741 pessoas 
Pessoal ocupado total 307.936 pessoas 
Salário médio mensal 3,4 salários mínimos 
Salários e outras remunerações 9.234.135 mil reais 
Fonte: IBGE,Cadastro Central de Empresas 2014. Rio de Janeiro: IBGE, 2016. 

No último capítulo se voltará a esses dados, porque serão analisados os bairros atendi-

dos pelas ações comunitárias da FM Educativa UCDB 91.5. Lá serão levados em considera-

ção dados como a exclusão social, a distribuição salarial das famílias e a distribuição de al-

guns serviços, em especial os de saúde.  

 

2.3.3 As empresas e os Agentes Locais de desenvolvimento 

 

O agente local de desenvolvimento é uma pessoa com a atribuição de articular ações 

públicas para promoção do desenvolvimento local e territorial, mediante ações locais ou co-

munitárias, que visem melhorar o ambiente de negócios para os pequenos negócios e estimu-

lar a responsabilização social, pois também os territórios se apresentam com necessidades 

específicas, as mais variadas possíveis, que vão desde a melhoria das condições do trabalho à 

criação de infraestruturas necessárias para a comercialização dos produtos. 

                                                           
16 O Índice Gini recebeu esta designação devido ao seu criador: Corrado Gini (Itália, 1884-1965). Gini foi esta-
tístico, demógrafo e sociólogo. Seus estudos sobre as fases do crescimento da população tiveram início em 1914, 
quando escreveu o livro L’ammontare e la composizione della ricchezza della nazioni, publicado em Turim 
(SALVAMINI, 1943, In:International Encyclopedia of the Social Sciences, COPYRIGHT 2008 Thomson 
Gale). 
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Não é necessariamente um representante do poder público, mas o agente local de de-

senvolvimento é responsável por participar do planejamento das políticas de desenvolvimento 

local, discutindo e articulando iniciativas relacionadas ao desenvolvimento. O Brasil passou, a 

partir de 2014 até os inícios de 2017, por um momento econômico bastante desfavorável, po-

rém com grande inserção internacional, o que traz para o país uma série de recursos direcio-

nados para investimento produtivo. O agente local de desenvolvimento tem um papel crucial 

para que o local se aproprie dessas oportunidades. Para isso, ele deve ter capacidade de visão, 

gestão e agregação da sociedade e dos líderes municipais e regionais,  

A figura do agente local de desenvolvimento parte de uma valorização do desenvolvi-

mento local endógeno, que é uma abordagem de valorização da iniciativa e da competitivida-

de local, considera variáveis sociais e ambientais e busca uma mobilização da sociedade. De 

acordo com Santiago (2008, p. 32), 

Em um cenário muitas vezes desfavorável, no qual a comunidade local, histo-
ricamente desencorajada pela concentração produtiva e delineamento de polí-
ticas “de cima para baixo”, não consegue se mobilizar e perceber suas oportu-
nidades, a capacitação de agentes de desenvolvimento local pode representar 
uma alternativa estratégica para a aplicação das premissas necessárias para 
que os territórios atinjam o dinamismo socioeconômico esperado. 

Slee (2010, p. 6) afirmava que “a cultura local medeia o processo de desenvolvimen-

to”. O agente local desenvolvimento, como representante local, ganha mais legitimidade, por 

conhecer a realidade dos negócios do seu território. Assim, ele utiliza esse conhecimento en-

dógeno para mediar o processo de desenvolvimento na cidade. 

Enfatiza-se ao estabelecer que o agente local desenvolvimento deva residir na área da 

comunidade onde atua. Para Amaral Filho (2001, p. 269), “supõe-se que as instâncias locais 

podem captar melhor as informações, além de poderem manter uma interação, em tempo real, 

com produtores e com consumidores finais”. 

Esse conceito também pode ser entendido como uma política pública, tendo em vista 

que sua concepção se originou de um processo de articulação entre o Estado e a sociedade 

civil. O agente local desenvolvimento é fundamental, dessa forma, para dar capilaridade aos 

esforços de implementação dessa política, agregando a ela as peculiaridades locais e ajudando 

a criar uma rede de parceiros dentro do município para apoiar os pequenos negócios. 
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Como afirma J.R. Guzzo, colunista da revista Veja17, o agente é alguém “capaz de ob-

servar, analisar, incluir, entender e traduzir muito da lógica e da racionalidade de outros agen-

tes locais (políticos, sociedade civil, industriais, sindicalistas, etc.) para incorporar proposta de 

acordo e desenvolver as atividades necessárias”, ou seja, o agente local de desenvolvimento é 

um articulador que visa unir forças em prol do verdadeiro desenvolvimento local. Uma de 

suas ações, nunca é demais repetir, é a de promover a conscientização não somente do públi-

co-alvo de uma empresa, mas também de toda a sociedade, dos investidores e dos acionistas, 

para a promoção de um desenvolvimento que se liberte das garras do crescimento econômico 

para se tornar desenvolvimento social e sustentável. Assim o agente local de desenvolvimento 

promove o diálogo entre a empresa e os anseios da sociedade. Esse diálogo vai incidir justa-

mente na operacionalização da responsabilização social das empresas e de toda a sociedade 

em prol do verdadeiro desenvolvimento local. 

 

2.3.4 Sociedade, empresas e a parceria na busca pelo desenvolvimento de um território 

 

O Brasil foi, durante muitos séculos, um grande arquipélago, formado por subespaços 

que evoluíam segundo lógicas próprias, ditadas em grande parte por suas relações com o 

mundo exterior. Havia, sem dúvida, para cada um desses subespaços, polos dinâmicos inter-

nos. Estes, porém, tinham entre si escassa relação, não sendo interdependentes (SANTOS, 

2005). 

As empresas, inseridas em determinado território podem, além de preparar os negócios 

para se expandir no mercado local, incluir-se de forma competitiva nas cadeias produtivas e 

promover um processo de desenvolvimento local sustentado por agentes de desenvolvimento 

locais devidamente capacitados. O pacto socioterritorial resultante de acordos estabelecidos 

em determinadas condições de tempo e espaço torna-se indispensável ao processo de plane-

jamento e gestão territorial (DALLABRIDA; BECKER, 2003). 

As reflexões que até aqui foram feitas abrem caminho para, no próximo capítulo, tra-

balhar a questão da responsabilidade social das empresas e dos empresários. Embora, como se 

verá, o conceito ainda seja algo recente no Brasil, já desde algum tempo as empresas têm a-

presentado anualmente um balanço social como forma de retratar a própria responsabilidade 

social. O tema da responsabilidade social é um tema que tem uma grande afeição pelo desen-

                                                           
17  edição 2315, ano 48, nº 05, 2012, p. 97. 
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volvimento local e a recíproca também é verdadeira, porque a responsabilidade social das 

empresas e dos empresários abre caminho para que as empresas não realizem as suas ativida-

des apenas na perspectiva do lucro, do econômico, mas também em relação ao desenvolvi-

mento social, cultural e à sustentabilidade.  

 

 

 

 

 

  



3 A RESPONSABILIDADE SOCIAL E O DESENVOLVIMENTO LOCAL 

 

Na sociedade existem realidades que se vão constituindo e que vão ganhando corpo e 

força a ponto de não ser mais possível viver sem elas. As empresas são um destes tipos de 

realidade que passaram a ser constitutivas da sociedade.  

As empresas, no entanto, existem dentro de um aparato político, jurídico, econômico e 

social ao qual não podem furtar. Mesmo que os primeiros grandes cientistas econômicos, co-

mo Adam Smith e David Ricardo, tenham imaginado realidades em certo sentido como que 

estanques dentro de um sistema de relações, as empresas não podem existir sem os seus tentá-

culos naturais: o empresário, o capital, os empregados e os entes políticos que exercem o po-

der dentro de um território específico. É por isso que a empresa nasce primeiramente dentro 

de um determinado território. Portanto a empresa tem uma vocação local e está destinada a 

processar recursos materiais, serviços, manejar bens e capital, em vista da consecução dos 

objetivos a que se propôs. Se a empresa é uma indústria, poderá processar matérias primas ou 

transformar manufaturas já beneficiadas em produtos que atendam às demandas dos consumi-

dores. Por exemplo, uma indústria beneficia minério de ferro, a outra produzirá maquinário ou 

manufaturas como vergalhões, parafusos, tubos, entre outros. Se uma empresa é de tecnologi-

a, irá trabalhar na produção de softwares e de computadores, tablets, notebooks e netbooks, 

celulares, entre outros produtos tecnológicos. Há empresas dedicadas totalmente aos serviços, 

e estes vão desde a construção civil até a manutenção de aparelhos, energia, infraestrutura, 

limpeza e outros serviços especializados. Em síntese a empresa tem uma vocação para o ser-

viço que vai prestar e também em relação ao local na qual é plantada.  

Muitas empresas começaram pequenas, atendendo a uma demanda local, mas os pro-

dutos beneficiados por ela foram se tornando necessários para outras comunidades ou para 

outros territórios. É o caso, por exemplo, da indústria automobilística, da indústria chamada 

branca – eletrodomésticos –, que atingiram proporções globais. Poucas são as empresas que 

detêm atualmente o monopólio da fabricação ou da montagem de veículos. Países consumido-

res de tecnologias, como o Brasil, optaram por receber as plantas das empresas estrangeiras 

em seu território, diferentemente do Japão, da Coreia do Sul e da China, a criar uma indústria 

automobilística nacional, como o fez com a fabricação de aviões, pela Embraer. Atualmente o 

brasileiro é consumidor de carros japoneses, coreanos, americanos, suecos, italianos, ingleses, 

chineses e alemães. Embora disponha de matérias primas, como o ferro, o manganês, o nióbio 
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– excelente mineral condutor usado para circuitos de computador – a opção é vender esses 

produtos in natura e importar produtos manufaturados.  

Este movimento das empresas, que pode levar a um crescimento econômico de um lo-

cal, de uma região, de um país, jamais está dissociado do aparato estatal. É por isso que a em-

presa gravita sob um aparato estatal, jurídico e social e não pode se furtar àquilo que se chama 

responsabilidade social, sobre o que se falará mais adiante.  

Diante disso é preciso empreender agora um esforço para definir empresa. O Dicioná-

rio Houaiss (online, 2016) define a empresa da seguinte maneira: “organização econômica, 

civil ou comercial, constituída para explorar determinado ramo de negócio e oferecer ao mer-

cado bens e/ou serviços”. Esta definição está de acordo com o que Friedman (2016) defende 

de que a empresa é uma organização com finalidade bastante específica: a de produzir e dis-

tribuir serviços e produtos escassos em uma sociedade de mercado livre. Em certo sentido a 

manutenção do papel principal da empresa visa, em especial dentro dessa visão de Friedman, 

não desviar a empresa de sua finalidade precípua, que é a econômica. O presente trabalho não 

pactua com a ideia de que somente esta seja a finalidade da empresa. A empresa tem uma 

função social bastante definida, à qual no pode fugir, em detrimento do simples dado econô-

mico. 

Um estado mais organizado certamente produz todo um plano de gestão territorial. 

Nesse plano estão distribuídas todas as tarefas dos entes que trabalham para o desenvolvimen-

to de determinado território, como o governo, as empresas e a sociedade (INGUELORE; O-

OSTERBEEK, 2012). Por sociedade aqui se compreendem os agentes baseados em um terri-

tório específico no qual a gestão irá trabalhar um plano de desenvolvimento e também com-

preende os habitantes desse território. Note-se que a empresa, na versão de Friedman (2016), 

coloca como acento o crescimento econômico. Por isso apenas visa o lucro. As políticas pú-

blicas de gestão de um território têm como finalidade, além e para além do crescimento eco-

nômico, o desenvolvimento social, cultural e sustentável do mesmo território de ação da em-

presa. Por essa razão não é possível mais pensar a empresa apenas pelo viés econômico. Na 

verdade ela tem também uma função social dentro do território onde se encontra plantada. 

Essa função social está ligada não somente à melhoria das condições de vida da população, 

mas também à proteção do meio ambiente, uma vez que as empresas podem ser de extração e 

transformação de matérias primas e de colocação no mercado de produtos escassos em deter-

minada região. 
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3.1 A responsabilidade social da empresa 

 

Uma incursão pela história da responsabilidade social, em âmbito mundial, mostra, 

conforme Toldo (2003), que a intervenção empresarial nas questões sociais não é algo recen-

te. Um dos casos mais emblemáticos é o de Henry Ford, que, já em 1916, realizou diversas 

ações que são definidas com objetivos sociais. A primeira dessas ações foi a decisão de não 

distribuir parte dos seus dividendos aos acionistas. A segunda foi a inversão de recursos na 

capacidade de produção e no aumento dos salários dos empregados e nos fundos de reserva 

para o caso de haver, no futuro, uma redução nos preços dos carros produzidos em suas em-

presas. Questionado na justiça americana por John e por Horace Dodge, no entanto, Ford per-

deu a causa, em 1919, porque os juízes entenderam que a empresa existia para beneficiar os 

seus acionistas, e os empresários não poderiam usar os lucros para outros fins (TOLDO, 

2003). 

Este exemplo serve para ilustrar, sobretudo, que a temática da responsabilidade social 

leva a empresa a realizar ações para além do seu território estrito da produção de bens e servi-

ços e mesmo da atividade econômica que exerce, isto é, se primária, secundária ou terciária. 

Segundo Bueno (2003) a responsabilidade social empresarial ou corporativa também surgiu 

ligada a códigos de conduta de empresas ligadas a grupos religiosos existentes nos Estados 

Unidos, que, devido a certos eventos históricos, como a Guerra da Coreia e a Guerra do Viet-

nã, devido à pressão social, passaram a não ofertar seus produtos na promoção da guerra. Por 

outro lado, essas mesmas empresas passaram a dar mais atenção aos públicos que atendiam. 

No mundo empresarial brasileiro, desde a década de 1980, surgiu, a partir da perspec-

tiva de que a empresa tem uma função social, o conceito de responsabilidade social da empre-

sa. A responsabilidade social da empresa tem diversos modos de ser: responsabilidade social 

corporativa, responsabilidade social da empresa, responsabilidade social empresária ou sim-

plesmente responsabilidade social. Independentemente da forma como for nominada, a res-

ponsabilidade social da empresa não pode mais ser considerada somente como marketing ou 

como filantropia, mas como algo que agrega valores à própria empresa, porque supostamente 

a livra da pecha da exploração não somente dos recursos de um determinado local, mas tam-

bém dos trabalhadores. 

No Brasil a discussão sobre a responsabilidade social é recente. Aquilo que começou 

com Henry Ford foi ganhando corpo até que na década de 1950 apareceram os primeiros es-

tudos sobre o tema nos Estados Unidos. Na Europa esses estudos ganharam corpo na década 
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de 1960. O debate acadêmico ganhou força também dentro das próprias corporações, porque 

surgiu dentro delas o debate sobre se as empresas deveriam ou não atuar na promoção do de-

senvolvimento social (BICALHO et al., 2003). Assim as empresas passaram a se orientar 

também a partir de uma lógica diferente dos seus territórios específicos, ou seja, do capital, do 

lucro e da simples economia. Porém o debate primeiro versou sobre se a responsabilidade é 

algo que diz respeito à obrigação legal ou à obrigação social. Mas a discussão não ficou restri-

ta a esses aspectos. Também partiu para uma análise aberta sobre a questão da ética e da filan-

tropia que deve ser feita pela empresa, além de ser entendida também como o simples pagar 

bem e tratar bem os funcionários. Oliveira (1984) já alertava para o fato de que a responsabi-

lidade social tem que levar em consideração todos esses aspectos, mas somente eles não po-

dem ser analisados de maneira isolada.  

Diante disso, Oliveira (1984) propõe uma definição bastante clara de responsabilidade 

social na qual procura desvincular a mesma das obrigações legais, porque se for uma obriga-

ção não será um comportamento social responsável, mas uma imposição da sociedade ou de 

um estatuto jurídico emanado por um ente legislador. A sua definição é bem simples, mas 

suficiente para caracterizar o sentido de responsabilidade social sobre o qual o presente estudo 

se debruça e que, no próximo capítulo, será analisado a partir da experiência de uma rádio 

educativa, a FM Educativa UCDB 91.5, que, para atingir o fim da responsabilidade social a 

que se propõe, também envolveu empresas que, no fim, atingiram, em algumas atividades 

desenvolvidas ao longo de dois anos, em parte e em certo sentido, o objetivo de colocar em 

ação a responsabilidade social. Segundo Oliveira (1984, p. 205), a “responsabilidade social é 

a capacidade de a empresa colaborar com a sociedade, considerando seus valores, suas nor-

mas e expectativas para o alcance dos seus objetivos”. Os objetivos de que trata a definição 

não são propriamente os da empresa, mas os da sociedade.  

Frente a esta definição é possível se questionar se não seria a responsabilidade uma re-

ação das empresas diante dos problemas da sociedade mais do que uma atitude proativa. A 

resposta poderia ser dada “talvez” com um outro questionamento sobre se a junção dos mo-

vimentos sociais e do ativismo empresarial não seriam dois aspectos intrínsecos de uma só e 

mesma coisa, ou seja, a responsabilidade social.  

Em 2005 o Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade passou a defender justa-

mente esse conceito no Brasil. A partir de então o conceito vinculou a empresa como parceira 

e corresponsável pelo desenvolvimento social, sem deixar de ouvir os seus acionistas, os seus 

funcionários, os prestadores de serviços, os consumidores, as comunidades, o governo e tam-
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bém estar atenta ao meio ambiente. O ganho significativo que o conceito ofereceu em especial 

para a realidade brasileira foi o fato de que essas instâncias passaram a ser parte integrante do 

planejamento das atividades das empresas. Dessa forma atendiam-se às demandas de todos os 

agentes envolvidos em um processo de desenvolvimento no qual a empresa era uma parte 

integrante: os proprietários ou os acionistas, com todos os outros agentes que gravitam ao seu 

redor. 

O conceito, no entanto, pode trazer uma reflexão sobre a ordem e o fim das coisas. Em 

certo sentido os autores pesquisados procuram mostrar que em muitos casos os empresários 

realizam intervenções sociais no sentido de mostrar a visibilidade da empresa e, em muitos 

casos, aplicam os recursos que poderiam ser investidos na área social em áreas como a do 

esporte. A razão para tanto é que a responsabilidade social, em especial no Brasil, passou a ser 

usada como marketing, accountability e publicidade, e a isso se uniu o pressuposto de que as 

empresas, ao fazerem isso, agem de acordo com a ética. A publicação do balanço social da 

empresa passou a ser tratada, então, como marketing. Mas a responsabilidade social não pode 

ser confundida com marketing social, segundo Kotler e Zaltman (1971), pois, se assim fosse, 

a relação não seria com a sociedade, mas com o público-alvo dos produtos e dos serviços de 

uma empresa. Nesse caso o bem-estar objetivado pela empresa seria apenas do cliente-

consumidor. Um verdadeiro marketing social, no entanto, é aquele que é capaz de levar em 

conta três aspectos da relação empresa-sociedade: os lucros da empresa, os desejos dos con-

sumidores e os interesses da sociedade.  

De qualquer forma, ao lado do surgimento do conceito de marketing, associado com a 

responsabilidade social, também apareceu outro conceito importante: o de bem-estar. Se se 

levar em consideração as preocupações com a escassez de recursos naturais e também do 

crescimento populacional e mesmo aspectos sociais importantes, que nunca saíram de moda, 

por exemplo, no universo brasileiro, como o aumento da violência e da miséria, o conceito de 

bem-estar precisa sempre estar presente na discussão sobre a responsabilidade social. 

Assim se eliminam do campo da responsabilidade social ações como filantropia, boas 

intenções, amor pela humanidade, pois as empresas não têm sentimentos, e a simples carida-

de. No entanto todos esses aspectos devem estar presentes no marketing social, no balanço 

social e também nas decisões da empresa, conforme o pensamento de Pagliano et al. (1999).  

 

3.2 A responsabilidade social no Brasil 
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A temática da responsabilidade social ganhou força no Brasil a partir de 1997. Naque-

la época o sociólogo Herbert de Souza18, passou a se dedicar com mais afinco às causas soci-

ais. Naquele ano ele lançou a campanha para que as empresas começassem a divulgar anual-

mente o balanço social. No entanto o primeiro relatório social não surgiu com a campanha de 

Betinho. Antes, em 1984, segundo Torres (2005), a primeira empresa a publicar um balanço 

social no Brasil foi uma estatal sediada na Bahia, a Nitrofértil. Naquela época o Brasil passava 

por um momento de adesão ao neoliberalismo, que tinha ganhado força com a ascensão de 

Ronald Reagan, presidente dos Estados Unidos entre 1980 e 1989, e com Margareth Thatcher, 

como primeira ministra que governou a Grã-Bretanha entre 1979 e 1990. O Brasil estava sa-

indo do regime militar (1964-1985) e vivia uma série de crises inflacionárias. Os países peri-

féricos, entre eles o Brasil, tinham que adaptar as suas políticas às regras do Fundo Monetário 

Internacional (FMI). Estava em andamento o grande processo de privatização que iria ganhar 

força com os governos civis que se seguiriam ao descenso do regime militar. Muitas empresas 

brasileiras passavam por um processo de reestruturação e as estatais, para se tornarem atrati-

vas aos futuros compradores, começaram a publicar os seus balanços sociais.  

Embora a publicação dos balanços sociais seja relativamente recente no Brasil, Beghin 

(2005) afirma que os primeiros relatórios sociais do Brasil começaram com a publicação do 

Almanaque Fontoura, um almanaque voltado para o público infantil, que tinha como perso-

nagem central o Jeca Tatu, personagem que foi gerado pelo literato Monteiro Lobato, que 

denunciava o abandono do interior do Brasil, além de ensinar noções de higiene e alertar para 

as doenças que assolavam o Brasil. Por conta dessa união entre o literato e o dono do Labora-

tório Fontoura, Monteiro Lobato é considerado, segundo Beghin (2005), o pai da filantropia 

empresarial no Brasil. 

Os balanços sociais passaram a ser obrigatórios, por exemplo, na França, em 1977, pa-

ra empresas com mais de 700 funcionários. No Brasil, o primeiro projeto de lei que visava a 

obrigatoriedade da publicação foi o de no 3.116/97. Tramita atualmente no Congresso Nacio-

nal o Projeto de Lei no 1205/2003, que dispõe sobre a responsabilidade social das sociedades 

empresárias, além de dar outras providências. Este último projeto de lei define responsabili-

                                                           
18Herbert José de Sousa, conhecido como Betinho, (1935-1997) foi um sociólogo e ativista dos direitos humanos brasileiro. 
Concebeu e dedicou-se ao projeto Ação da Cidadania contra a Fome, a Miséria e pela Vida. Em 1986 descobriu ter con-
traído o vírus da AIDS em uma das transfusões de sangue a que era obrigado a se submeter periodicamente devido à hemofi-
lia. Em sua vida pública esse fato repercutiu na criação de movimentos de defesa dos direitos dos portadores do vírus. Junto 
com outros membros da sociedade civil, fundou e presidiu até a sua morte a Associação Brasileira Interdisciplinar de AIDS. 
Disponível em:  https://pt.wikipedia.org/wiki/Herbert_Jos%C3%A9_de_Sousa consultado em 2/03/2017. 
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dade social, no seu Art. 1, Alínea c, como “a conduta ética e responsável da Sociedade Em-

presária e do Empresário junto ao seu Público de Relacionamento”. Só esta afirmação já pode 

ser motivo de muita discussão. Evidentemente que se espera dos empresários o que o projeto 

de lei propõe: que ele tenha uma conduta ética e responsável. No entanto o caput do Art. 1º é 

que dá a pista da análise, quando regula que “Esta Lei estabelece normas de transparência e 

controle da responsabilidade social das Sociedades Empresárias e Empresários nacionais e 

estrangeiros que atuam no País, junto ao seu Público de Relacionamento”. A proposta da lei 

transforma, de per si, a responsabilidade social das sociedades empresárias e dos empresários 

tanto brasileiros quanto estrangeiros em uma espécie de accountability empresarial. De fato a 

accountability, que também pode ser definida como responsabilização, em âmbito governa-

mental, visa estabelecer uma relação entre o governo e os cidadãos em relação ao uso dos 

recursos públicos. Ao que tudo indica, a mesma ideia da accountability parece estar na base 

da lei que ainda não foi votada pelo Congresso Nacional. De qualquer forma aí existem dois 

elementos que são importantes no que diz respeito à responsabilidade social: transparência e 

controle e relação com o público com o qual as sociedades empresariais e os empresários 

mantêm relacionamento. O Art. 2º dá mais pistas sobre o que a lei quer propor: 

Art. 2º Os objetivos desta Lei são: 
I – estabelecer regras de transparência e controle da responsabilidade social; 
II – tornar socialmente ética e transparente a atuação das Sociedades Empre-
sárias e os Empresários junto aos seus Públicos de Relacionamento; 
III - preservar e consolidar a imagem e reputação nacional da Sociedade 
Empresária e do Empresário no País e no exterior como agente ético de cir-
culação e criação de riqueza nacional, por meio de mecanismos sólidos de 
transparência social; 
IV – estabelecer a obrigatoriedade de publicação do Balanço Social da Soci-
edade Empresária como mecanismo de controle e transparência da responsa-
bilidade social. 

O que os objetivos da lei estabelecem, além do que o parágrafo anterior trouxe, é a 

questão da preservação e da consolidação da imagem da sociedade empresária e do empresá-

rio tanto no Brasil quanto no Exterior, visando mostrar a sua eticidade na produção de rique-

zas. Além disso apresenta um outro aspecto intrínseco a isso, que é o da reputação nacional. 

Em certo sentido a responsabilidade social se transforma em um instrumento de marketing 

social, que pode, sim, explicitar a intenção do balanço ou do relatório social da empresa, mas 

não pode ser este o seu objetivo principal.  
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O Art. 5º do projeto de lei acima citado trata especificamente do balanço social. O In-

ciso III estabelece que o relatório ou balanço social deve apresentar as “ações sociais distribu-

ídas por Público de Relacionamento e o respectivo dispêndio”. Essa disposição, no entanto, 

pode não ser clara sobre o que se quer dizer com o público de relacionamento. Esse público 

pode ser formado apenas pelos acionistas, os investidores, o público interno da empresa, por 

exemplo, de uma empresa, e as ações sociais serem restritas a um grupo predeterminado. Nas 

razões que pediam a aprovação do projeto o Deputado Rodrigues19 sugeria o seguinte: “Todo 

o escopo do projeto de lei (modelo de balanço social, estrutura e vinculação do Conselho Na-

cional de Responsabilidade Social (CNRS) sugere que o foco se concentre nos investimentos 

sociais em detrimento dos outros públicos de relacionamento da empresa que são tão impor-

tantes quanto a comunidade, como, por exemplo, o público interno, os fornecedores, os inves-

tidores e o meio ambiente”. Nesse caso a feição da possível lei irá mostrar a verdadeira função 

social da empresa.  

Este enfoque é muito importante. Em 2004, Rudá Ricci, sociólogo mineiro, analisando 

principalmente as limitações sociais das políticas sociais, lançou alguns aspectos relevantes 

acerca da importância de uma lei sobre a responsabilidade social empresarial e dos empresá-

rios. O principal aspecto que ele levanta é que uma lei da responsabilidade social pode ser o 

marco para um novo pacto social no Brasil. Diante disso, ele propõe os princípios para a ela-

boração da lei de responsabilidade social: 1) o pagamento de uma dívida social, 2) publiciza-

ção do estado, 3) empoderamento social e 4) construção de uma governança social. Tais prin-

cípios poderiam ser analisados apenas do ponto de vista das empresas estatais. No entanto 

poderiam, segundo Ricci (2004), ser aplicados também às empresas privadas, porque, mesmo 

sendo elas nacionais ou transnacionais, além dos acionistas, dos consumidores e do público 

interno da empresa, a empresa pode estar plantada em um local no qual muitas políticas pú-

blicas não chegam. Com isso o balanço social não seria apenas um enxerto de números e de 

ações que supostamente atingiriam toda a sociedade, quando na verdade pode estar sendo 

usado apenas para fazer marketing social ou como instrumento de accountability ou de filan-

                                                           
19 Carlos Alberto Rodrigues Pinto (1957- *), mais conhecido como Bispo Rodrigues, ligado à Igreja Universal 
do Reino de Deus (IURD), foi eleito para a Câmara dos Deputados em 2000, mas teve que renunciar ao mandato 
em 2005, quando estava no segundo mandato, por envolvimento em diversos escândalos como o dos Bingos, de 
2004, que envolvia esquemas para arrecadar dinheiro entre os empresários para o Partido dos trabalhadores (PT), 
do Mensalão (2005-2006), que envolvia governo e empresários para pagar os deputados para votarem em favor 
do governo no Congresso, e da Máfia dos Sanguessugas (2006), escândalo político de desvio de dinheiro público 
destinado à compra de ambulâncias. Renunciou em 2005 por causa do seu envolvimento no Mensalão. Em 2012 
foi condenado pelo Supremo Tribunal Federal à prisão de 6 anos e 3 meses de prisão, mais multa de R$ 754 mil, 
o equivalente a 290 dias-multa. «STF condena ex-deputado Bispo Rodrigues a 6 anos e 3 meses de prisão pelo 
mensalão». In: Uol política. 26 de novembro de 2012. Consultado em 10 de janeiro de 2017. 
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tropia empresarial. Esta é a razão pela qual as empresas preferem investir em esporte e não 

nas necessidades mais urgentes da população. O esporte dá visibilidade. 

De todo modo, a reflexão sobre a responsabilidade social empresarial passou a ter 

maior destaque no ano de 1995. Naquele ano foi criado o Grupo de Fundações, Institutos e 

Empresas (GIFE). As empresas de capital nacional e privado criaram esse grupo para fortale-

cer o terceiro setor, em especial as organizações sociais surgidas no âmbito das empresas. O 

dado relevante é que, a partir de então, as empresas passaram a atuar no desenvolvimento de 

políticas públicas e também em ações voltadas para os seus associados. Então a responsabili-

dade empresarial passou a ser uma estratégia empresarial para atuar em atividades do terceiro 

setor, principalmente através de ONGs, entidades filantrópicas, sociedades civis com interesse 

público, além das organizações civis, sem fins lucrativos. Com isso as empresas poderiam 

atingir aqueles territórios sociais para os quais o poder público tinha se mostrado deficiente. O 

GIFE então uniu as duas coisas dentro dos seus programas: a accountability e a responsabili-

dade social. Esse dado é importante não porque as empresas e as organizações que atuam no 

terceiro setor sejam mais transparentes do que as empresas públicas ou mesmo o governo. O 

que traz à luz é justamente o envolvimento do público que faz com que se torne pública a pro-

cedência do dinheiro e o que se está fazendo com ele. 

O que está em jogo em relação à responsabilidade social, portanto, são as atividades, 

as ações desenvolvidas por uma empresa ao longo do exercício de um ano. Se há empresas 

que criam ONGs que até captam recursos públicos, se há empresas que, mesmo atuando, por 

exemplo, no sistema financeiro, e criam instituições dedicadas à educação para não pagar im-

posto de renda, tudo isso é possível dentro de um amplo espectro de empresas existentes em 

um país como o Brasil. Estas podem ser consideradas infrações e desvios de conduta empresa-

rial permitidas por lei. Em todo o caso, o balanço social, mais do que um marketing social ou 

um exercício de accountability empresarial, deveria reunir um conjunto de informações, que 

podem ser quantificadas em termos de atendimento e de inversão de dinheiro, e não somente 

as que dizem respeito aos acionistas, aos funcionários e aos investidores, em geral, mas tam-

bém aquilo que dá visibilidade à empresa, tanto no que diz respeito ao crescimento econômico 

da região, ao lucro que a mesma aufere a partir do território onde está plantada, quanto no que 

diz respeito ao seu envolvimento com o desenvolvimento social, cultural e sustentável desse 

mesmo território. Assim, o Projeto e Lei no 1.205/2003, que ainda tramita no Congresso brasi-

leiro, quer regular que o balanço social seja  

O documento pelo qual a empresa apresenta dados que permitam identificar 
o perfil da sua atuação social durante o ano, a qualidade de suas relações 
com os empregados, o cumprimento das cláusulas sociais, a participação dos 
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empregados nos resultados econômicos da empresa e as possibilidades de 
desenvolvimento pessoal, bem como a forma de sua interação com a comu-
nidade e sua relação com o meio ambiente. 

Em vista do acima exposto se auspicia com o balanço social que a empresa reproduza 

um verdadeiro retrato das suas ações, e não somente a sua relação com os clientes, os acionis-

tas e os proprietários. O balanço social é uma forma de mostrar não somente que a empresa 

interage com a comunidade e o meio ambiente, mas está interessada no desenvolvimento do 

território onde se plantou. 

Essas reflexões são importantes para se analisar a experiência das Ações Comunitárias 

promovidas pela FM Educativa UCDB 91.5 ao longo dos anos de 2016 e 2017, em Campo 

Grande. As Ações Comunitárias em si não representariam o exercício da responsabilidade 

social. O que se destaca é o envolvimento de diversas empresas que, ao participar do evento, 

contabilizam os trabalhos desenvolvidos nas Ações Comunitárias como parte do seu relatório 

social. Mas este tema será tratado no próximo capítulo. Cabe agora continuar o estudo sobre a 

responsabilidade social empresarial e dos empresários na sua relação com o desenvolvimento 

local. 

 

3.3 Os problemas sociais e a responsabilidade social 

 

Muito embora o tópico anterior tenha versado sobre a responsabilidade social no Bra-

sil, o presente tópico tem como foco alguns estudos sobre a temática de âmbito acadêmico. 

Poderiam ser citados outros trabalhos para este fim, porém o que importa aqui são os funda-

mentos teóricos que os autores colocaram para a discussão e outros conceitos que são impor-

tantes para se definir o que seja a responsabilidade social, para não confundir a mesma com 

aspectos que fazem parte da mesma. Embora a discussão sobre a temática seja anterior, deu-se 

preferência neste tópico por quatro textos, sendo três artigos, dois do ano de 2004 e um de 

2005 e uma tese de doutoramento, que foi defendida no ano de 2006, na Universidade de Bra-

sília (UNB).  

No primeiro artigo, Kreitlon (2004) teve como objetivo discutir sobre os fundamentos 

teóricos da responsabilidade social empresarial para abordar a temática da ética nas relações 

entre as empresas e a sociedade. Este artigo teve como mérito o fato de apresentar as três es-

colas que dão fundamento a essa relação entre ética e responsabilidade social das empresas. A 

escola da ética empresarial (Business Ethics), que coloca o acento nos valores e nos julgamen-

tos morais, tendo como ponto de partida um tratamento filosófico e normativo. A outra escola 
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é a do mercado e sociedade (Business & Society), que tem como foco a abordagem social nas 

relações entre as empresas e a sociedade. A terceira escola, ou seja, a da Gestão de Questões 

Sociais (Social Issues Management), cujo acento é tratar os problemas sociais como variáveis 

que podem ser abordadas dentro do planejamento estratégico da empresa. A primeira aborda-

gem também pode ser chamada de abordagem normativa, a segunda de contratual e a terceira 

de estratégica. A autora conclui, dizendo que o conceito de Responsabilidade social empresa-

rial, tão debatido a partir de 1900 até a década de 1980, acaba servindo para que se evite qual-

quer questionamento ético efetivamente radical e, consequentemente, a respeito das relações 

entre empresas e sociedade, porque desloca o debate para o nível organizacional – quando o 

que este debate de fato pressupõe, e exige, é que se coloque em causa a própria ordem institu-

cional.  

A importância do trabalho de Kreitlon (2004) é o acento sobre a ética e por trazer a 

lume a discussão sobre a temática da responsabilidade social dentro de um período histórico 

de quase 100 anos, além de mostrar a mudança tanto na sensibilidade pública quanto nos dis-

cursos corporativos como fruto de um processo de construção e legitimação sociais, conduzi-

do pelos diversos agentes e instituições que dele participam, e resultado de um contexto histó-

rico, político e econômico bem preciso. Porém a autora chama a atenção para o fato de que a 

responsabilidade social está baseada nos princípios da filantropia e da governança, caindo 

numa espécie de paternalismo corporativo. 

O segundo artigo, de Machado Filho e Zylbersztejn (2004), aborda a questão da so-

brevivência das empresas. Há um primeiro fator importante que é a integração dos mercados. 

Porém há outro fator preponderante que é a reputação da empresa no lugar na qual está inseri-

da. O aspecto principal do artigo é o fato de as empresas se preocuparem com o próprio status 

moral e socioeconômico. Esta constatação é mais do que uma crítica sobre como as empresas 

trabalham a questão da responsabilidade social. A partir daí o autor trabalha com a perspecti-

va da filantropia corporativa e com os possíveis ganhos para a reputação da empresa. No fim, 

a responsabilidade social passa a ser uma preocupação da empresa, que passam a se engajar 

em ações sociais, embora não sem se visar o precípuo da empresa, que são os retornos eco-

nômico-financeiros. Pode acontecer que os gestores visem também a promoção pessoal, o 

poder e a autoridade na comunidade local, independentemente dos acionistas ou do seu públi-

co alvo. 

No terceiro artigo, Boeira (2005) trabalha a diferenciação entre ética empresarial e 

responsabilidade empresarial. O trabalho aqui apresentado tem por fito justamente a respon-
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sabilidade social. Boeira, utilizando dos conceitos de responsabilidade social de Ferrel et al. 

(2001, p. 19), para quem “a obrigação que a empresa assume para maximizar os efeitos posi-

tivos e minimizar os negativos que ela produz sobre a sociedade”, de Ashley (2002, p. 21), 

para quem a “compromisso que uma organização deve ter para com a sociedade, expresso por 

meio de atos e atitudes que a afetem positivamente, de modo amplo, ou a alguma comunida-

de, de modo específico, agindo proativa e coerentemente no que tange a seu papel específico 

na sociedade e a sua prestação de contas para com ela”, finaliza a discussão sobre a responsa-

bilidade social e a ética empresarial, utilizando a definição de ética de Ferrel et al. (2001), 

segundo o qual esta é “um conjunto de princípios e padrões morais que orientam o comporta-

mento no mundo dos negócios”, para abordar a importância da sociedade exercer pressão so-

bre os agentes sociais, conforme já prescrevia Srour (2002, p. 188), quando afirma que a mo-

ral da parceria, com sua lógica da responsabilidade social, “funciona como intrusa na paisa-

gem capitalista” e só pode prosperar enquanto três condições permanecerem em vigor: 1) e-

xistência de um mercado concorrencial; 2) mobilização incessante da sociedade civil; 3) dis-

ponibilidade de instrumentos de pressão, como a mídia plural, as agências de defesa do con-

sumidor e a Justiça atuante. Assim, conclui o autor, enquanto for possível fazer “política pela 

ética”, as cúpulas empresariais “chegam a ser forçadas a agir de forma socialmente responsá-

vel, mesmo quando há desacordo com suas convicções mais íntimas”. Boeira (2005), portan-

to, conclui que a responsabilidade social, unida à ética empresarial, deveria ter como produto 

final a cidadania e a parceria. 

A relevância do trabalho de Boeira (2005) está no fato da sua reflexão sobre a respon-

sabilidade social partindo de conceitos importantes do desenvolvimento local, como capital 

social e cidadania. Estes dois elementos têm um aspecto muito relevante, que é o fato de tra-

balhar o conceito de ética empresarial, mas, por outro lado, parte do princípio da accountabi-

lity, a qual no seu trabalho é traduzida por responsabilidade. Porém, se a perspectiva for a 

partir da accountability, que poderia ser entendida como accountability empresarial, não se 

atinge o precípuo da própria responsabilidade social, uma vez que o termo é denso e ainda não 

possui um correspondente consensual no Brasil e, para Boeir,  é traduzido como responsabili-

dade. 

Quanto ao último trabalho, trata-se, como foi exposto acima, de uma tese de doutora-

mento, defendida em 2006, por Cinara Gomes de Araújo Lobo, na Universidade de Brasília 

(UNB). Em Por que as empresas investem em responsabilidade social? Lobo (2006) de-

senvolveu o seu trabalho partindo da constatação de que a partir da década de 1990 alguns 

fatores, como, por exemplo, a defesa de padrões mais éticos e da sustentabilidade, levaram as 
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empresas a investir mais na responsabilidade social, mas o fim de tudo eram a lucratividade e 

a própria sustentabilidade dos negócios. A responsabilidade social se tornou como que um 

rótulo para a consecução desses objetivos. A autora chama a atenção para a maneira como as 

empresas tratam a questão da responsabilidade social. A responsabilidade social, além de ser 

uma questão ética, de transformação da estrutura das empresas promovidas pelos gestores, 

tem, sobretudo, como foco, a visibilidade da empresa e a valorização de suas marcas. Daí as 

empresas investirem em Organizações Não Governamentais (ONGs) e no segmento esportivo, 

com forte presença da mídia televisiva, radiofônica e também de internet. A inversão de valo-

res em projetos sociais também contribui para essa visibilidade. Porém o precípuo da respon-

sabilidade social não é somente a visibilidade, que pode ser quantificada em um relatório so-

cial, mas toda uma relação com o seu público alvo e com a comunidade em geral. De qualquer 

maneira o marketing em si pode até prejudicar uma ação responsável. Uma das constatações 

importantes da pesquisa é o fato de que as empresas aumentam investimentos em valores bru-

tos na área social quanto mais crescem a receita líquida, o resultado operacional, o número de 

empregados e a participação em ONGs, e quanto menor a exposição ao consumidor. 

A tese é bastante abrangente e a autora percebeu que as empresas adquirem o respeito 

das pessoas e das comunidades que são impactadas por suas atividades e são gratificadas com 

o reconhecimento e o engajamento dos seus colaboradores e a preferência dos consumidores. 

Trata-se de uma reciprocidade. Porém ainda persiste o fato de se confundir responsabilidade 

social com marketing social e visibilidade empresarial.  

 

3.4 Convergências entre responsabilidade social e desenvolvimento local 

 

O desenvolvimento local possui uma gama de conceitos que lhe são afetos, como terri-

tório, comunidade, cidadania, relações sociais, capital social, participação social, desenvolvi-

mento no local, para o local e no local e políticas públicas, entre outros. Se não existissem já 

definições para cada um desses termos, mas em especial para o desenvolvimento local, talvez, 

além da imagem da borboleta no seu lento processo de libertação do casulo, outra imagem 

muito simples poderia vir à mente: uma pessoa, não importa o seu sexo, se encontra em um 

determinado lugar observando a dinâmica da vida. Ao mesmo tempo, como em um filme em 

que ela controla todas as ações, vão se desenrolando cenas nas quais vai agregando conheci-

mentos, valores, produção e outras pessoas ao seu redor, de tal forma que, com o tempo, tudo 

se transforma ao seu redor e todos encontram naquele espaço vivido, o território da satisfação 
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de suas necessidades. Nesse espaço que é construído e, ao mesmo tempo se mistura com o 

espaço natural, também há o respeito para o ecossistema, pois a vida humana só é possível se 

estiver em harmonia com a natureza e os outros animais. Este é um aspecto muito afeto à eco-

logia humana, embora este não seja o objeto deste trabalho. 

Embora haja temáticas que não tenham sido aventadas no capítulo anterior, pois ali se 

fez a opção por trabalhar o conceito de desenvolvimento local como aquele que é o mais ade-

quado para qualquer plano de desenvolvimento, tanto a responsabilização social quanto o de-

senvolvimento local possuem aportes significativos que possibilitariam criar vários paralelis-

mos que mostram que entre ambos existem mais convergências do que se possa imaginar. É 

importante ressaltar também que uma empresa possa, devido a uma política pública exógena, 

ir para um local e, estando no local, levar à consecução dos objetivos do desenvolvimento 

local. Mas para isso os administradores precisariam transcender à simples lógica econômica e 

do lucro para se associarem aos agentes promotores do desenvolvimento local, que podem 

estar clamando pela resolução de problemas sociais inerentes à própria comunidade. Nesse 

caso a empresa se transformaria em aliada, em parceira da comunidade na resolução dos pro-

blemas sociais e não em uma simples vendedora de produtos ou de serviços 

Como foi visto no capítulo anterior, as empresas podem se tornar parceiras dos agentes 

locai de desenvolvimento. O conceito de responsabilidade social leva em conta que a empresa 

é plantada em um determinado território e passa a operar não somente em vista dos investido-

res, mas também do seu público-alvo. O desenvolvimento local visa o empoderamento dos 

agentes locais de desenvolvimento. A responsabilização social empodera os administradores e 

os empresários para atuarem em parceria com os agentes locais  de desenvolvimento e a soci-

edade em geral. O desenvolvimento local tem em vista o ser humano em seu desenvolvimento 

integral. Quando bem desenvolvido dentro da empresa o conceito de responsabilidade social 

cria-se um território de responsabilidades no qual estão presentes os empregados, a sociedade, 

os consumidores, os acionistas e os investidores. O desenvolvimento local promove a visibili-

dade da sociedade. A responsabilização social promove a visibilidade e melhora as relações 

entre a empresa e a sociedade. O desenvolvimento local propugna a ética e a transparência. A 

responsabilização social das empresas e dos empresários deve necessariamente levar em conta 

a ética e a transparência, não só porque estão lidando com recursos pecuniários, mas também 

porque o balanço social se torna um instrumento de marketing social e também de accounta-

bility empresarial. O desenvolvimento local necessariamente precisa de instrumentos de avali-

ação dos processos. Quando se trata da responsabilização social, o balanço social se torna 

também um importante instrumento de avaliação da própria incidência da empresa na socie-
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dade. O desenvolvimento local leva não somente os agentes locais de desenvolvimento, mas 

também a comunidade na qual está envolvido a assumirem o próprio processo de desenvolvi-

mento. Quando a responsabilização social é assumida não apenas para obter outros ganhos 

pela própria empresa, como a redução de impostos, por exemplo, mas como forma de promo-

ver pactos com a comunidade, a partir dos principais envolvidos na produção de bens e servi-

ços, como os funcionários, também assume a empresa como parte integrante do seu desenvol-

vimento. 

Antes de passar para o próximo capítulo torna-se importante lembrar que a responsabi-

lidade social pode ser exercida diretamente pela empresa, mas também parte dela pode ser 

realizada em parceria com outras instituições. É o caso das Ações Comunitárias promovidas 

pela FM Educativa UCDB 91.5 em parceria com diversas empresas e entidades públicas em 

diversos bairros de Campo Grande, ao longo de dois anos, ou seja, de 2015 e 2016. As ações 

foram bastante diversificadas. Elas envolveram escolas municipais e estaduais, hospitais, uni-

versidade, escritórios de advocacia, INSS, FUNTRAT, e empresas como a Dale Sorvetes, a 

Energisa, o SESC, além do Exército, entre outros parceiros. Os resultados obtidos podem ser 

contabilizados no balanço social tanto da FM Educativa UCDB 91.5 quanto no de cada par-

ceira envolvida nas Ações Comunitárias. Sobre isso é que versará o próximo capítulo. 
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4 AÇÕES COMUNITÁRIAS, RESPONSABILIDADE SOCIAL E DESENVOLVI-
MENTO LOCAL 

 

Os capítulos anteriores trataram de temas específicos, sendo que o primeiro capítulo 

abordou a temática do desenvolvimento, na perspectiva do desenvolvimento local, e o segun-

do trouxe um estudo sobre a responsabilidade social. Porém antes de partir para a apresenta-

ção da temática deste capítulo, é preciso, ainda estabelecer uma diferença entre desenvolvi-

mento e crescimento econômico, além de retomar alguns aspectos da responsabilidade social. 

O fim dessa retomada é chegar justamente às Ações Comunitárias promovidas pela Fundação 

Dom Bosco, através da FM Educativa UCDB 91.5, para levantar conceitos que possam servir 

de convergência entre desenvolvimento local, responsabilidade e as ações comunitárias em 

questão. 

A temática do desenvolvimento foi o objeto do segundo capítulo. Se analisado a partir 

da perspectiva apenas do lucro, dos acionistas e dos investidores de uma empresa, ou mesmo 

somente do público interno ou dos consumidores, sem se prestar a devida atenção ao que o-

corre na sociedade, o desenvolvimento, assim, se tornaria apenas algo quantificável. As ven-

das anuais de uma empresa, por exemplo, poderiam ter chegado a R$ 100.000.000,00. Os 

gastos com o pessoal, durante todo o ano, foram da ordem de R$ 5.000.000,00. As melhorias 

do maquinário, a manutenção, a energia, a água, em suma o necessário para que o sistema 

funcionasse geraram uma despesa de R$ 3.000.000,00. As despesas com marketing chegaram 

a R$ 200.000,00, e assim por diante. Para chegar ao ponto nevrálgico do assunto, a arrecada-

ção auferida no ano foi de R$ 100.000.000,00. No ano passado tinha sido de R$ 

70.000.000,00. Houve, portanto, um crescimento da arrecadação. Com todos os ajustes e rea-

justes, no ano passado o lucro foi de R$ 20.000,000,00. Neste ano os investidores viram o 

bolo crescer para R$ 25.000.000,00, por exemplo. Para a empresa isso foi crescimento. Como 

houve um aumento salarial um pouco acima da inflação, houve a sensação de que os funcio-

nários tiveram um ganho significativo. Mas, mesmo tendo lucro, nos dois anos, não houve a 

distribuição da participação nos lucros com os funcionários. A empresa, se continuar assim, 

poderá ter crescimento econômico.  

A questão do desenvolvimento não pode, portanto, ser analisada apenas do ponto de 

vista da empresa. É certo que a empresa poderia operacionalizar uma série de processos inter-

nos com investimentos na formação dos funcionários e na melhoria das condições de trabalho, 

entre outras coisas. Mas, mesmo assim, ainda restaria uma outra questão importante, que é 

sobre se isso agregou em valores sociais para o território onde está plantada a empresa. 
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É a partir desta perspectiva, e também de outras, que o desenvolvimento deve ser ana-

lisado. Se for apenas do ponto de vista dos impostos pagos pela empresa, pelo crescimento na 

arrecadação da empresa e do município e do lucro que a empresa gerou para os acionistas e os 

investidores, então o que se estará levando em consideração é apenas o crescimento econômi-

co. O desenvolvimento em si tem muito mais variantes que devem ser levados em considera-

ção.  

O que foi exposto acima, no entanto, já é suficiente para se voltar à outra temática, a-

quela que foi objeto do terceiro capítulo, que é o da responsabilidade social. Trata-se de um 

conceito que pode ser mais do que nunca atrelado ao conceito de desenvolvimento, não na 

perspectiva da accountability empresarial, porque se a responsabilidade empresarial social 

servisse apenas para mostrar a transparência e certos aspectos para demonstrar a ética empre-

sarial, ela se tornaria apenas uma prestação de contas para a sociedade daquilo que a empresa 

realiza em relação aos seus clientes. Da mesma forma que se abordou no desenvolvimento, o 

simples quantificável não representa a responsabilidade social. Também não o é na perspecti-

va do marketing social ou mesmo do estrito cumprimento da lei. A responsabilidade social 

empresarial precisa ter, se quiser ser considerada como tal, um apelo mais forte, desde que os 

primeiros relatórios sociais apareceram na França, na década de 1970, ou no Brasil, mais es-

pecificamente na Bahia, com a Nitrofértil, na década de 1980.   

Analisada a partir dessas diferenças e de outras, que já foram tratadas no capítulo ante-

rior, a responsabilidade social tem um forte apelo em relação ao desenvolvimento a partir do 

momento em que a empresa redefine a sua missão transformando-a numa ferramenta do de-

senvolvimento não só em vista da empresa, mas da sociedade como um todo. Quando isso 

acontece, a empresa não renunciará à sua finalidade econômica, mas aos seus princípios bási-

cos atrelará a geração de riqueza com a cidadania como fonte de lucros.  

Nessa acepção, até uma empresa que se plantou em um determinado território (no lo-

cal), para usar as expressões advenientes do segundo capítulo, com a finalidade de levar o 

crescimento para o local (desenvolvimento para o local), como parte de uma política pública 

gerada externamente ao território, pode exercitar de diversas formas a sua relação com os ci-

dadãos, os entes governamentais locais, além do seu público interno, a ponto de transformar 

um desenvolvimento que seria para o local em desenvolvimento local.  

Se desenvolvimento e responsabilidade social são dois conceitos importantes que se 

relacionam, quando entram em jogo a cidadania e as necessidades sociais de um determinado 

território, uma vez que em muitas localidades as políticas públicas são ineficientes e inefica-

zes, algumas ações de um pool de empresas podem levar atividades que atendam às necessi-
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dades de locais, isolados ou não, de uma cidade, por exemplo, que poderão, posteriormente, 

resultar no que se chama desenvolvimento local.  

 Mais do que um conceito, o que será apresentado a partir de agora é o tema das Ações 

Comunitárias, com foco nas Ações Comunitárias promovidas pela Fundação Dom Bosco, 

mantenedora da FM Educativa UCDB 91.5, que funciona na Avenida Tamandaré, 6000, no 

Bairro Jardim Seminário, Campus da Universidade Católica Dom Bosco (UCDB), na cidade 

de Campo Grande, ao longo dos anos de 2015 e 2016, em diversos bairros da cidade. No fim 

poderão ser levantados diversos problemas em relação a elas, como por exemplo, se elas pro-

movem o desenvolvimento, se elas promovem a responsabilidade social das empresas, ou se 

são apenas trabalhos pontuais para atender a algumas demandas locais, isto é, às dos bairros 

onde elas aconteceram. 

Os próximos parágrafos oferecerão a definição, os objetivos, as diretrizes do projeto e 

os serviços oferecidos em cada ação comunitária, entre outras informações. O último tópico 

deste capítulo estabelecerá um paralelo entre desenvolvimento, responsabilidade social e a-

ções comunitárias, como foi feito no fim do segundo capítulo, que poderá servir como um 

ponto de partida para se analisar se as ações comunitárias atingem o objetivo de proporcionar 

o desenvolvimento nos lugares onde são realizadas. 

 

4.1 A Fundação Dom Bosco, mantenedora da FM Educativa UCDB 91.5 

 

Por ter no seu nome a UCDB, a maior parte dos ouvintes da FM Educativa UCDB 

91.5 acredita que a mesma pertence à Universidade Católica Dom Bosco. Por essa razão a 

mesma ficou conhecida também, ao longo de sua história, como FM UCDB. Na verdade, em-

bora esteja situada no campus da UCDB, a FM Educativa UCDB 91.5 pertence a uma funda-

ção que foi criada justamente para administrar a rádio. Trata-se da Fundação Dom Bosco, 

constituída pela Missão Salesiana de Mato Grosso e de cujo Conselho Curador tem entre os 

seus membros natos o Reitor da UCDB. Todas as fundações são regidas por um estatuto e o 

Estatuto da Fundação Dom Bosco, apresentado ao Ministério das Comunicações e às suas 

secretarias, foi aprovado em definitivo no dia 08/05/2002. 

No Brasil, o pleito pela concessão de serviços de radiodifusão com fins educativos 

somente pode ser feito por pessoas jurídicas de direito público interno. As normas que regu-

lam a concessão são as seguintes: Decreto-Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, o Decreto 

nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996, e a Portaria Interministerial nº 651, de 15 de abril de 
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1999. Todos esses documentos definem a radiodifusão educativa, seja ela sonora ou visual, 

como o serviço destinado à transmissão de programas educativo-culturais, podendo atender à 

educação básica e à universidade, à educação permanente e à formação para o trabalho. Outra 

obrigação das emissoras que levam o nome de educativas é a de divulgar atividades de cunho 

educacional, cultural, pedagógico e de orientação profissional. 

Os trabalhos para pleitear a concessão da FM Educativa UCDB 91.5 para a Fundação 

Dom Bosco começaram ainda em 1999. A Portaria no 30 foi assinada pelo Ministro das Co-

municações de então, Pimenta da Veiga, no dia 19 de março de 1999. Porém a concessão so-

mente viria com a aprovação pelo Congresso Nacional, que aconteceu no dia 29 de fevereiro 

do ano 2000, e a concessão foi feita por um período de 10 anos para a difusão de conteúdos 

exclusivamente educativos. No dia 19 de outubro de 2001, Antônio Carlos Tardelli, secretário 

de serviços de radiodifusão do Ministério das Comunicações, aprovou a portaria que determi-

nava em definitivo o funcionamento da FM Educativa UCDB 91.5, pela Portaria no 268. A 

emissora começou a funcionar em caráter experimental no dia 6 de dezembro de 2001 e pas-

sou a irradiar seus programas em caráter definitivo no dia 16 de agosto de 2002. Em 2011 

recebeu a outorga para funcionar por mais dez anos. 

A característica essencial das emissoras de radiodifusão educativas é o seu caráter ex-

clusivamente educativo. Segundo consultoria da Câmara Legislativa de 2001, a veiculação de 

outros tipos de programas, como os de caráter recreativo, informativo ou de caráter educativo-

cultural somente se eles contiverem elementos instrutivos ou enfoques educativo-culturais que 

são identificados em sua apresentação (LOPES, 2011). 

O Estatuto da Fundação Dom Bosco, aprovado pelo Ministério das Comunicações, 

traz entre os objetivos da FM Educativa UCDB 91.5 aquilo que se chama finalidade social da 

emissora: veicular programas de cunho educativo, cultural, científico, artístico e religioso. É 

justamente nesse objetivo que se encontra o caminho para atividades como as Ações Comuni-

tárias da FM Educativa UCDB 91.5, pois é a partir dele que a emissora pode contribuir para a 

formação e a evolução do ser humano. Porém esse objetivo abre espaço para a própria emis-

sora movimentar os parceiros para atender à população que precisa de serviços básicos, como 

a saúde, por exemplo, para promover ações de cidadania. 

No ano de 2016, a Fundação Dom Bosco lançou um portfólio no qual descrevia que 

entre os atributos da sua missão está o envolvimento da comunidade em suas diversas ativida-

des. Além disso, através de ações concretas, almeja ser, até 2022, uma emissora de referência 

nas áreas de informação, de cidadania, educação e de serviços. Essa concepção já era fruto de 
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algo que vinha acontecendo desde o ano de 2015, com as próprias Ações Comunitárias, que 

começaram naquele ano. 

 

4.2 Ações comunitárias a serviço da cidadania 

 

As Ações Comunitárias da FM Educativa UCDB 91.5 foram gestadas na reta final do 

ano de 2014. A direção da emissora iniciou um debate sobre o aspecto educativo da própria 

rádio. Desde o início a rádio era conhecida como FM UCDB e tinha uma identidade quase 

que exclusivamente voltada para o público interno da Universidade Católica Dom Bosco. En-

tre 2001 e 2004 a rádio servia ao propósito educativo, cultural, científico, artístico e religioso, 

mas sempre focada na formação e na evolução do ser humano. Entre 2004 e 2007, a preocu-

pação educativa permaneceu, mas a emissora se abriu para a concorrência com as outras rá-

dios da cidade, inclusive começando a veicular apoios culturais. De 2007 a 2012 a FM Educa-

tiva UCDB 91.5 se abriu de vez para a concorrência com as outras rádios da cidade. Alguns 

programas produzidos na universidade eram veiculados pela emissora. A partir de 2012, a 

nova gestão da emissora buscou empreender um caminho de volta ao educativo, mas sem per-

der a atenção ao público e ao mercado.  

Foi justamente neste período que a Fundação Dom Bosco começou a articulação para 

realizar as Ações Comunitárias da FM Educativa UCDB 91.5. Ainda não consta do Estatuto 

da Fundação, mas aos poucos ficou estabelecida aquela que é conhecida como a missão da 

mesma: “trabalhar em estilo salesiano com a cultura juvenil e popular e com a sociedade de 

maneira geral educando, orientando, informando e envolvendo a comunidade em suas diver-

sas atividades” (PORTFÓLIO, 2016). O trabalho realizado pela Fundação Dom Bosco é “em 

estilo salesiano” porque as duas mantenedoras da mesma são a Missão Salesiana de Mato 

Grosso e a Universidade Católica Dom Bosco, ou seja, a matriz e a filial de uma única organi-

zação, que é a Pia Sociedade dos Salesianos, formada por clérigos (sacerdotes) e irmãos, tam-

bém conhecidos em algumas partes do mundo como mestres ou coadjutores (consagrados não 

clérigos), que têm como missão trabalhar com o mundo juvenil. Mas as duas razões de existir 

da congregação dos salesianos são a juventude e as classes populares. 

Quando se tratou de elaborar a Visão, isto é, o que se almeja das atividades da Funda-

ção Dom Bosco para os próximos anos, a diretoria da FM Educativa UCDB 91.5 traçou como 
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meta que, entre os anos de 2016 a 2022, a mesma quer ser “uma emissora de referência em 

Mato Grosso do Sul nas áreas de informação, de serviços, de cidadania e de educação”. Isto 

quer dizer que a emissora volta aos princípios que engendraram a própria Fundação Dom 

Bosco, quando foi constituída para pleitear a concessão da emissora junto ao Ministério das 

Comunicações, ainda na década de 1990. Mas o que fica evidente é o fato de que foram adi-

cionadas a todos os objetivos duas outras atividades que somente eram referidas no âmbito da 

emissora apenas como parte da obrigação de informar os ouvintes: serviços e cidadania. 

As Ações Comunitárias da FM Educativa UCDB 91.5 que foram frutos dessa Missão e 

dessa Visão foram sendo engendradas desde 2012 e ficaram formatadas em definitivo no ano 

de 2016. Elas estão de acordo com os princípios do desenvolvimento local, tais como foram 

tratados no segundo capítulo deste estudo, por diversos motivos, entre os quais o de que o 

desenvolvimento em si não pode ser analisado apenas do ponto de vista da economia, mas de 

uma conjunção de fatores – como as necessidades de infraestrutura, de serviços e de ações 

tanto das empresas quanto dos entes públicos e das comunidades –, que fazem com que um 

determinado local, uma comunidade e tudo aquilo que a circunda, tenham seus direitos respei-

tados e as suas necessidades, de diversas montas, satisfeitas. Muitos agentes devem estar en-

volvidos na busca pelo desenvolvimento, entre eles os entes públicos, a própria sociedade e as 

empresas. 

As empresas também entram na busca pelo desenvolvimento, para superar a própria 

visão economicista do crescimento, quando descobrem que é preciso dialogar com a socieda-

de, descobrir as suas necessidades e participar dos seus processos de crescimento, também 

econômico, que culminará no desenvolvimento social, cultural e sustentável no território onde 

se plantou. A maneira pela qual a ação das empresas e dos empresários se torna parte inte-

grante do desenvolvimento local passa pela responsabilidade social. Muitas empresas, como 

os Bancos Itaú, Bradesco e do Brasil, criam, por exemplo, fundações para poderem investir 

em educação, entre outros serviços. No entanto, em muitos casos esse investimento pode se 

transformar em uma forma aberta de não se pagar impostos, com a anuência da própria legis-

lação. 

Por outro lado existe também o ente público, que deveria ser o promotor-mor do de-

senvolvimento local, mas que, por fatores sempre repetidos, como a falta de recursos, a falta 

de pessoal e a impossibilidade de atender às necessidades de todos, mostra sempre deficiência 
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e ineficiência na prestação de diversos serviços à sociedade, sendo um dos principais o da 

saúde, além de outros serviços que promovem a cidadania. 

Em sentido lato as Ações Comunitárias da FM Educativa UCDB 91.5 estão também 

em consonância com os propósitos da responsabilidade social. Sendo uma pessoa jurídica de 

direito privado, a Fundação Dom Bosco, ao criar as Ações Comunitárias partiram, então, da 

disposição de prestar serviços de saúde, cultura, cidadania e lazer para a sociedade, em espe-

cial em locais da cidade nos quais principalmente o acesso a alguns serviços é precário e ine-

ficiente.  

A maior dificuldade para se realizar esse tipo de serviços era que a emissora é um veí-

culo de comunicação. Não dispunha de médicos, psicólogos, dentistas e outros tipos de servi-

ços para levar até as comunidades que deveriam ser atendidas. De qualquer forma existia uma 

meta a ser alcançada, que era a “realização de intervenções com foco em qualidade de vida e 

inclusão” (RELATÓRIO 2016). A palavra intervenção não é muito afeta ao desenvolvimento 

local, no entanto se revelou uma maneira de começar uma atividade que, no fim, mediante a 

informação e a educação, atingiria o objetivo de preparar o público-alvo das Ações para o 

exercício da cidadania.  

A solução encontrada, então, foi a busca de parceiros para oferecer serviços nas áreas 

mais deficientes das comunidades atendidas. Como será possível perceber nos dados que se-

rão apresentados nos próximos parágrafos, com gráficos explicativos por si próprios, os servi-

ços de educação/cidadania e de saúde foram os serviços mais procurados pelo público-alvo 

das Ações Comunitárias da FM Educativa UCDB 91.5. Além das parcerias, as Ações propor-

cionaram também a mobilização de serviços voluntários em diversas áreas, além de incentivar 

a responsabilidade social.  

No ano de 2015 as parcerias para a realização das Ações Comunitárias foram firmadas 

prioritariamente com as Paróquias da Arquidiocese de Campo Grande. Já a partir da terceira 

Ação, o território que se revelou mais apropriado para operacionalizá-las foi o das escolas, 

principalmente as municipais. A principal razão dessa mudança eram os espaços acanhados 

das paróquias e a dificuldade que pessoas de outros credos encontravam de adentrar o territó-

rio estrito de uma paróquia católica. Isso não significa que a parceria com as paróquias tenha 

sido abandonada. Alguns serviços, como os de saúde, para serem prestados nas Ações Comu-

nitárias, precisavam de cadastro prévio nas secretarias paroquiais.  
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No ano de 2016, além das escolas também algumas obras salesianas, como o Salesia-

nos Ampare, a Casa Dom Bosco e a Escola Estadual Rui Barbosa, que é salesiana e funciona 

em convênio com o governo estadual de Mato Grosso do Sul, foram agregadas aos territórios 

onde as Ações aconteceram.  

As Ações Comunitárias da FM Educativa UCDB 91.5, nos dois anos de seu funcio-

namento, aconteceram nas manhãs de sábados, entre as 8h e as 12h. Além dos serviços que já 

foram mencionados anteriormente, outros também foram oferecidos, como os informativos, 

com palestras, dicas de saúde e distribuição de material educativo; motivacionais, como expo-

sição de serviços e enquetes teatrais; vivenciais, como caminhadas e avaliações físicas, entre 

outros.  

Com isso foram operacionalizadas as diretrizes do projeto das Ações Comunitárias da 

FM Educativa UCDB 91.5, que eram: 1) articular e captar parcerias que ampliassem a capaci-

dade de atuação e de geração de resultados; 2) priorizar ações com impacto relevante para a 

comunidade atendida; 3) gerar resultados relevantes para a e perceptíveis pela comunidade. O 

mais importante é que os serviços prestados foram todos oferecidos de forma gratuita para as 

comunidades atingidas pelas Ações comunitárias. 

Além dos agentes da própria Fundação Dom Bosco, que trabalham na FM Educativa 

UCDB 91.5, entre os quais o diretor-presidente, Pedro Pereira Borges, o assessor técnico, 

Henrique Massumi Shuto, a gerente de captação de apoio, Juseli Rezende, a supervisora ad-

ministrativa, Marialda Cella, os locutores, Waldinei da Silva Barbosa, José Francisco da Sil-

va, mais conhecido como Chicão, o jornalista Paulo Yafusso, o programador musical, Mário 

Hissano, alguns outros agentes se uniram ao projeto, como o cantor Marcos Lennon, e, prin-

cipalmente, os promoters Eddie Guttemberg e Gisele Gordin Freire, da empresa DF Promo-

ções e Eventos, que organiza eventos para a TV Morena, entre outros, no estado de Mato 

Grosso do Sul e em Campo Grande.  

Antes de passar para a próxima parte, que trará dos dados obtidos ao longo dos dois 

anos de realização das Ações Comunitárias, é importante ressaltar aqui os resultados que se 

esperavam com as mesmas. Em primeiro lugar para a Fundação Dom Bosco, os resultados 

esperados eram o fortalecimento da própria marca/imagem da FM Educativa UCDB 91.5. Em 

segundo lugar, como já foi exposto acima, a realização de intervenções com foco na qualidade 

de vida e na inclusão social. Em terceiro lugar a formalização de parcerias estratégicas. Qua-
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lidade de vida e inclusão social são dois elementos muito afetos a qualquer estudo sobre o 

desenvolvimento que não esteja baseado apenas na questão econômica. As parcerias também 

são importantes, porque a solução dos problemas de uma determinada realidade não se dá a 

partir de um único agente, mas de quantos são possíveis que os atacam a partir de olhares di-

ferentes. 

Em relação aos locais onde as Ações Comunitárias foram realizadas, ou seja, as paró-

quias e as escolas, o foco de tudo era a própria responsabilidade social. No entanto ao redor 

delas é que gravitam aqueles que são detentores das verdadeiras necessidades as Ações Co-

munitárias, com suas parceiras, queriam atingir. Lá vivem as pessoas que formam uma comu-

nidade habitando um território de necessidades. Por isso os resultados esperados visavam al-

gumas das necessidades mais prementes do local, oferecendo aos que procuraram os locais 

das Ações o acesso a serviços básicos de saúde.  

Quanto às empresas parceiras, os resultados podem ter ido além do simples marketing 

ou da accountability social. Tratou-se de uma oportunidade para entrar em contato com as 

diversas necessidades do seu público-alvo, estes tratados não como clientes ou consumidores, 

mas como pessoas detentoras de necessidades.  

 

4.3 Mapeamento dos índices de exclusão social em Campo Grande 

 

Antes de passar para as Ações Comunitárias promovidas pela FM Educativa UCDB 

91.5 nos anos de 2015 e 2016, como foi exposto no capítulo 2, é preciso colher alguns dados 

sobre os bairros de Campo Grande. Poderiam aqui ser colhidos dados sobre escolaridade, taxa 

de fecundidade, frequências às escolas da população infanto-juvenil e também adulta, mas, 

como o trabalho aqui tem outra finalidade, foram selecionados dados sobre a economia, como 

o rendimento das famílias, o pessoal ocupado e alguns serviços, como água encanada, a con-

dição dos domicílios, porque, a partir deles é possível se falar no binômio inclusão/exclusão e 

vulnerabilidade, distribuídos pelos bairros em que aconteceram as ações. Serão apresentados a 

seguir, além de tabelas, alguns mapas que ilustram o fato de os serviços públicos não atende-

rem às necessidades básicas da população e a necessidade de uma maior inserção das empre-
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sas e das instituições públicas e privadas nos territórios de necessidades existentes em toda a 

cidade.  

Tabela 3 – Índices de Exclusão Social de Campo Grande, principais bairros 

BAIRROS  IES20 BAIRROS  IES 
ITANHANGÁ  0,05 BELA VISTA  0,16 
LOS ANGELES  0,96 NÚCLEO INDUSTRIAL  0,82 
SANTA FÉ 0,11 AUTONOMISTA  0,17 
LAGEADO  0,94 CENTRO-OESTE  0,82 
CHÁCARA CACHOEIRA  0,11 JARDIM DOS ESTADOS  0,17 
NOVA LIMA  0,84 CAIOBÁ  0,82 
SÃO BENTO  0,15 CENTRO  0,18 
SÃO CONRADO  0,84 VERANEIO  0,80 
Fonte: Sauer et al. (2012, p. 45) 

A tabela acima fala de principais bairros, porque são os mais povoados da cidade. Po-

rém a tabela precisa de um complemento do mapa que apresenta o índice de exclusão social 

geral, como se pode visualizar a seguir: 

Mapa 2 – Índice de exclusão social de Campo Grande 

 
Fonte: Sauer et al. (2012, p. 46) 

O mapa 2 mostra que o índice de exclusão social se encontra espalhado por todas as 

regiões e por todos os bairros que compõem o território de Campo Grande (Cfr. Tabelas 1 e 2, 
                                                           
20 IES – Índice de Exclusão Social 
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no Capítulo 2). Apenas as regiões do Centro e do Prosa possuem bairros com índices de ex-

clusão social situados entre 0,05 e 0,21. Quando o estudo de Sauer et al. (2012) foi realizado 

ainda não estavam habitados os bairros Dahma, Alphaville ou Terra do Golfe, que atualmente 

se transformaram em ilhas do bem-estar encravadas nas regiões do Prosa e do Bandeira.  

O mapa 2 se completa com os dados sobre o percentual de famílias necessitadas pre-

sentes na cidade. São as próprias pessoas que se autodeclaram necessitas.  

Mapa 3 Percentual de famílias autodeclaradas necessitadas em Campo Grande 

 
Fonte: Sauer et al. (2012, p. 48) 

O mapa 3 abre caminho se descobrir onde se encontram os cidadãos beneficiados com 

programas sociais, como o Bolsa Família, cujos beneficiários se encontram em praticamente 

todas as regiões da cidade, conforme o mapa a seguir:  
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Mapa 4 Beneficiados pelo Bolsa Família nos bairros de Campo Grande 

 
Fonte: Saueret al. (2012, p. 49) 

O quadro da exclusão social vai se completando de maneira quando a análise se con-

centra na questão da renda. Nesse caso o mapa ganha tons mais uniformes: 

Mapa 5 Índice da Desigualdade de Renda em Campo Grande 

 
Fonte: Sauer et al. (2012, p. 56) 
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O mapa 5 deve ser analisado levando-se em consideração as Tabelas 1 e 2, que foram 

apresentadas no capítulo 2, porque lá se falava em mapa da pobreza e da desigualdade em 

Campo Grande. A média salarial de Campo Grande, como estimou o IBGE em 2016, era de 

3,6 salários mínimos. No entanto não se fez uma divisão dessa distribuição entre os setores 

público e privado. Aqui se faz importante notar que tal rendimento é fruto da estatística que 

busca encontrar a média salarial. Porém, quando se desce aos pormenores, é possível encon-

trar por toda a cidade famílias e pessoas vivendo com salários bem abaixo dessa média, e que 

precisam dos serviços públicos gratuitos, mais do que os funcionários públicos, que são orga-

nizados e possuem até hospitais para atender às suas necessidades, como o Hospital da Caixa 

de Assistência dos Servidores do Mato Grosso do Sul (CASSEMS), inaugurado no ano de 

2016. 

Este levantamento abre caminho para as Ações Comunitárias desenvolvidas pela FM 

Educativa UCDB 91.5 nos anos de 2015 e 2016, como se verá a seguir. 

 

4.4 A experiência de levar serviços a comunidades 

 

A partir da descoberta dos territórios de necessidade existentes em Campo Grande, 

como foi visto acima, desde 2015 a FM Educativa UCDB 91.5 tem procurado, juntamente 

com os seus parceiros, levar alguns serviços nas áreas de saúde, cidadania, educação, cultura e 

lazer a bairros com índice de exclusão elevado, ou seja, acima de 0.50. A base para a compa-

ração é o Índice Gini de Campo Grande, do ano 2000, último dado coletado pelo IBGE, era de 

0,44 (Cfr. Tabela 1). O bairro atendido funciona como um centro de irradiação das ações, que 

atingem não somente a um bairro específico, mas a todos os que se encontram no seu entorno. 

Os tópicos a seguir possibilitam perceber que as Ações Comunitárias, dentro do raio de irradi-

ação da FM Educativa UCDB 91.5, têm sido um exercício de desenvolvimento local, além de 

ter possibilitado às instituições e às empresas parceiras exercitar a responsabilidade social, 

não como accountability ou marketing social, mas como ações assertivas em vista do atendi-

mento às necessidades que se apresentam nos diversos bairros onde aconteceram as Ações.  
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4.4.1 As Ações Comunitárias de 2015 

 

Antes de fazer a apresentação dos gráficos, tabelas e quadros, é importante anotar que 

a análise dos dados nelas contidos seguiu um pressuposto de uma estratégia metodológica, 

que teve pontos essenciais. Estes dados foram frutos de um trabalho de dois anos, com a cole-

ta simultânea e a contabilização de cada serviço prestado nas Ações Comunitárias. A cada 

Ação logo se seguia uma apresentação já processada dos dados feita pela empresa de eventos 

para a direção da Fundação Dom Bosco. Esses dados surgiam de um relatório que cada um 

dos parceiros presentes na Ação devia preencher sobre os atendimentos feitos. São dados 

quantitativos com resultados contabilizados de acordo com o serviço oferecido. Portanto o 

processo se deu da seguinte maneira: coleta dos dados no momento em que os atendimentos 

eram realizados, coleta das fichas pelos organizadores do evento e, no processo final, se deu o 

que se chama de valorização progressiva dos mesmos dados. Essa técnica é conhecida como 

estratégia de triangulação e foi por meio dela que se procurou dar consistência a este trabalho. 

Esta opção segue a orientação de Decrop (2004), para quem a técnica da triangulação pode 

assumir variantes distintas, mas ao mesmo tempo complementares, mesmo que devam ser 

submetidas a algumas críticas de natureza epistemológica. Os dados aqui apresentados, por-

tanto, foram extraídos nos próprios locais de realização das Ações Comunitárias podem ser 

passíveis de limitações, dadas as circunstâncias em que foram coletados, mas são suficientes 

para demonstrar o que se quer com a pesquisa. 

No ano de 2015, a Fundação Dom Bosco realizou um total de 8 Ações Comunitárias 

procurando atingir ao máximo todas regiões da periferia de Campo Grande. O mapa a seguir 

mostra as comunidades atendidas mensalmente, de abril a novembro. 
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Figura 1 - Regiões atendidas de abril a novembro/2015 

 
Fonte: Gutemberg & Freire, 2016 

Pelo mapa anterior e por sua legenda é possível perceber que as Ações começaram em 

territórios de paróquias, como as Paróquias Santa Rita de Cássia e Comunidade Nossa Senho-

ra das Graças, a primeira situada no Bairro Universitário e a segunda no Nova Lima, dois ex-

tremos da cidade, regiões sudeste e norte, depois migraram para as escolas, sendo que a ter-

ceira Ação aconteceu na Escola Municipal Eduardo Olímpio Machado, situada na região su-

doeste, e a quarta nas proximidades da sede da FM Educativa UCDB 91.5, ou seja, na Vila 

Nasser, na Escola Municipal Licurgo de Oliveira Bastos. Da terceira à sétima ação, as ativi-

dades se desenvolveram com as parcerias de escolas municipais. A última, que aconteceu no 

Bairro Maria Aparecida Pedrossian, foi realizada em uma escola estadual. A característica 

dessas ações de 2016 é que todas elas foram realizadas e tiveram a participação ativa das pa-

róquias que atendem a essas regiões. Sobre isso, o quadro a seguir já é suficiente para esclare-

cer as comunidades parceiras:  
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Tabela 4 - Comunidades parceiras 
Nº Local Bairro Paróquia parceira Data/2015 

1º Paróquia Santa Rita de Cássia Universitário - 25/04 
2º Paróquia Nossa Srª das Graças Nova Lima - 16/05 

3º EM Eduardo Olímpio Machado Jardim Ouro Verde Cristo Rei 20/06 

4º EM Licurgo de Oliveira Bastos Vila Nasser São João Batista 25/07 

5º EM José Mauro Messias da Silva Moreninhas Nossa Senhora Aparecida 22/08 

6º EM Fauze Scaff Gattas Filho Serradinho Santo Afonso Maria de Ligório 19/09 

7º EM PadreTomaz Ghirardelli Dom Antonio Barbosa Nossa Senhora da Guia 17/10 
8º EE Dolor Ferreira de Andrade Maria Aparecida Pedrossian São Leopoldo Mandic 21/11 
Fonte: Guttemberg & Freire, 2015. 

A tabela acima mostra as datas da realização de cada uma das ações comunitárias ao 

longo de 2015 e traz a quantidade de atendimentos em cada uma delas. Porém são os números 

finais elaborados depois da última Ação, ocorrida em 21 de novembro de 2015, que oferecem 

os dados mais importantes que mostram as necessidades de cada uma das comunidades. 

Tabela 5 - Atendimentos na ação comunitária. 

Ações 
2015 

N. Par-
ceiros 

Educação/ 
Cidadania 

Saúde Esporte/ 
Lazer 

Espectadores Pessoas 
Presentes 

Total Aten-
dimento 

Distr. 
Material 

Distr. Gen. 
Alimentícios 

1ª 23 2.048 301 554 700 1.100 3.603 3.000 4.500 
2ª 27 1.545 311 282 400 600 2.538 2.200 3.820 
3ª 28 1.259 748 520 2.000 1.500 4.527 3.514 2.772 
4ª 33 1.665 839 334 1.500 1.500 4.338 2.374 1.275 
5ª 26 916 792 523 700 1.000 2.931 9.733 1.830 
6ª 25 420 765 400 800 1.200 2.385 5.365 3.136 
7ª 25 1.296 191 400 1.600 2.000 3.487 3.660 1.440 
8ª 26 621 518 516 300 500 1.955 3.330 1.440 

Total 
Geral 

27 9.770 4.465 3.529 8.000 9.400 25.764 33.176 20.213 

Fonte: Guttemberg & Freire, 2015 

Uma análise mais acurada da tabela acima pode questionar sobre a diferença entre ex-

pectadores e pessoas presentes. Expectadores eram pessoas que foram aos eventos, mas não 

procuraram nenhum tipo de atendimento. O motivo dessa diferença foi a presença de duplas 

de cantores que animavam cada uma das Ações. As pessoas presentes são aquelas que procu-

raram por algum tipo de atendimento. Os serviços mais procurados foram aqueles ligados à 

educação/cidadania e os de saúde. Quanto ao material distribuído e aos gêneros alimentícios 

distribuídos, a sua alta quantidade se deu pelo fato de, em 2015, a empresa a empresa Semalo 

ter disponibilizado o produto alimentício Jumbitos, para atrair as crianças. Quando forem a-

presentados os dados relativos ao ano de 2016, serão explicados que tipo de atendimento se 

referem à educação/cidadania e à saúde, entre outros. 

De todo modo é importante notar o número de pessoas atendidas nesses bairros e o 

número de parceiros que se fizeram presentes em nas ações como um todo. Nunca teve menos 
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de 20 parceiros e o maior número de parceiros ocorreu na quarta Ação Comunitária, que teve 

lugar na Vila Nasser. 

Para se perceber a importância das Ações Comunitárias da FM Educativa nos bairros 

acima, tomando-se por base os mapas apresentados no tópico anterior, tem-se a seguinte tabe-

la: 

Tabela 6 Alguns indicadores e índice de exclusão dos bairros atendidos pelas ações comunitárias em 
2015 

Bairros 
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Universitário 0,65 0,85 0,49 0,44 
Nova lima 0,84 0,95 0,63 0,67 
Jardim Ouro Verde / Copavila II 0,59 0,82 0,33 0,26 
Vila Nasser 0,63 0,76 0,43 0,39 
Moreninhas  0,72 0,92 0,55 0,57 
Serradinho / Nova Campo Grande 0,71 0,88 0,43 0,39 
Dom Antônio Barbosa / Lageado 0,94 1,00 0,92 0,92 
Maria Aparecida Pedrossian 0,51 0,89 0,22 0,29 

Fonte: Elaboração própria a partir Sauer et al. (2012, p. 63-63) 

O primeiro ano das Ações Comunitárias promovidas pela FM Educativa UCDB 91.5 

procurou atingir os bairros em volta da região central de Campo Grande. O critério estabele-

cido para a escolha dos bairros foi justamente o índice de exclusão social, como se pode de-

duzir pela tabela acima. Por exclusão social, segundo Sauer et al. (2012) entendem-se vários 

fatores, que podem ser agrupados por temas e cada tema tem vários componentes. Os temas 

são: 1) Padrão de vida digno que, para ser quantificado, tem os seguintes componentes: indi-

cador de desigualdade, indicador de pobreza, razão de dependência demográfica. 2) Conhe-

cimento e os seus componentes são: taxa de alfabetização e anos de estudo. 3) Risco juvenil, e 

os seus componentes são: indicador de direitos suprimidos e participação juvenil21. Cada um 

                                                           
21 Segundo Sauer et al. (2012), o índice de exclusão social é constituído de diversos indicadores, como, por e-
xemplo, como pobreza do chefe de família, desigualdade de renda, dependência demográfica, taxa de alfabetiza-
ção, anos de estudos do chefe da família, participação dos jovens, direitos suprimidos de crianças e adolescentes, 
percentual de famílias autodeclaradas necessitadas, percentual de famílias beneficiadas por programas governa-
mentais e pela razão entre as famílias beneficiadas e as cadastradas.  
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desses componentes pode ser quantificado e a média é feita seguindo os padrões do GINI (Cf. 

Tabela 2), que vão de 0 a 1, isto é, quanto mais se aproxima do 1, maior é o índice de exclu-

são social. O Bairro Dom Antônio Barbosa é, dos bairros atendidos pelas Ações Comunitárias 

da FM Educativa UCDB 91.5, o que tem o maior índice de exclusão social, seguido do Nova 

Lima, da Moreninha e do Nova Campo Grande. Os três indicadores que aqui foram levados 

em consideração o índice de pobreza do chefe de família, o percentual de famílias autodecla-

radas necessitadas e o percentual de famílias que recebem benefícios de programas governa-

mentais, como o Bolsa Família.  

 

4.4.2 Ações Comunitárias de 2016 

 

No ano de 2016 a FM Educativa UCDB 91.5 tinha planejado 10 Ações Comunitárias 

em diversos bairros de Campo Grande, no entanto só foram realizadas 9. A que ocorreria em 

outubro seria realizada em parceria com a Associação Brasileira de Odontologia (ABO), no 

Parque Ayrton Senna. A proximidade das eleições municipais de 2016 inviabilizou a realiza-

ção da mesma. A figura 2 apresenta os lugares nos quais ocorreram as Ações em 2016:  

Figura 2 - Ação comunitária 2016 

 
Fonte: Guttemberg & Freire, 2016 
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A diferença entre as Ações Comunitárias de em 2015 e as de 2016 está nos bairros em 

que foram realizadas e também nos locais. No ano de 2015 foram fortes as parcerias com as 

paróquias. Além disso a maior parte das Ações foi realizada em escolas municipais e apenas 

uma em uma escola estadual. No ano de 2016 surgiu um novo parceiro da Fundação Dom 

Bosco, ou seja, a Missão Salesiana de Mato Grosso. Três Ações foram feitas em espaços des-

tinados a obras sociais da Missão e aos jovens. Foram eles, o Salesianos Ampare, situado no 

Bairro Tiradentes, a Casa Dom Bosco, situada no Bairro Taquaral Bosque, e o Salesiano Pau-

lo VI, que usou o espaço da Escola Estadual Rui Barbosa, no Bairro Santo Antônio.  

Quanto ao cronograma executado no ano de 2016, as Ações Comunitárias tiveram um 

interstício apenas no mês de outubro, devido à proximidade com as eleições municipais, que 

inviabilizaram a sua realização. A figura a seguir apresenta esse cronograma, com as suas 

respectivas datas, bairro, número total de atendimentos, e local de realização: 

Figura 3 - Atendimentos na ação comunitária 2016 

 
Fonte: Guttemberg & Freire, 2016 
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Uma comparação entre os locais onde foram realizadas as Ações Comunitárias de 

2015 e de 2016 mostram que apenas duas escolas receberam as ações comunitárias duas ve-

zes, sendo a primeira a Escola Municipal Fauze Scaff Gattass Filho e a segunda a Escola Mu-

nicipal Padre Tomaz Ghirardelli, situadas ambas em extremos da cidade. Com essas diferen-

ças é preciso resgatar mais uma vez os índices de exclusão social, tal como foi feito em rela-

ção ao ano de 2015. 

Tabela 7 Alguns índices dos bairros atendidos pelas ações comunitárias em 2016 
Bairros 
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Tiradentes 0,80 0,84 0,35 0,32 
Tarumã 0,73 0,89 0,63 0,58 
Jardim Anache / Nova Lima 0,84 0,95 0,63 0,67 
Vila Nasser 0,63 0,76 0,43 0,39 
Nova Campo Grande   0,71 0,88 0,43 0,39 
Jardim Parati 0,53 0,71 0,25 0,17 
Santo Antônio 0,45 0,57 0,22 0,18 
Taquaral Bosque / Novos Estados 0,54 0,74 0,56 0,47 
Dom Antônio Barbosa 0,94 1,00 0,92 0,92 

Fonte: Guttenberg e Freire (2015) 

Os dados que seguirão começarão com os parceiros comerciais e institucionais que es-

tiveram presentes no ano de 2016 nas Ações Comunitárias da FM Educativa UCDB 91.5. No 

total foram 42, sendo que nenhuma das Ações teve, como em 2015, menos de 20 parceiros 

presentes. No ano de 2016, os dois bairros com maior exclusão social atendidos pelas Ações 

Comunitárias da FM Educativa UCDB 91.5 foram o Dom Antônio e o Tiradentes, seguido do 

Tarumã e do Nova Campo Grande. 

Durante todo o ano de 2016 as parcerias da FM Educativa UCDB 91.5 para a realiza-

ção das Ações Comunitárias foram feitas com:  
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Tabela 8 - Parceiros Comerciais e Institucionais 2016 

Fu
nd

aç
õe

s Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON –MS 
Fundação do Trabalho – Funtrab 
Fundação Municipal da Cultura – FUNDAC 
Fundação Municipal do Esporte – FUNESP 
Fundação Social do Trabalho – FUNSAT 

 
Institutos 

Instituto Ação e Cidadania – IAC 
Instituto de Identificação de MS 
Instituto Nacional da Seguridade Social 

Se
cr

et
ar

ia
s e

 
ou

tr
os

 a
ge

n-
te

s g
ov

er
na

-
m

en
ta

is 

Secretaria de Estado de Direitos Humanos, Assistência Social e Trabalho – SEDHAST 
Secretaria de Estado de Educação – SED 
Secretaria Municipal da Educação – SEMED 
Secretaria Municipal de Saúde Pública – SESAU 
Comando Militar do Oeste (CMO) – Exército Brasileiro 
Detran – MS – Departamento estadual de Trânsito 

In
st

itu
iç

õe
s 

Pr
iv

ad
as

 e
 d

e 
C

la
ss
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Serviço Social de Aprendizagem Industrial – SENAI 
Serviço Social de Aprendizagem Industrial – SENAI 
Sociedade Caritativa e Humanitária – SELETA 
Associação Brasileira de Odontologia – ABO 
Associação Comercial e Industrial de Campo Grande – ACICG 
Caixa de Assistência dos Servidores de MS - CASSEMS 

Em
pr

es
as

, u
ni

ve
rs

id
ad

es
 e 

ou
tr

os
 p

ar
ce

ir
os

 

Energisa 
Escola de Cabelereiros Flavinho 
Escola de Cabelereiros Sueli´Jus 
Pereira & Rodrigues Advocacia 
Espaço Plantare 
Hospital do Cancer Alfredo Abrão 
LOKA TOYS 
Mega Segurança 
MRV Engenharia 
Ótica Super Visão 
Quali Salva – Serviços Médicos 
Pastelaria do Milton 
PAX Universo 
RU Uniformes 
SICRED - Sistema de Crédito Cooperativo 
SOLURB - Soluções Ambientais  
Dale Sorvetes 
Universidade Católica Dom Bosco - UCDB 
Ultra Fisio 
Wizard – Escola de Idiomas 
Emprega Vale 

Fonte: Guttemberg & Freire, 2016 

A diversidade dos parceiros, conforme a tabela 8, mostra a dimensão do tipo de servi-

ços oferecidos nas Ações Comunitárias da FM Educativa UCDB 91.5, ao longo dos dois anos 

de realização. Os parceiros trabalharam atendendo a necessidades específicas como tratamen-

to de dentes, fisioterapia, aferição de pressão, aferição de glicemia, métodos de escovação de 

dentes e com clínica geral. A maior parte desses atendimentos depois continuava, porque as 

pessoas eram encaminhadas para unidades de saúdes mais próximas dos bairros e os resulta-

dos das mamografias e dos preventivos realizados pelo hospital do câncer eram encaminhados 
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para as respectivas pessoas e os casos que exigiam cuidados posteriores eram encaminhados 

para a própria unidade do hospital.  

Os parceiros podem ser divididos em parceiros comerciais, isto é, aqueles que compa-

receram às Ações Comunitárias com o fito de oferecer produtos vendáveis aos participantes 

dos eventos, e parceiros institucionais, como as Secretarias Municipal e Estadual de Educa-

ção, as Fundações, os Institutos e outros órgãos públicos, como o Detran. Uma presença signi-

ficativa foi a da Banda do Comando Militar do Oeste, que esteve presente nos dois anos de 

realização das Ações Comunitárias. 

Diante destas explicações, é possível passar para o resultado geral das Ações Comuni-

tárias de 2016:  

Figura 4 - Estatística Geral - Ação Comunitária 2016 

 
Fonte: Guttemberg & Freire, 2016 

Os dados acima mostram uma queda no número de pessoas atendidas durante o ano de 

2016, em relação ao ano de 2015. A explicação para esse fato já foi oferecida anteriormente: 

não foi possível realizar a Ação do mês de outubro, no Parque Ayrton Senna, em parceria com 

a ABO. A tabela 9 mostra as metas estabelecidas e as metas alcançadas em 2016: 

Tabela 9 - Metas 

Objetivos Específicos Metas Estabe-
lecidas 

Metas Al-
cançadas 

Alcance 
Meta (%) 

Realizar 10 Ações Comunitárias 10 09 90% 
N. de pessoas presentes (1.000 por ação) 9.000 6.300 70% 
N. de atendimentos (2.000 por ação) 18.000 17.850 99% 
Fonte: Guttemberg & Freire, 2016 

Analisando os atendimentos de 2015, que totalizaram 25.764, com os de 2016, que to-

talizaram 17.850, de um total de 18 mil previstos, chega-se à conclusão de que a meta foi a-

tingida mesmo sem a realização de uma das ações previstas. 
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O gráfico 1 mostra um comparativo dos atendimentos da primeira à nona Ação Comu-

nitária de 2016, com os seus respectivos campos de necessidades:  

Gráfico 1 Ação Comunitária 2016 

 
Fonte: Guttemberg & Freire, 2016 

Assim como no ano de 2015 houve a distribuição de material informativo, educativo e 

cultural, além de gêneros alimentícios, no ano de 2016 essa tônica se repetiu. Se em 2016 a 

Semalo não se fez presente em nenhuma das ações, em 2015 e 2016 a Dale Sorvetes distribuiu 

mais de 600 sorvetes por Ação Comunitária. De todo modo os serviços de educação/cidadania 

e saúde sobressaíram mais uma vez entre os mais procurados nas ações comunitárias. 

Haveria uma série de outros elementos que poderiam ser analisados a partir das tabe-

las, dos mapas, dos quadros e gráficos acima. No entanto só o fato de as pessoas procurarem 

por serviços básicos de saúde já reflete a situação da saúde em todos os âmbitos governamen-

tais. Mostra, portanto, a deficiência do sistema público de saúde ou mesmo a dificuldade de 

acesso aos serviços pela população mais distante do centro da cidade.  

 

4.4.3 Alguns dados comparativos entre as Ações Comunitárias de 2015 e 2016 

 

Acima foi expostoo que os serviços mais procurados nas Ações Comunitárias promo-

vidas pela FM Educativa UCDB 91.5 foram os de educação/cidadania e os de saúde. Esses 

dados são importantes para mostrar uma comparação entre o que ocorreu no ano de 2015 e o 
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ano de 2016. Além desses dois tipos de serviços oferecidos, será apresentado também um 

gráfico do número de pessoas que participaram nos dois anos das Ações Comunitárias. O grá-

fico 2 apresenta os dados sobre os serviços de educação/cidadania: 

Gráfico 2- Comparativo Educação/Cidadania 

 
Fonte: Guttemberg & Freire, 2016 

Destaque-se no gráfico que as torres azuis são relativas ao ano de 2015 e as outras re-

lativas ao ano de 2016. Por educação/cidadania entendem-se os serviços de informação sobre 

aposentadoria, direitos dos consumidores, orientações advocatícias, emissão de documentos, 

entre outros serviços. No ano de 2015 houve mais procura por esses serviços em especial em 

cinco ações comunitárias, ou seja, da primeira à quarta, e depois somente na sétima Ação 

Comunitária. O que se percebe, a partir dos dados do ano de 2015 é que os bairros Universitá-

rio, Nova Lima, Jardim Ouro Verde, Vila Nasser e Dom Antônio Barbosa, situados mais dis-

tantes do centro da cidade, ou mesmo do Parque dos Poderes, têm mais dificuldade de acesso 

aos serviços de educação/cidadania. Foi importante ter realizado em 2015 as Ações Comuni-

tárias nesses bairros. Nas Ações quinta e sexta e oitava e nona, do ano de 2016 a situação se 

inverteu. Foram os Bairros Vila Nova Campo Grande, Jardim Parati, Taquaral Bosque e Dom 

Antônio Barbosa os que mais apresentaram necessidades nessa área. Mais uma vez são bair-

ros situados distante do centro da cidade e também do Parque dos Poderes. 

Quanto aos serviços de saúde oferecidos nos dois anos das Ações Comunitárias da FM 

Educativa UCDB 91.5, segundo os dados coletados os serviços mais procurados depois dos 

serviços de educação/cidadania. O gráfico levantado foi o seguinte: 
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Gráfico 3 - Atendimentos na área da Saúde 2015/2016 

 
Fonte: Guttemberg & Freire, 2016 

No gráfico 3 o azul representa os atendimentos na área de saúde no ano de 2015 e o 

verde representa os dados de 2016.  No ano de 2015 os atendimentos somente não foram su-

periores aos de 2016 na primeira, na sétima e na nona Ações Comunitárias. Quanto à nona o 

resultado é natural, porque em 2015 só foram realizadas 8 Ações. No ano de 2015 foi parceiro 

das Ações o Hospital de Câncer de Barretos. Ele funcionava como carro-chefe das atividades. 

Além disso havia uma parceria mais profícua da UCDB, com os cursos de enfermagem e fisi-

oterapia. Nas ações iniciais de 2016 a Universidade pouco participou das atividades, estando 

mais presente nos espaços salesianos, como o Salesianos Ampare, a Casa Dom Bosco e a O-

bra Social Paulo VI. Além disso as ações iniciais não contaram com o Hospital do Câncer de 

Barretos. No entanto, embora a terceira Ação de 2016 tenha apresentado um número signifi-

cativo de atendimentos na área da saúde, estes somente foram retornando à sua normalidade a 

partir do momento em que entrou em cena o ônibus do Hospital de Câncer José Abrão. Isso 

provou que as Ações Comunitárias ganham em quantidade e qualidade quando há parceiros 

de relevância, em especial na área carente da saúde.  

Para finalizar esta parte, a tabela 9 apresenta o total geral dos atendimentos realizados 

nos dois anos de realização das Ações Comunitárias da FM Educativa UCDB 91.5.  
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Tabela 10 - Número Total de atendimentos 2015-2016 

Número total de atendimentos 2015-2016 
Número médio de parceiros por ação 25 
Educação/cidadania 18.127 
Saúde 7.787 
Esporte/lazer 6.210 
Expectadores 11.500 
Pessoas atendidas  15.700 
Total de atendimentos 43.424 
Distribuição de materiais 57.955 
Distribuição de gêneros alimentícios 29.254 
Fonte: Guttemberg & Freire, 2016 

A tabela 9 mostra que as Ações Comunitárias da FM Educativa UCDB 91.5 foram 

importantes não somente por causa das parcerias, mas principalmente por causa dos atendi-

mentos oferecidos. O número total dos atendidos nos dois anos foi da ordem de 43.424.  Além 

disso as duas áreas mais procuradas foram as de educação/cidadania, com um total de 18.127 

atendimentos e de saúde, com 7.787 atendimentos.  

Estes dados possibilitam agora traçar um paralelo entre a temática do desenvolvimen-

to, que é objeto deste estudo, na sua relação com a responsabilidade social, que foi uma das 

finalidades principais das Ações Comunitárias da FM Educativa UCDB 91.5. 

 

4.5 O desenvolvimento local é uma autoestrada 

 

Após fazer essa apresentação dos dados sobre as Ações Comunitárias da FM Educati-

va UCDB 91.5 é preciso agora voltar ao início para perceber que o universo de todo o traba-

lho realizado até aqui tem como objetivo pensar o desenvolvimento, não como um desenvol-

vimento qualquer, mas como o desenvolvimento social, político, econômico, cultural, huma-

no, sustentável, equilibrado. Dentro desse universo os agentes de desenvolvimento possuem 

várias faces: eles têm a face de cada pessoa que vive em um determinado território, formando 

comunidade, interagindo com os entes governamentais e as empresas e os empresários, para 

criar sinergia em vista da melhoria das condições de vida de todos.  

A perspectiva do desenvolvimento pode ser captada a partir da imagem de uma grande 

autoestrada. Toda autoestrada tem um ponto de partida e um ponto de chegada. Ela pode sur-

gir no local – o ponto de partida – em que as pessoas vivem e pode se expandir desse lugar 

para outros lugares a partir das experiências vividas pelo indivíduo e pela comunidade na qual 

ele está inserido. Nesse caso a busca pelo desenvolvimento é como que engendrada no territó-
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rio das necessidades locais. As experiências de sucesso vão espalhando a sua semente ao lon-

go da autoestrada a ponto de ir transformando tudo o que se encontra na margem de saída.  

Por outro lado, o lado contrário da autoestrada também precisa passar pelo mesmo 

processo de transformação. O ponto de chegada da autoestrada a partir de onde se saiu é tam-

bém um ponto de partida para os agentes que estão lá. Eles podem constituir, por exemplo, 

uma comunidade, ou simplesmente serem entes governamentais ou empresariais. Saindo do 

lugar de sua origem – o ponto de partida de lá – eles não podem simplesmente realizar a via-

gem por um veículo aéreo e aterrissar diretamente no ponto de chegada que planejaram, com 

suas políticas ou com a sua pretensão de se instalar lá, como se tivessem a solução para todas 

as necessidades desse local.  

O que pavimenta essa estrada são justamente os anseios dos indivíduos e das comuni-

dades que se instalaram ao longo dessa autoestrada. Por isso do seu ponto de partida é preciso 

que os entes governamentais e os empresários cruzem a autoestrada e na via paralela que os 

leva do seu ponto de partida vão descobrindo o que já foi construído ao longo da história e ao 

chegar ao seu destino, percebam que o território já está povoado por pessoas, por comunida-

des, e é um território de necessidades bastante definidas. Se não houver diálogo, parceria, 

conhecimento dos recursos humanos e do capital social locais, não levarão desenvolvimento, 

mas imporão o que se chama desenvolvimento para o local. As parcerias e a imersão no terri-

tório do outro, no território de suas necessidades e a capacidade de diálogo ajudarão a trans-

formar o desenvolvimento que era para o local em desenvolvimento local.  

A primeira preocupação deste trabalho, portanto, é com o desenvolvimento, não como 

um termo isolado, mas como uma locução que dá um sentido endógeno, de baixo para cima, 

que vai do território dos indivíduos, do território de suas necessidades, para o território da 

economia e dos entes governamentais, com suas políticas públicas e suas normas. A locução 

que define com clareza este trabalho é desenvolvimento local. 

 

4.5.1 As Ações Comunitárias e a descoberta de territórios de necessidades 

 

As Ações Comunitárias da FM Educativa UCDB 91.5 foram engendradas no final do 

ano de 2014. A ideia começou a ser operacionalizada no ano de 2015, quando foram realiza-

das 8 Ações em territórios de necessidades de diversos bairros de Campo Grande. Na autoes-
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trada invadida pelas ondas da emissora já existiam muitos entes com maiores conhecimentos 

das necessidades locais. A emissora tinha como objetivo fortalecer a sua marca/imagem dian-

te dos diversos agentes de necessidades e também daqueles que já atendiam nos territórios dos 

bairros. No primeiro ano de atividades, ou seja, em 2015, as Ações Comunitárias atenderam 

aos bairros Universitário, Nova Lima, Jardim Ouro Verde, Vila Nasser, Moreninha, Serradi-

nho, Dom Antônio Barbosa e Maria Aparecida Pedrossian. No segundo ano, ou seja, em 

2016, outros bairros receberam as Ações e alguns voltaram a recebê-las. Foram eles: o Tira-

dentes, o Tarumã, o Jardim Anache, a Vila Nasser, de novo o Serradinho, na Nova Campo 

Grande, o Jardim Parati, o Santo Antônio, o Taquaral Bosque e mais uma vez o Dom Antônio 

Barbosa.  

Em si a experiência promovida pela FM Educativa UCDB 91.5 era uma experiência 

em vista do desenvolvimento local, uma vez que o território de sua irradiação e de sua influ-

ência é antes de tudo o território de Campo Grande. Os termos usados no relatório final das 

Ações Comunitárias de 2016, elaborado por Guttemberg & Freire (2016) não deixam dúvidas 

quanto a isso. Na verdade não é próprio do desenvolvimento local a ideia de realizar interven-

ções dentro de um território a partir de fora ou gerar resultados locais com o fito de se promo-

ver uma marca ou melhorar a imagem de uma empresa ou fundação. Isso desviaria o foco da 

própria responsabilidade social. Tudo isso é perceptível no relatório. 

O que o projeto e a operacionalização, no entanto, têm de relevante para o desenvol-

vimento local é o fato, em primeiro lugar, de reconhecer que existem necessidades nesses 

territórios que não estão sendo satisfeitas pelos entes públicos. Essas necessidades têm nome: 

alimentação, cidadania, emprego, moradia, serviços públicos de qualidade e, principalmente, 

saúde. Se se analisar essas necessidades a partir dos critérios do desenvolvimento local, nos 

quais território não necessariamente significa um espaço delimitado ou mesmo sujeito a uma 

lei e governado, descobre-se que existem no território de Campo Grande verdadeiros territó-

rios de necessidades.  

Diante disso as Ações Comunitárias realizadas são ações ditas locais. Para isso outros 

termos caros ao desenvolvimento local surgiram ao longo da realização das Ações Comunitá-

rias, como parcerias, serviços voluntários, mutirão, inclusão social, fortalecimento da cidada-

nia, informação, necessidades, território, condição de vida, marketing e accountability social, 

responsabilidade social e comunidade, e esses termos foram pavimentando a parte da autoes-

trada que levou a FM Educativa UCDB 91.5 e os seus parceiros: empresas e fundações go-
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vernamentais a agir nos territórios de necessidades que existem nos bairros mais distantes do 

centro de Campo Grande ou do Parque dos Poderes.  

Os dados coletados e catalogados pela Fundação Dom Bosco durante dois anos servem 

para ajudar as empresas a conhecer melhor esses territórios e a realizar atividades sociais nos 

ambientes de produção e de prestação de serviços, como investimento na melhoria das condi-

ções de vida dos territórios de necessidade mais distantes dos locais onde estão localizados os 

serviços mais especializados da cidade. E podem realizar isso não apenas para contabilizar em 

um relatório social para ficar bem com a sociedade, como se a responsabilidade social fosse 

um marketing ou uma accountability social, mas como parte da sua responsabilidade para as 

melhorias das condições de vida da população. Assim as empresas e os empresários percebe-

rão que estão lidando não somente com clientes, com consumidores, que os ajudam a aumen-

tar o lucro da empresa, mas estarão dando uma resposta às suas necessidades.  

Os dados coletados e catalogados pelos dois relatórios das Ações Sociais da FM Edu-

cativa UCDB 91.5 também ajudam a mostrar que serviços públicos de cidadania, como in-

formações sobre Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), sobre defesa do consumidor, 

vale transporte, emprego, e especializados, como os de saúde, podem ser minorados com a-

ções pontuais, como os exames feitos pelos Hospitais do Câncer de Barretos e José Abraão, a 

aferição da glicemia e da pressão e o tratamento dentário, mas que precisam ser continuados, 

para se evitar a superlotação das Unidades de Pronto Atendimento, dos hospitais de trânsito e 

dos hospitais do Câncer, Regional e Santa Casa. 

 

4.5.2 A responsabilidade social é fruto da integração entre empresas e os territórios de neces-

sidades 

 

Ao mover os olhares dos parceiros ao longo da autoestrada que leva aos territórios de 

necessidades, a FM Educativa UCDB 91.5, segundo os critérios do desenvolvimento local, 

como já foi mencionado acima, tinha a consciência de que um projeto de desenvolvimento 

não pode ser simplesmente intervencionista nem paternalista. De fato levar serviços gratuitos 

para um local que muitas vezes só conhece de perto o vereador ou prefeito, ou qualquer outro 

agente de outros âmbitos de governo, em períodos eleitorais, que trazem promessas e muitas 

vezes compram o voto, pode se transformar em paternalismo. As empresas também podem se 

aproveitar desses momentos para vender produtos, captar consumidores, mas não resolvem 
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problemas como o do emprego. No fim um projeto como o da Ação Comunitária poderia ge-

rar para as próprias empresas um relatório social e dar-lhes visibilidade, uma vez que os par-

ceiros são anunciados com um mês de antecedência, sem custos pela FM Educativa UCDB 

91.5. 

Mas este seria um custo muito elevado para os empresários, porque eles têm que pagar 

os funcionários para se deslocaram até os lugares nos quais se realizam as Ações Comunitá-

rias. O que as Ações possibilitam às empresas é justamente estabelecer diálogo com as neces-

sidades dos consumidores e clientes e descobrir que elas têm um papel fundamental no que 

diz respeito ao desenvolvimento da cidade, em especial naqueles territórios de necessidades 

que têm problemas de moradia, emprego, creches, casas de repouso, qualificação profissional, 

acesso a serviços básicos e de transportes, entre outros. Em certo sentido os clientes atendidos 

pelas empresas nas Ações Comunitárias são os seus maiores “acionistas” e “investidores”, 

pois, mesmo tendo padrões de vida baixo, são consumidores de seus produtos e serviços. 

Se analisadas a partir desse critério, as Ações Comunitárias cumpriram com o seu ob-

jetivo de promover desenvolvimento local nos locais nos quais foram realizadas e que as par-

cerias serviram para despertar as empresas não para elaborar um relatório social, mas para a 

responsabilidade social, que o relatório social apenas expressa em número, mas não em neces-

sidades.  

As empresas que participaram das Ações Comunitárias, ao percorrerem o trecho que 

lhes compete, na autoestrada que pode levar ao que se chama desenvolvimento local, podem 

descobrir que precisam passar dos números para ações concretas que mostram que estão com-

prometidas com os territórios de necessidades e com aqueles que dão vida a eles, ou seja, os 

habitantes do território de Campo Grande, nem sempre atendido pelos serviços públicos de 

saúde e de cidadania.  

Assim a autoestrada que começou no primeiro capítulo tinha como ponto de partida 

desenvolvimento, passava pela responsabilidade social, como foi descrito no segundo capítu-

lo, até chegar às Ações Comunitárias. Este foi um lado da autoestrada. Mas é preciso construir 

também o outro lado da autoestrada: as Ações Comunitárias se transformam em ponto de par-

tida para que as empresas possam exercitar a responsabilidade social em vista do desenvolvi-

mento, como um todo, e o desenvolvimento local em específico. Para isso a reinvenção não é 

somente das empresas, mas é também dos governos e da própria sociedade, em vista da me-

lhoria das condições de vida da população e da redução dos índices de exclusão existentes o 

território urbano e rural de Campo Grande.  



5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

No cenário mundial contemporâneo percebe-se o processar de inúmeras transforma-

ções de ordem econômica, política, social e cultural que, por sua vez, se adaptam aos novos 

modelos de relações entre instituições e mercados, organizações e sociedade. No âmbito das 

atuais tendências de relacionamento, verifica-se a aproximação dos interesses das organiza-

ções e os da sociedade resultar em esforços múltiplos para o cumprimento de objetivos com-

partilhados.  

O resultado dessa aproximação das empresas com a sociedade chama-se responsabili-

dade social e diz respeito ao cumprimento dos deveres e obrigações dos indivíduos e empre-

sas para com a sociedade em geral. 

É difícil de acreditar que em uma capital de um Estado brasileiro poderia haver grupos 

de excluídos socialmente, a espera de serviços essenciais oferecidas pelo poder público que 

não se efetivam em suas vidas como a cidadania e a saúde. 

A responsabilidade social é um conceito segundo o qual as empresas decidem contri-

buir para formar uma sociedade mais justa e para um ambiente mais limpo. Com base nesse 

pressuposto, a gestão das empresas não pode, e/ou não deve, ser norteada apenas para o cum-

primento de interesses dos proprietários das mesmas, mas também pelos de outros detentores 

de interesses como, por exemplo, os trabalhadores, as comunidades locais, os clientes, os for-

necedores, as autoridades públicas, os concorrentes e a sociedade em geral.  

Num contexto da globalização e de mutação industrial em larga escala, emergiram no-

vas preocupações e expectativas dos cidadãos, dos consumidores, das autoridades públicas e 

dos investidores. Os indivíduos e as instituições, como consumidores e/ou como investidores, 

adotam, progressivamente critérios sociais nas suas decisões, por exemplo, os consumidores 

recorrem aos rótulos sociais e ecológicos para tomarem decisões de compra de produtos.  

Daqui tem resultado um conhecimento mais rápido e mais profundo das ações empre-

sariais – tanto as socialmente irresponsáveis quanto as que representam bons exemplos – com 

consequências notáveis na reputação e na imagem das empresas. 

Responsabilidade social empresária é um dos novos fenômenos de mercado proveni-

ente da globalização da economia. Ao longo dos ciclos históricos, a empresa foi orientada 

sucessivamente para o produto, para o mercado e depois para o cliente. Agora a empresa en-

contra-se orientada para o social. 
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Para efetivar a responsabilidade social e atender a parcela da população que realmente 

necessita, quer seja pela ineficiência da prestação do serviço pela administração pública ou 

pela ingerência do gestor público, uma das opções das empresas são as ações comunitárias. 

Atender aos bairros, pois é essencial pois existem diversos grupos de vizinhança com caracte-

rísticas de grupo primário, mantendo relações de convivência e em alguns deles, de auxílio 

mútuo. 

As Ações Comunitárias são um conjunto de ações ou atividades realizadas em territó-

rios de necessidades específicas, em prol da solução de problemas comuns. Quando diversos 

habitantes de um bairro resolvem tomar a iniciativa ou são incentivados a tomar as rédeas do 

próprio destino, percebe-se que há o desencadeamento de diversos fatores positivos pra a so-

ciedade em geral. 

Cada bairro tem suas características pessoais e coletivas, mas em Campo Grande, co-

mo em outras localidades do Brasil, ainda é forte a questão da exclusão social. Seus limites 

são político-administrativamente definidos, faz parte de um distrito, que por sua vez integra o 

município. A delimitação do bairro como unidade local do processo de Ação Comunitária se 

reforça pela criação e uso de recursos e serviços sociais para atendimento das necessidades 

básicas de sua população. Além de se apresentar como área delimitada e específica, o bairro 

oferece a possibilidade de um trabalho sobre uma realidade global, pois está inserido no terri-

tório urbano, e este, por sua vez, faz parte de uma região, esta região de um país, e finalmente 

este país dentro de uma comunidade internacional. Todas estas comunidades, menores e mai-

ores, são igualmente afetadas por um processo permanente de mudança, em algumas comuni-

dades em ritmo mais acelerado. 

O processo de Ação Comunitária pode envolver toda a população de um bairro ou 

mais especificamente um grupo representativo desta localidade. Este grupo representativo ou 

grupo comunitário representa o bairro do qual faz parte, isto é, está no lugar do bairro. 

As perguntas apresentadas para iniciar quanto para terminar este trabalho podem agora 

ser respondidas. Pode-se afirmar que as empresas não irão renunciar à sua missão de produzir 

bens e serviços, porém, para criar identidade com a sociedade, seria uma ótima oportunidade 

de divulgar seus serviços e produtos, associando sua imagem através de ações que minimizem 

os problemas sociais. Vê-se também que as empresas, descobrindo a sua responsabilidade 

social, irão se envolver com a sociedade para engendrar processos de desenvolvimento com 

características locais. 
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